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RESUMO 
 

 

Com o estudo de caso de duas empresas, procurou-se verificar através do mesmo 
até que ponto a educação contribuiu para o desenvolvimento econômico de Blumenau e 
investigar os impactos provocados no mercado de trabalho pela implantação de novas 
tecnologias. No período de colonização alemã, a organização do trabalho era 
interfamiliar. Os conhecimentos eram transmitidos de pai para filho, e a religião auxiliava 
a preservar a cultura germânica, facilitando o domínio dos dirigentes da colônia sobre os 
habitantes. A atividade econômica na colônia de Blumenau era baseada na produção e no 
beneficiamento de produtos agropastoris, para subsistência e exportação, estruturando-se 
forte mercado interno que, associado ao processo de acumulação de capital e a 
conhecimentos técnicos trazidos pelos imigrantes, constituíram infra-estrutura para a 
industrialização. Nessa conjuntura, surgiram indústrias, como a pioneira Gedrüder 
Hering, em 1880, especializada  no ramo têxtil, e: Johann Karsten, Empresa Garcia, 
Curtume August Otte, Eletro-Aço Altona, Cremer, Fábrica de Tecidos Renaux, Empresa 
Buettner, Companhias Hoepcke. O ensino profissionalizante era realizado no próprio 
local de trabalho, e em alguns casos os conhecimentos técnicos eram adquiridos pelos 
filhos de donos das empresas através de estágio na Alemanha. Durante a I Guerra 
Mundial, o Governo Brasileiro preocupou-se em  criar escolas públicas, com receio de 
que os alemães viessem a criar uma nação à parte, com administração própria, dissociada 
do estado nacional, apesar de estarem em território brasileiro. Por isso em Santa Catarina 
as escolas públicas apareceram principalmente nos municípios  que tinham escolas 
alemãs. Esta política nacionalizadora perdurou até 1938, com grupos escolares sendo 
implantados nos centros urbanos e escolas reunidas, nas zonas rurais. Os interesses 
passaram a não ser mais os mesmos do período de colonização: muitos deles tornaram-se 
antagônicos entre as classes dos empresários e dos trabalhadores. Surgiram então os 
centros de aprendizagem no interior da empresa. Escolas industriais foram disseminadas; 
havendo novo regime disciplinar para preparar os futuros trabalhadores a atender as 
necessidades capitalistas. A constituição de 1934 delegou a União a responsabilidade de 
traçar as diretrizes educacionais. Para educar mão-de-obra não qualificada, o governo 
Brasileiro investiu no sistema educacional técnico, criando o SENAI (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial) e o SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) 
em 1942 e 1946. A Escola do SENAI de Blumenau somente foi fundada em 1956, mas 
em 1946 já funcionava o primeiro curso profissionalizante nas dependências das empresas  
acentuando as diferenças sociais.  A globalização da economia ocorrida de modo 
acelerado  nos anos 90 abriu o mercado; os produtos asiáticos ameaçaram as indústrias 
nacionais, principalmente as têxteis. Frente a esse desafio as empresas pesquisadas 
adotaram a terceirização, banco de horas, novas gestões de trabalho,  demissão e  cursos 
supletivos. A educação sempre esteve presente: na colônia, no surgimento da indústria, no 
seu crescimento e desenvolvimento e na introdução de novas tecnologias. São necessários 
recursos humanos qualificados para enfrentar os desafios impostos pela globalização da 
economia.  
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ABSTRACT 

The present work - a study case in two companies - has aimed at verifying to what 
extent education has contributed towards the economic development of Blumenau and at 
investigating the impacts caused in the market by the establishment of new technologies 
During the German colonization time, the work organization was interfamilial. The 
teachings were passed down from father to son, and religion helped to preserve the 
German culture, making the dominion of the colony rulers over the population easy. The 
economic activity in the Blumenau colony was based on the production and processing of 
agricultural and pastoral  products,  both for subsistence and exportation,  providing a 
strong home market which, associated to the process of accumulation of capital and to 
technical know-how brought by the immigrants, made up an infrastructure for the 
industrialization In this situation, industries originated, such as the pioneer Gedrüder 
Hering, in 1880, specialized  in the textile sector, and others: Johann Karsten, Empresa 
Garcia, Curtume August Otte, Eletro-Aço Altona, Cremer, Fábrica de Tecidos Renaux, 
Empresa Buettner, Companhias Hoepcke. The applied teaching was carried out at the 
very workplace, and in some situations, the technical know-how was secured by the 
company owners' sons through internship in Germany .During World War I, the Brazilian 
Government was concerned in creating public schools, fearing that the Germans would 
create a separate nation, with its own administration, apart from the national state, though 
being located in national territory. For this reason, in Santa Catarina the public schools 
started especially in the municipalities  where there were German schools established. 
This nationalizing policy lasted until 1938, with school groups being established in the 
urban centers and united schools, in the rural areas. The interests were no longer the same 
as those of the colonization period: many of them have become opposing  between the 
businessmen and workers classes. The in-company learning centers arise.  Industrial 
schools are spread out;  there is a new disciplinary regime for preparing the future 
workers as to meet the capitalist needs. The 1934 constitution delegated the Union the 
responsibility of sketching the educational guidelines. As to educate the unqualified labor, 
the Brazilian Government invested in the technical educational system, by creating 
SENAI (National Service for Industrial Learning)and SENAC(National Service for 
Commercial Learning) in 1942 and 1946.The SENAI school in Blumenau was only 
founded in 1956, but in 1946 the first applied course was already available in the facilities 
of the company stressing the social differences: education was available for the privileged 
few. The economic globalization has opened the market; the Asian products have 
threatened the national industries, especially the textile ones. To cope with conjuncture, 
the firms researched adopted the following alternatives: third-party services, time 
database, new management for work dismissal and short-term courses and agreements 
with both state and municipal organizations. Education have always been there:  in the 
colony, at the arrival of industry, in the growth and development, and in the introduction 
of new technologies, as qualified human resources are necessary in order to face the 
challenges imposed by the economic globalization.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Procurou verificar-se com o presente trabalho até que ponto a 

educação contribuiu para o desenvolvimento econômico de Blumenau 

(SC) e para real izá-lo foram fei tos estudos de casos em indústr ias 

daquela cidade.  

A escassez de estudos sobre o tema serviu de est ímulo à autora 

para reunir subsídios sobre a contribuição da educação para o 

desenvolvimento econômico de uma determinada região,  pesquisando a 

colonização no Estado de Santa Catarina e como o comércio e a  indústr ia  

surgiram na região do Vale do Itajaí ,  onde está local izada a cidade de 

Blumenau. 

O primeiro capítulo aborda a  Colonização no Estado de Santa 

Catarina;  como surgiram as primeiras colônias e sua instalação;  onde se 

si tuaram; informações sobre os primeiros habitantes e o aparecimento do 

comércio.  

No segundo capítulo,  real izou-se um estudo sobre os 

empreendimentos industriais  no Vale do Itajaí  no período de 1850 à 

1990, verificando como ocorreu o processo de industrial ização nessa 

região e qual  foi  a  contribuição dos imigrantes alemães com os seus 

hábitos,  costumes e conhecimentos técnicos para a implantação das 

indústr ias.  Durante o levantamento de dados foi  constatado que muitos 

imigrantes que se fixaram na região de Blumenau já possuíam 

determinado ofício,  o que faci l i tou o desenvolvimento da colônia.  

Na colônia se desenvolveu primeiramente o comércio e depois a 

indústr ia ,  mais especificamente a indústr ia  têxti l ,  daí  a  necessidade de 

estudar o desenvolvimento de toda a tecnologia implantada pelos 
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imigrantes alemães.  O terceiro capítulo aborda o desenvolvimento das 

máquinas do setor têxt i l ,  a  evolução da matéria-prima, a  criação de novas 

fibras,  sua ut i l ização pela indústr ia  têxt i l ,  seus t ipos e característ icas.  

 As indústrias cresciam e era necessário implantar máquinas e 

equipamentos,  nova tecnologia.  Analisou-se como ocorreu a t ransmissão 

do conhecimento e da tecnologia entre os imigrantes e  seus fi lhos,  bem 

como destes para os habitantes que já  se encontravam, à época,  no Vale 

do I tajaí  –  os índios e os colonos.  Nesse período, o indivíduo deixava 

suas vestes de homem rural  e passava a vest ir  t rajes de operário,  o que 

lhes conferem nova aparência,  provocando uma outra maneira de ser  e ,  

conseqüentemente,  de agir .  

Primeiramente foram implantadas escolas part iculares que se 

caracterizavam por transmitir  valores culturais  básicos da colônia e que 

ministravam o ensino da l íngua alemã. Os conhecimentos técnicos eram 

inicialmente transmitidos no próprio local  de trabalho e os fi lhos dos 

donos de empresas real izavam estágios na Alemanha. No quarto capítulo 

se verificará a relação da educação e trabalho.  

A formação da sociedade industrial  em Santa Catarina foi  marcada 

pela presença da pequena propriedade famil iar e  pela ousadia de homens 

fortes,  que abriram a mata virgem. Com a união de sua pert inácia ao suor 

do colono e do operário,  foi  possível  concret izar esta sociedade,  porque 

o homem deixou o campo e dir igiu-se para a fábrica,  fazendo surgir às 

indústrias no Vale do Itajaí .  

Através da lei tura e da pesquisa sobre a imigração, da invenção 

das máquinas de tecer e a matéria-prima uti l izada pela indústr ia  têxti l  

buscou-se verif icar,  na prát ica,  qual  o atual  estágio de desenvolvimento 

econômico das empresas do Vale do I tajaí .  Para tanto,  no capítulo cinco,  

consta um estudo de caso fei to em indústrias de Blumenau, real izando 

entrevistas com chefias e t rabalhadores dessa empresa,  seguindo-se um 
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roteiro pré-estabelecido e também visi tas aos representantes s indicais 

dos trabalhadores.  Com a pesquisa,  é  possível  entender a dinâmica de 

como se organiza uma empresa,  como os diversos setores desenvolvem 

seu trabalho,  como são introduzidas novas tecnologias,  novas gestões de 

trabalho.  Essas t ransformações tecnológicas que estão ocorrendo 

atualmente têm at ingido a todas as at ividades humanas e a todos os 

países que estão ou não invest indo em novas tecnologias.  Essas 

inovações vão de produtos a processos industriais,  de novas máquinas a 

sistemas computadorizados,  processadores,  portanto,  de informação. São 

movidas,  armazenadas e  integradas em redes por processos 

microeletrônicos sofis t icados que têm alcançado todas as partes do 

mundo. 

Observou-se que o desenvolvimento tecnológico provocou uma 

mudança social  que exigiu a adaptação do trabalhador à nova real idade,  e  

isso implicou a necessidade de novos parâmetros de ação que requerem 

treinamento específico.  

 No final  da pesquisa,  uma análise dos aspectos estudados durante 

o desenvolvimento do trabalho em função das informações adquiridas 

possibi l i tou a comprovação de que a educação está presente em todos os 

lugares e  que,  sem ela,  é  impossível  haver desenvolvimento na empresa 

e,  conseqüentemente,  na sociedade.  
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CAPÍTULO I 

COLONIZAÇÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA  
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1.1  INTRODUÇÃO 

 

No período de 1580 a 1649, quando houve a unificação da Coroa 

Portuguesa e da Espanhola,  os portugueses passaram a preocupar-se com 

a fixação da fronteira  meridional  de sua colônia na América.  Assim, os 

bandeirantes,  homens de posses da Capitania de São Vicente,  começaram 

a deslocar-se com escravos e agregados para terras catarinenses,  onde 

fundaram ao longo da costa,  São Francisco,  em 1658; Desterro,  em 1673; 

e  Laguna, em 1676. Também foi  fundada a colônia de Sacramento, 

defronte a Buenos Aires,  em 1680. 
 

A Cap i tan ia  de  San ta  Ca ta r ina  e r a  de  escassa  
popu lação .  D .  João  V promoveu ,  en tão ,  a t r avés  da  
r eso lução  de  1 º  de  agos to  de  1746 ,  a  co lon ização  de  
açor ianos  e  made i r enses ,  que  começa ram a  chega r  
em 1748 ,  v indos  das  supe rpovoadas  i lha s  
por tuguesas  do  At lân t i co ,  o rdenando  o  t r anspor te  de  
casa i s  das  i lhas  de  Made i r a  e  dos  Açores  que  fo ram 
env iados  pa ra  o  Pa rá ,  Maranhão  e  San ta  Ca ta r ina .  
Em seu  con jun to ,  e s t ima- se  a  v inda  pa ra  San ta  
Ca ta r ina  de  6 .000  açor ianos ,  en t r e  1748  e  1756  
(P IAZZA,  1989 ,  p . 45) .  

 

 

Muitos desses imigrantes eram agricultores e  pescadores.  Portanto,  

“a at ividade econômica era a da pequena propriedade,  de produção 

agrícola diversificada,  como farinha de mandioca,  açúcar,  aguardente,  

peixe seco,  arroz,  milho e café.  Também se plantava algodão, para suprir  

o artesanato,  que se resumia na fiação e tecelagem de panos grosseiros e 

na produção de renda” (HERING, 1987, p.  20).  

 Nessa época havia também exportação de madeira e  de couros 

crus,  que eram dest inados aos portos do Sul ,  até  o Prata,  do Rio de 

Janeiro e do Nordeste.  
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Essa  popu lação  l i to rânea  não  pod ia ,  porém,  ocupa r  
todo  o  s eu  t empo  em suas  a t iv idades  pa r t i cu la r e s .  
E ra - lhe  ex ig ido  o  cumpr imento  da  função  mi l i t a r  
jun to  à s  mi l í c i a s  enca r regadas  da  de fesa  da  cos ta ,  
bem como a  con t r ibu ição  pa ra  a  manutenção  da  
t ropa  e  buroc rac i a  admin i s t r a t iva  (HERING,  1987 ,  
p .  21 ) .  

 

 

 A economia urbana,  no primeiro século e meio de colonização, 

prat icamente inexist iu.  A economia era mais voltada para a exploração 

do solo.  O comércio estava l imitado aos pequenos mercadores 

ambulantes,  que percorriam o interior à  procura de fregueses.  

 Segundo Oswaldo Cabral  (1968, p.100) em Santa Catarina, no ano 

de 1810,  a  produção total  foi  de 401.397 cruzados,  para uma exportação 

de apenas 188.257 cruzados,  avultando como principal  gênero,  tanto de 

consumo quanto de exportação,  a  farinha de mandioca[sic],  da qual  se 

abasteciam importadores desde o Rio Grande do Sul  até Pernambuco, 

seguindo-se o arroz,  a  aguardente,  o café,  o alho,  a  cebola,  o peixe seco, 

o fei jão e,  em pequena quantidade,  milho,  algodão e o l inho.  

 Com a vinda da famíl ia  real  para o Brasi l ,  surgiu uma polí t ica de 

povoamento em que a exploração econômica foi  fei ta  através da divisão 

de terras,  distribuídas aos imigrantes de origem alemã. Nesse período, a  

at ividade econômica no Sul  era voltada para a agricultura,  diversificada e 

em pequena escala,  o que não acontecia nas demais partes do Brasi l .  

Assim, a colonização alemã concentrou-se em Santa Catarina e no 

Rio Grande do Sul ,  por pressão dos grandes plantadores de café em 

relação à concessão de terras a estrangeiros,  e  muitos foram os 

imigrantes que permaneceram na Região Sul ,  prat icando at ividades 

relacionadas à agricultura de subsistência.  Neste sentido,  surgiram várias 

colônias,  onde eram distribuídos pequenos lotes aos imigrantes que 

permanecessem na região.  
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Logo  depo i s  da  independênc ia  do  Bras i l ,  em 1822 ,  o  
Imperador  D.  Pedro  I  expôs  ao  pa r lamento  a  
necess idade  de  povoar  t e r r as  novas  e  anunc ia  que  
ape la r á  pa ra  agr icu l to r es  l i v r es ,  b r ancos ,  mas  não  
por tugueses ,  po i s  que  a  i ns t i tu ição  da  e sc rava tu ra  
degradou  o  t r aba lho  manua l  aos  o lhos  dos  l uso -
bra s i l e i ros  (ROCHE apud  HERING,  1987 ,  p .  25) .  

 

 

Vários foram os imigrantes que chegaram à região:  i r landeses,  

belgas,  franceses,  poloneses e russos. Já em 1836 vieram imigrantes 

i tal ianos.  Porém, foram as colônias alemãs as primeiras a  se 

desenvolverem economicamente,  passando da agricultura à 

industr ial ização. 
As  r azões  que  l eva ram mi lhões  de  a lemães  a  imigra r  
fo r am,  bas icamente ,  a s  mesmas  que  induz i r am 
i r l andeses ,  i t a l i anos  e  ou t ros  povos  marg ina l i zados  
pe lo  menos  t r ans i t o r i amente ,  pe lo  p roces so  de  
indus t r i a l i zação ,  a  ado ta r  a t i t ude  i dên t i ca .  Qua lque r  
g rupo  humano  em c resc imento ,  cu j a  t écn ica  de  
p rodução  não  se  desenvo lve ,  acaba  e sgo tando  os  
r ecur sos  na tu ra i s  do  t e r r i t ó r io  em que  v ive .  O  
aumento  demográ f ico  t em que ,  ma is  cedo  ou  ma is  
t a rde ,  e sba r ra r  com a  d i spon ib i l idade  l imi tada  
des t es  r ecur sos ,  d i spon ib i l idade  es ta  que  só  pode  
se r  ampl iada  a t r avés  do  uso  de  t écn ica s  novas ,  o  
que  ge ra lmen te  impl ica  uma  mudança  do  modo  de  
p rodução  v igen te  (S INGER,  1977 ,  p .86 ) .  

 

  

A década de 50 do século XIX foi  marcada por grande número de 

imigrantes vindos da Europa,  como conseqüência da Lei  nº  601, 18 de 

setembro de 1850,  em Santa Catarina conhecida por Lei  das Terras,  e  a  

colonização passou a merecer atenção especial .  
 

Es ta  l e i  d i spunha  sobre  a s  t e r r a s  devo lu tas  do  
Impér io  de te rminando  a  medição ,  a  demarcação  e  a  
u t i l i zação  pa ra  a  co lon i zação .  Espec i f i cava  t ambém 
sobre  a  r e se rva  de  t e r r as  pa ra  os  ind ígenas ,  a  
fundação  de  povoações ,  sobre  a  aqu i s i ção  de  t e r r a  
por  e s t r ange i ros  e  sobre  o  ing re s so  de  imigran te s  
europeus ,  à s  cus ta s  do  Governo  Imper i a l  (P IAZZA,  
1989 ,  p .  70) .  
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A lei ,  contudo, causou muitos atr i tos entre os lat ifundiários das 

áreas açucareiras e  cafeeiras e  aqueles que viam na pequena propriedade 

a possibil idade de desenvolver a economia nacional .  Na mesma época,  

foi  aprovado também o transporte para imigrantes a  fim de estabelecer 

colônias no estado. Em 1879, por outro lado, foi  cr iada a Inspetoria 

Geral  de Terras e Colonização. 
 

A  companh ia  de  co lon ização ,  ge ra lmente  uma  
soc i edade  anôn ima  cons t i tu ída  no  pa í s  de  
emigração ,  começava  po r  t en ta r  ob te r  um con t r a to  
de  co lon ização  do  gove rno  de  um pa í s  de  imigração .  
Por  e s t e  con t r a to  a  companhia  se  obr igava  a  
in t roduz i r ,  no  pa í s ,  um ce r to  número  de  imigran te s  
em de t e rminado  pe r íodo  de  t empo ,  e  a  in s ta la r  os  
s e rv iços  púb l i cos  necessá r io s  ao  s eu  
e s tabe l ec imento  na  t e r r a ,  t a i s  como t r anspo r te ,  
demarcação  de  t e r r a s ,  saúde ,  educação ,  e t c .  Em 
con t r apar t ida  o  gove rno  do  pa í s  in te re s sado  na  
co lon ização  conced ia  uma  á rea  de  t e r r a  companhia  e  
a  subvenc ionava ,  pagando- lhe  ce r t a  quan t i a  po r  
imig ran te ,  por  qu i lômet ro  de  e s t r adas  cons t ru ído ,  
e t c . (S INGER,  1977 ,  p . 88) .  

 

 

Sendo assim, no Primeiro Reinado, são fundadas as colônias Nova 

I tál ia ,  I tajaí  e  Vargem Grande;  no Segundo Reinado,  as colônias 

Industr ial  do Saí ,  Flor da Selva,  Blumenau, Dona Francisca,  Mil i tar 

Santa Tereza,  Teresópolis,  I tajaí-Brusque,  Nacional  Angelina,  Mili tar  de 

Chapecó, Grão-Pará e Jaraguá.  

 

A distribuição dos imigrantes no Estado de Santa Catarina,  por 

nacionalidade é a  seguinte:   

ALEMÃES  –  Blumenau, Gaspar,  Indaial ,  Timbó, Rodeio,  Harmonia e 

Rio do Sul,  Joinvil le ,  Jaraguá do Sul,  Brusque,  Bom Retiro,  Sal to 

Grande, Alto Perimpó, São Bento,  I tajaí ,  Palhoça,  Santo Amaro,  Rancho 

Queimado, Teresópolis,  São Bonifácio, Anitápolis,  Luís Alves,  São José,  
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São Pedro de Alcântara,  Angelina,  Tijucas,  Boiteuxburgo,  Nova Trento,  

Campo Alegre,  Tubarão,  Rio Fortuna,  Braço do Norte,  Capivari ,  Pedras 

Grandes,  Orleans,  Criciúma, Mãe Luzia,  Araranguá,  Canoinhas,  Caçador 

e Concórdia;   

ITALIANOS – Vale do Rio Tubarão: Tubarão,  Urussanga,  Criciúma, 

Jaguaruna e Orleans e ainda em Tijucas,  Rodeio,  Nova Trento,  Ascurra,  

Araranguá, Brusque,  Caçador,  Campos Novos,  Chapecó, Concórdia,  

Cruzeiro e Timbó;  

POLONESES  –  Harmonia,  I taiópolis ,  Mafra,  Canoinhas,  Porto União e 

Caçador;   

RUSSOS – Urussanga,  Criciúma, Harmonia,  Porto União,  Caçador,  

Cruzeiro,  Concórdia e Chapecó.  

 

 Devido ao grande número de colônias,  são objeto deste estudo 

somente aquelas de maior importância para o desenvolvimento 

econômico do Estado de Santa Catarina.  

 

 

1.2  PRIMEIRO REINADO 

1.2.1   Colônia Nova I tál ia  

 

A vinda de imigrantes i tal ianos para o Brasi l  estava l igada à 

si tuação do país  de origem: “A primeira metade do século XIX 

caracterizou-se por uma série de revoltas l iberais nos estados i tal ianos, 

ora com o objet ivo de estabelecer regimes const i tucionais,  ora contra o 

domínio estrangeiro.  Aos movimentos revolucionários al iavam-se as 

crises econômicas” (PIAZZA, 1989, p.  58).  

Os primeiros imigrantes eram originários da i lha da Sardenha,  

local  submetido em determinados momentos à  dominação francesa.  
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 A firma colonizadora Demaria & Schutel  encontrou dificuldades 

para estabelecer a  colônia,  por fal ta de experiência.  Isto propiciou 

momentos de tensão entre os imigrantes e os proprietários da empresa.  

Outro aspecto negativo está relacionado com os ataques constantes dos 

indígenas,  levando os imigrantes a perderem a coragem de desbravar a 

mata tropical  do Município de São Miguel,  que ficava às margens do Rio 

Tijucas. Somente quando a direção da empresa passou para o suíço Luc 

Montadon Boiteux foi  que se iniciou a comercial ização das mercadorias 

produzidas pelos imigrantes e conseqüentemente a si tuação da empresa 

melhorou,  conseguindo recuperar seu capital .  Construiu-se uma escola,  

esta  era part icular ,  pois não exist ia  o Sistema Brasi leiro de Educação e 

se dest inavam aos fi lhos dos imigrantes,  os fi lhos dos nativos eram 

excluídos.Também foram construídos uma capela e um cemitério.  

 Essa colônia serviu,  mais tarde,  de apoio para as colônias São 

Pedro de Alcântara e Angelina,  bem como para as do Vale do I tajaí ,  

como Brusque e Blumenau (1860).  

 

 

1 .2.2    Colônia de I tajaí  

 

 A Colônia de I tajaí  estava localizada onde hoje é o Município de 

Porto Belo.  Ela representou a penetração gradual  e  s is temática de 

imigrantes luso-açorianos ao longo do r io I tajaí-Açu, que servia de base 

para a  Colônia São Pedro;  em 1850, auxil iou, também, na fixação da 

Colônia de Blumenau. 
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1.3  SEGUNDO REINADO 

 

1 .3.1  Colonização Alemã (Colônia Alemã) 

1.3.1.1   Colônia de Blumenau: 

 

Na metade do século XIX, a Europa,  em especial  os estados de 

l íngua alemã, passaram por períodos de dificuldades financeiras devido 

ao crescimento excessivo da população. Isso era provocado, também, 

pelo fato de estarem as propriedades rurais  sob o poder da aris tocracia,  o 

que dificultava a vida dos camponeses.  “O regime polí t ico era o 

absolutismo dominante após a implantação da Dieta,  em conseqüência do 

Congresso de Viena,  em 1815” (PIAZZA, 1989,2 p.  70).  

 Foram esses fatores que atraíram a vinda de um número muito 

grande de alemães,  acreditando que aqui  exist ir iam condições para 

melhorar sua si tuação sócio-econômica.  

 O imigrante alemão concentrou-se mais nas regiões Sul  e  Sudeste,  

estabelecendo algumas lavouras cafeeiras em regime de parceria com os 

proprietários.  
 

 
O  povoamento  e  a  d i s t r ibu ição  de  t e r r as  no  Va le  do  
I t a j a í  s egu iu  a  fo rma  p rópr ia  das  á r ea s  de  
co lon ização  a lemã  no  Su l  do  pa í s ,  pa ra  as  qua i s ,  po r  
sua  vez ,  fo i  e s t abe lec ido  pa ra le lo  com o  s i s t ema  
conhec ido  por  Waldhufendor f  ado tado  pe lo  
campes ina to  a lemão  nas  r eg iões  montanhosas  e  de  
f lo r e s t a  da  A lemanha ,  de sde  a  Idade  Média  
(SEYFERTH,  1974 ,  p .  47) .  

 

   

Segundo HERING (1987),  o Waldhufendorf,  característ ico da 

Floresta Negra,  Odenwald,  leste do Mittelgehing e das florestas das 

terras baixas do norte da Alemanha,  consiste na distr ibuição de lotes 
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contínuos (Hufen) às famíl ias camponesas.  A Hufen era demarcada a 

part ir  de uma via f luvial,  indo do vale até  o topo de uma montanha em 

estrei tas faixas de terra que variavam de 100 a 300 metros de largura,  por 

mais quilômetros de extensão,  consti tuindo a propriedade part icular  do 

camponês.  

 Entretanto,  muitos foram os problemas enfrentados por essa 

colonização. Para auxil iar a  adaptação, foi  criada a Sociedade de 

Proteção aos Imigrantes Alemães.  
 

 
Em 1846 ,  fo i  env iado  ao  Bras i l  o  jovem Hermann  
Bruno  Ot to  Blumenau ,  como procurador  da  
Soc iedade  P ro te to ra  dos  Imigran te s  a lemães  no  Su l  
do  Bras i l ,  com sede  em Hamburgo . ( . . . )  Es te  to rna - se  
t ambém regen te  das  cade i r as  de  Mine ra log ia  e  
Química  no  Rio ,  mas  ao  chega r  aqu i  ve r i f i cou  que  a  
e sco la  s eque r  e s tava  ins ta lada .  B lumenau  
pe rmaneceu  no  Rio  a lguns  meses ,  submeteu  p lanos  
de  co lon ização  ao  gove rno  impe r ia l ,  v i s i tou  
co lôn ia s  a l emães  no  Rio  Grande  do  Su l  e  Des te r ro  
(F lo r i anópo l i s )  cap i t a l  da  P rov ínc ia  de  San ta  
Ca ta r ina .  Em f ins  de  1847  a ssoc iou- se  a  um ou t ro  
a lemão ,  Fe rd inand  do  Hackrad t ,  a  quem conhecera  
no  Rio ,  e  r e so lveu  exp lo ra r  pe ssoa lmente  a  r eg ião  
do  Va le  do  I t a j a í ,  pa r a  ve r i f i ca r  a  poss ib i l idade  de  
a l i  loca l i za r  o  p ro je to  de  co lon ização  que  t i nha  em 
mi ra”   (SINGER,  1977 ,  p .94)  

  

 

No entanto,  a  “Sociedade de Proteção dos Imigrantes” foi  extinta,  

sendo que “Blumenau e Hackradt  resolveram, em face de tudo isto,  

const i tuir  uma firma part icular e  tentar executar  o seu plano por conta 

própria.  A firma começou por adquirir terras à  margem do I tajaí ,  num 

total ,  em 1850,  de 155.  000 jeiras” (SINGER, 1977, p.  95)  1 

Hermann Blumenau chega à Alemanha em 1849, em uma época em 

que exist iam numerosas companhias que disputavam as preferências dos 

                                                 
 
1  J e i ra s :  Ant iga  un idade  de  medida  de  á r ea  de  supe r f í c i e  agrá r i a ,  equ iva len t e  a  400  b raças  
quadradas ,  ou  se ja ,  0 ,2  hec ta re .  
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imigrantes.  Em si tuação desvantajosa diante dos demais competidores 

financeiros mais poderosos,  ele consegue recrutar somente 17 imigrantes,  

em 1850, cujo dest ino era a Colônia de Blumenau. 

Eram originários principalmente do norte da Alemanha (Saxônia) e 

exerciam as mais diversas profissões:  carpinteiro,  marceneiro,  

charuteiro,  funileiro,  ferreiro e lavrador.  “Deve-se ressal tar  que o Dr. 

Blumenau teve uma preocupação em selecionar os imigrantes,  não só no 

tocante às qualidades pessoais,  mas principalmente quanto às aptidões, 

no sentido de haver uma diversificação profissional” (PIAZZA, 1989, p.  

72).  Por outro lado, a predominância dos artesãos sobre os lavradores 

firmaria a base econômica na região.  

 Paralelamente à  construção da colônia,  novos imigrantes 

chegavam, entre eles o natural ista  Fri tz Müller,  que mais tarde auxil iar ia ,  

com seu trabalho,  as pesquisas de Darwin.  

Cada famíl ia  adquiria  um lote através de pagamento a Sociedade 

de Proteção aos Imigrantes que comprava as  terras do Governo 

Brasi leiro.  Na época o trabalho era fei to com a part icipação de todos os 

seus membros,  com exceção dos idosos e das crianças pequenas.  O 

homem derrubava as árvores,  a  mulher real izava os serviços domésticos,  

e  ambos preparavam a terra e  faziam o plantio e a  colheita .  A produção 

de fubá e farinha expandiu-se muito rapidamente nas colônias,  sendo que 

os engenhos e atafonas eram movidos a força animal.  Os arados,  os 

animais de tração,  os reprodutores e até as roças eram alugados;  o 

agricultor,  como forma de pagamento,  dava a seu proprietário um terço 

ou a metade da colheita .  

Em 1859, já exist iam engenhos de farinha e de açúcar,  alambiques,  

moinhos de milho,  serrarias,  fábricas de vinagre e de cerveja e  olarias.  

No ano seguinte,  a  colônia passou para a responsabil idade do Governo 

Imperial ,  deixando de ser estabelecimento part icular ,  embora o Dr.  
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Blumenau permanecesse na administração.  

 O desenvolvimento da colônia se deu,  ainda,  com a entrada de 

i tal ianos (1875) provenientes do norte da I tál ia ,  da região trentina. 

 A colônia projetou-se a part ir de 1877, com a exportação de 

açúcar,  aguardente,  charutos,  madeiras serradas,  araruta,  manteiga e 

couros,  através da Companhia de navegação Fluvial  de Itajaí-Blumenau. 

Os alemães também deram início à produção de carne defumada, 

l ingüiças e queijos de variados t ipos.  

 

Figura 1 – Colonização Alemã em Santa Catarina 

 
Fon te :  HERING (1987)  
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1.3.1.2- Colônia Dona Francisca 

 

A vinda de imigrantes para essa colônia ocorreu em 1851, 

estabelecendo-se na atual  cidade de Joinvil le ,  onde se si tua os r ios 

Cachoeira e Bucarein.  “A área inicial  da colônia,  dote da princesa Dona 

Francisca,  fi lha de Dom Pedro I,  casada com o príncipe de Joinvil le ,  era 

de 25 léguas em quadro,  fechando-se seu perímetro em 1872 com 155.812 

ha.  ou seja,  1.558.12 km².”  (HERING, 1987, p.34) 

 O contingente imigratório aumentava progressivamente,  crescendo 

também a heterogeneidade étnico-cultural:suíços,  noruegueses,  alemães,  

dinamarqueses.  Eram oficiais  do antigo exérci to alemão, capital istas,  

agrimensores,  teólogos,  médicos,  ar tesãos.  Os agricultores já  possuíam, 

naquela época,  boas técnicas de cult ivo,  pois  ut i l izavam arado puxado 

por cavalo.  

 Em 1865 foi  aberta uma estrada em direção ao planalto norte-

catarinense,  dos campos de São Miguel e ao Vale do Rio São Bento,  

denominada Estrada da Serra,  posteriormente chamada de Estrada Dona 

Crist ina,  faci l i tando assim a exportação de erva-mate.  

  Em 1866, a  colônia passa a ser chamada de Joinvil le ,  

desl igando-se de São Francisco do Sul .  

 

 

1.3.1.3  Colônia I tajaí-Brusque 

 

Em 1860 recebeu imigrantes de origem germânica,  vindos do 

sudeste da Alemanha (Baden),  mais tarde completada por imigrantes 

i tal ianos e franceses.  Passou a ser  chamada de Brusque,  em homenagem 

ao presidente da província,  Francisco Carlos de Araújo Brusque.  Media  

1936 km² e era dividida em quatro distr i tos.  
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  Nessa colônia,  como acontecia na Colônia de Blumenau, a  famíl ia  

part icipava de todo o trabalho na agricultura.  Vários eram os produtos 

comercial izados:  fubá,  farinha de mandioca,  milho,  cana-de-açúcar e 

fumo. Já “a cana-de-açúcar era largamente cult ivada em Brusque.  Seus 

derivados,  açúcar,  melado e cachaças,  além do consumido em casa, 

alcançavam bom preço no mercado” (HERING, 1987, p.  43).  

Os imigrantes dedicavam-se a uma agricultura de subsistência e,  já  

nesse período, iniciavam a transformação de produtos agrícolas .  Essa 

t ransformação artesanal foi  aprendida junto aos nat ivos,  pois o 

conhecimento que eles trouxeram da Europa não dava conta dessa nova 

real idade.  

 Em Brusque,  encontramos ainda,  como at ividade rendosa,  a  

exportação de madeira.  Em 1880, já   havia 38 serrarias,  de propriedade 

de comerciantes.  Havia também olarias,  que fabricavam ti jolos para a 

construção das casas.  O comércio era fei to através da troca de produtos,  

ou seja,  o agricultor  procurava um vendeiro,  nome pelo qual  os 

comerciantes eram chamados,  que trocava os produtos da colônia por 

outros al i  não produzidos.  
 
O  vende i ro  não  apenas  d i t ava  os  p reços  aos  co lonos  
i so lados  nes sa s  comunidades ,  por  a s s im d ize r  no  
meio  da  f lo r es ta ,  mas  e r a  t ambém o  ‘ fache i ro  da  
c iv i l i z ação’ ,  com as  nov idades  que  t r az ia  de  fo ra ,  
ve rdade i r as  p r ec ios idades  do  mundo  mode rno  que  
to rnavam d i f í c i l  ava l i a r  uma  t roca  jus ta ,  s em fa la r  
que  a  noção  de  cap i t a l  e  d inhe i ro ,  c l a r a  aos  
vende i ros ,  e r a  mu i to  abs t ra ta  pa ra  quem es tava  
envo lv ido  na  lu ta  p r imi t iva  pe l a  sobrev ivênc ia ,  
f r en te  à  na tu reza  (BUGGENHAGEN,  1941 ,  p .  49) .  

   

 

Os produtos que o vendeiro comercial izava com os colonos eram 

adquiridos através de transações real izadas com os atacadistas,  

geralmente importadores e exportadores.  Com isso real izavam-se as 
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t ransações e os negócios iam crescendo, servindo ao mesmo tempo de 

“casas de crédito”,  chegando muitas vezes a funcionar como fi l iais de 

bancos internacionais que faziam operações em grandes centros.  

Os primeiros colonos atuaram quando aqui  chegaram na 

agricultura de subsistência,  embora fossem de  origem urbana.  Tinham as 

mais variadas profissões como: alfaiates,  sapateiros,  tecelões,  

carpinteiros,  ferreiros.  “O crescimento econômico, amparado no 

artesanato,  promoveu uma indústr ia fabri l  famil iar  até t ransformar-se nas 

indústr ias têxteis dos dias atuais” (PIAZZA, 1989, p.  76).  

A tradição tecelã exist ia  desde 1862 e ampliou-se com a chegada 

de tecelões poloneses de l íngua alemã. Através da construção de teares 

de madeira,  passaram a fabricar tecidos,  como autônomos ou trabalhando 

para o empresário Carlos Renaux, em 1892. 

 

 

1.3.2   Colonização I tal iana 

 

Para o Brasi l ,  veio um grande contingente de i tal ianos.  Os fatores 

que levaram a isso foram, de um lado, as dificuldades econômicas na 

I tál ia ,  principalmente na agricultura,  considerando-se que as terras 

estavam nas mãos de um restri to número de pessoas;  de outro lado, a  

instabil idade polí t ica decorrente da unificação dos estados i tal ianos.  

Assim, t inham esperança de encontrar  no Brasil  melhores condições de 

vida.  

A imigração i tal iana ocorreu através do contrato celebrado em 

1874 entre o Governo Imperial  e  o comendador Joaquim Caetano Pinto 

Júnior,  que se comprometeu a trazer 100.000 imigrantes em dez anos.  

Aqui chegando, os i tal ianos t iveram problemas para adaptar-se,  pois não 

conheciam a real idade brasi leira.  Muitos deles dispersaram-se por toda a 
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província.  

“Instalaram-se na bacia do Rio Itajaí ,  quer na Colônia Blumenau, 

às margens do I tajaí-Açu,  a  part ir  de 1875; quer na Colônia Brusque,  

junto ao Itajaí-Mirim e seus afluentes.  Daí ,  espalharam-se pelo vale do 

Rio Tijucas e  alcançaram, também, as margens do Rio Luís Alves,  onde 

fundaram a colônia do mesmo nome.” (PIAZZA, 1989,  p. 80).  No 

entanto,  alguns prosseguiram em direção ao Vale do Rio Tubarão,  a  

part ir  de 1877,  e  a  outras localidades do sul  de Santa Catarina,  como 

Urussanga e Araranguá. Em 1875, chegam a Blumenau 30 famílias,  

provenientes de Trento;  seguiram em direção ao Rio dos Cedros.  

Dedicam-se ao cult ivo de fei jão,  batata-doce,  milho,  videiras e  também à 

criação de bicho-da-seda e tornam-se grandes produtores de arroz.  

Outros local izaram-se na “picada” de Rodeio;  eram provenientes 

de Trentino.  No ano seguinte (1876) surgiu outra colônia,  que recebeu o 

nome de Ascurra,  lembrando a vi tória brasi leira  na Guerra do Paraguai .  

Ficava localizada às margens do Ribeirão São Paulo e do Guaricana.  

 

 

1.4  O SURGIMENTO DO COMÉRCIO EM SANTA CATARINA 

 

1.4.1     Desterro 

 

Na região de Desterro houve uma grande expansão de casas 

comerciais .  As áreas que apresentavam maior desenvolvimento no 

comércio eram Nossa Senhora do Desterro (hoje Florianópolis),  Laguna, 

Brusque,  Blumenau e Joinvil le .  

 No Desterro,  desenvolveram-se grandes casas comerciais,  onde a  

imigração era,  em sua grande maioria,  alemã, o que faci l i tava muito os 

contatos e a  confiança para comercial ização dos produtos,  entre os 
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negociantes que residiam nessa região e os empresários  de Brusque e de 

Blumenau. Dessa forma, inúmeros comerciantes auxil iaram no 

desenvolvimento econômico da região,  como, por exemplo,  a  empresa 

Bade & Wellmann. Seus proprietários,  donos de empresas de 

importação/exportação em Hamburgo e Desterro,  vieram a desentender-

se,  o que ocasionou a criação da casa comercial  “Carlos Hoepcke”.  

 
Wel lmann ,  ao  desmembrar - se  da  soc iedade ,  p r es tou  
aux í l io  f inance i ro  e  t écn ico  ao  va re j i s t a  Fe rnando  
Hackrad t ,  que  p rospe rou  e  chamou,  pa ra  guarda -
l iv ros ,  o  sobr inho ,  p ro fe s sor  na  Pomerân ia  
(Alemanha )  e ,  na  época ,  s e r r ador  de  made i r a  em 
Blumenau ,  Car l  Hoepcke .  Hackrad t  aos  poucos  s e  
a fa s tou  do  negóc io ,  to rnando- se  cônsu l  da  Prúss ia  
no  Des te r ro .  Seu  f i lho ,  Fe rnando  Hackrad t  J r . ,  que  
en t rou  em 1871  na  f i rma ,  sa iu  em 1898 ,  f i cando ,  
como as soc iados ,  os  i rmãos  Ca r l  e  Pau l  Hoepcke ,  
a t é  1894 .  Car l  Hoepcke  t r ans fo rmou  a  an t iga  
soc i edade  na  maior  empresa  comerc ia l  ca ta r inense ,  
t endo  como herde i ros  os  f i lhos  Caro lus  e  Max .  
At r avés  do  ca samento  das  f i l has ,  novos  ac ion i s t a s  
fo ram a t r a ídos ,  en t r e  os  qua i s  Z ipse r -Molenda ,  
We ineck  Alper s ted t ,  e  ampl iou- se  o  negóc io .  Os  
pa ren te s  da  e sposa  de  Caro lus  Hoepcke ,  Die t r i ch  e  
Hans  von  Wangenhe im,  to rna ram-se  g randes  
ac ion i s t a s  e  p r inc ipa i s  d i r e to res  da  empresa  
(HERING,  1987 ,  p .  61) .  

   

Mais tarde,  com a segunda guerra mundial  e  com a perseguição 

contra os alemães,  o controle acionário da fi rma passa para o Sr.  Aderbal 

Ramos da Silva,  casado com Ruth Hoepcke,  fi lha de Carl  Hoepcke.  

Segundo HERING, muitos l igados à famíl ia  Hoepcke t inham algum 

grau de parentesco com os Hering e os Renaux,  de forma  que eles  

impulsionaram o comércio na região de Desterro,  o qual  permanece até 

os dias atuais .2 

 

                                                 
2 En t r ev i s t a  r ea l i zada  com Mar ia  Lu iza  Renaux  Her ing  na  FURB (Fundação  Unive rs idade  
de  Blumenau  em 1996)  
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Os  senhore s  E rnes t  Vah l  ( cônsu l  aus t r í aco)  e  F ranz  
Sa l l en th ien ,  impor tan t e  co lon izador  de  I t a j a í ,  dono  
de  se r r a r i a  em Brusque  [ . . . ]  con t ra ta r am,  no  f im do  
sécu lo  XIX,  do i s  e spec ia l i s t a s  da  A lemanha :  
E rnes to  S tod i eck ,  comerc ian te  fe r r ag i s t a  d ip lomado  
em So l ingen ,  e  He rmann  Beck ,  t écn ico  t êx t i l  da  
Bav ie r a ,  que  logo  se  to rna ram procuradores  e  
p rop r i e tá r ios  da  f i rma  –  a  pa r t i r  de  en tão ,  E rnes to ,  
Beck  & Cia .  (HERING,  1987 ,  p .  62) .  

 

 

 Temos, ainda:  os Busch e os Schmithausen, que se dedicaram ao 

negócio de artefatos de couro.  Desterro exportava café,  fécula,  tapioca,  

couro cru,  óleo de peixe,  óleo de nogueira e l inhaça para pintura.  A 

capital  t inha — e tem — como indústr ia  a  Fábrica de Rendas e Bordados 

Hoepcke.  Outra fi rma “de destaque [foi] fundada por André Wendhausen,  

que se especial izou no comércio importador/exportador e,  como suas 

congêneres,  deveu sua importância ao fato de ser  correspondente de 

vários bancos,  nacionais e  do exterior” (HERING, 1987, p. 62).  

Estas foram algumas das importantes iniciat ivas comerciais que 

ocorreram na localidade de Desterro,  que mais tarde se chamaria de 

Florianópolis.  

 

 

1.4.2 I tajaí  

 

Em Itajaí  também surgiram muitas casas comerciais.  Entre elas,  

convém citar  a  de maior porte,  que pertencia às famíl ias Malburg e 

Konder.  Foi  fundada em 1860, por Nicolau Malburg,  imigrante da região 

do Mosela e professor em Pocinho, às margens do Itajaí .  “Da mesma 

forma, Marcos Konder,  professor rural ,  emigrado da Mosela com a 

finalidade de educar os fi lhos de Nicolau Malburg,  tornou-se procurador 
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deste e quatro anos após formou sua própria fi rma comercial ,  

enriquecendo com a exportação da madeira” (HERING, 1987, p.  63).  

 O comércio de Itajaí ,  à  época,  voltava-se principalmente para a 

exportação de madeira,  tendo sido criados setores para importação e 

exportação,  nos quais havia representação de companhia de navegação e 

de bancos.  A fi rma Konder era importadora e responsável  pela 

exportação de muitos gêneros coloniais.  Mais tarde montou escri tório de 

comissões e despachos e tornou-se agente do Banco Nacional  do 

Comércio e do Banco Alemão Transatlântico.  

Os produtos de Blumenau e de Brusque eram exportados por uma 

companhia de navegação de Itajaí .  
 
 
 
Em 1877 ,  Gui lhe rme  Asseburg ,  cônsu l  a l emão  em 
I t a ja í  e  p ropr ie tá r io  da  f i rma  Asseburg ,  à  qua l  ma i s  
t a rde  as soc iou- se  Wi l l e rd ing ,  t ambém de  I t a j a í ,  
c r i ou  a  p r ime i r a  empresa  de  t r anspor te s  f luv ia i s .  
Lanchas  a  vapor  pas sa ram a  l iga r  duas  vezes  po r  
s emana  o  por to  mar í t imo  a  B lumenau ,  em 
subs t i tu i ção  às  ba l sas ,  ba rcaças  e  canoas”  
(HERING,  1987 ,  p .  66) .  

 
 

Essa faci l idade em criar empresas para exportar  produtos de 

Blumenau e de Brusque se devia à  local ização geográfica estratégica de 

I tajaí ,  que possuía um dos melhores portos do Estado. 

 

 

1.4.3 Brusque 

  

A Colônia de Brusque foi  fundada em 1860. “Os primeiros 

imigrantes da Colônia de Brusque foram 54 agricultores alemães,  e  por 

mais quatorze anos a grande maioria de seus colonizadores continuou a 

ser formada por camponeses alemães”.(DIAS, 1987, p.  99).  
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 Como registra  HERING  (1987),  em 1860 os relatórios da diretoria 

da colônia já  indicavam a existência de cinco casas de negócios,  subindo 

este número para quatorze em 1876.  

 Havia nessa colônia,  como “apontava a estat íst ica:  dois ferreiros,  

um padeiro,  t rês sapateiros,  dois alfaiates,  seis marceneiros,  seis 

carpinteiros,  t rês pedreiros e  um fabricante de embarcações” (PIAZZA, 

1981,  p.117) 

 Brusque,  como as outras colônias,  t inha produção diversificada,  

que também era exportada.  A produção do ano anterior  [1862]:  524 

arrobas de fumo, 497 arrobas de açúcar,  51 barris de aguardente,  529 

alqueires de farinha de mandioca,  4.378 de milho,  737 de fei jão,  3.259 de 

tubérculos diversos,  e  1.031 de arroz.  Vários foram os comerciantes em 

Brusque.  O primeiro foi  o i tajaiense Joaquim Pereira Liberato;  em 

seguida vieram os alemães e merece menção a cervejaria de Friedrich 

Wilhelm Thies.  “. . .  O comércio brusquense,  contudo, culminaria  em 

grandes vendas:  Krieger,  Buettner,  Bauer e Renaux, as t rês primeiras 

fundadas por alemães imigrados pouco depois da fundação da colônia”.  

(HERING, 1987).  

 Guilherme Krieger,  padeiro de Oldemburg (Alemanha),  que chegou 

a Brusque em 1861, t inha seus negócios de exploração de madeira,  

criação de gado e cult ivo de cana-de-açúcar em vários locais:  Cedro,  

Águas Negras,  Porto Franco, Riberão do Ouro e Morro do Baú 

(Blumenau).  
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Kr ieger  fez  encomenda  à  Alemanha  de  maquinar ia  
pa ra  a  r a spagem,  p rensagem e  secagem da  mandioca ,  
a  f im de  p roduz i r  a  fécu la ,  que  se  to rna r ia  
impor tan te  a r t igo  de  expor tação .  A  in te r rupção  das  
r e l ações  com a  Europa ,  na  Pr imei r a  Gue r r a ,  imped iu  
o  receb imen to  das  máqu inas ,  s ign i f i cando  p re ju ízo  
não  só  pe la s  pa rce la s  pagas  em ad i an tamento ,  mas  
pe la  compra  dos  bônus  de  guer r a  (Kr iegsan le ihen )  
em que  se  envo lve ram a lguns  imigran te s  a lemães ,  e  
que  nunca  fo ram resga tados”  (HERING,  1987 ,  p .  
71) .  

 

 

 Muitas foram as dificuldades encontradas pelos imigrantes para  

fortalecer  o comércio da cidade.  Outro imigrante que possuía comércio 

em Brusque era Eduardo Von Buettner,  vindo da Silésia,  que emigrou 

para o Brasi l  em 1851. Ele e  sua família  t rouxeram o instrumental  

necessário para a fabricação de charutos,  pois havia na colônia uma 

grande produção de fumo. 
 

Em 1875 ,  f i xou- se  em Brusque ,  adqu i r indo  t e r r a s  
em Águas  Negras  ( rumo  à  s e r r a  de  Vida l  Ramos ) ,  no  
d i s t r i t o  do  Cedro ,  no  Br i lhan te  ( a  caminho  de  I t a j a í )  
e  no  Baú  ( em Blumenau) .  Exp lorou  in ic ia lmente  a  
made i r a ,  p lan tou  ca fé  e  cana -de-açúca r ,  cons t ru indo  
uma  to r r e fação  pa ra  os  g r ãos  e  uma  des t i l a r i a  pa ra  a  
p rodução  de  á lcoo l ,  que  deve r ia  s e rv i r  ao  p ro je to  de  
i luminação  da  Vi la  de  I t a j a í .  T rans fe r indo- se  de  
Águas  Negras  pa ra  o  cen t ro  de  Brusque ,  ab r iu  uma  
lo j a  de  fazendas ,  s ecos ,  molhados  e  a rmar inhos ,  
g i r ando  sua  a t iv idade  em to rno  da  p rodução  agr íco la  
da  r eg i ão .  (HERING,  1987 ,  p .  71) .  

 

Eduardo von Buettner faleceu em Brusque em 1902. Outro 

comerciante influente à  época foi  João Bauer,  que nasceu em 13 de 

novembro de 1849,  na Baviera,  vindo para o Brasil  com 11 anos de idade,  

em companhia de seu pai  viúvo Balthazar  Bauer.  “João Bauer,  assim, 

iniciou-se no Brasi l  e  logo após teve de dedicar-se ao trabalho num 

engenho de serra,  local izado na Guabiruba,  a  12 km de Brusque,  onde 

trabalhava, muitas vezes,  até  24 horas por dia.  Tal  t ipo de trabalho era,  
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na verdade,  uma dura escola,  que deixava pouca margem de lucro,  o que 

desanimava o pai” (PIAZZA, 1974, p.28).  

 Por encontrar  dificuldades em viver em Brusque,  João Bauer 

resolveu residir  em Itajaí ,  onde iniciou suas at ividades em uma padaria,  

como ajudante de padeiro.  Com o trabalho,  juntou algumas economias,  

que lhe permit iram a compra de terras em Guabiruba,  onde já  possuía um 

engenho de serra.  Posteriormente abre uma loja em Brusque.  

Em 1871, casa-se com Dª Maria Olinger,  de origem 

luxemburguesa.  Desse matrimônio nasceram os fi lhos João, Leopoldo, 

Mati lde, Jacob, Augusto e Maria Rosa,  sucessores nos negócios do pai .   
 
 

A  sua  ca sa  comerc ia l ,  ‘g r aças  ao  s eu  esp í r i t o  jov i a l ,  
bem d i spos to ,  p ron to  a  s e rv i r ’ ,  pas sou  a  c r esce r  e  a  
s e rv i r  ‘ a  qua lquer  hora  do  d ia  ou  da  no i t e ,  em 
fe r i ados  e  mesmo aos  domingos ,  quando  os  co lonos  
do  in te r io r  lhe  t r az i am,  após  a  mi ssa ,  os  seus  
p rodu tos  agr íco las ,  em t roca  de  mercador ias  de  s eu  
comérc io ’    (P IAZZA,  1974 ,  p .  29) .  

 

 

 Além de produtos agrícolas,  comercial izavam-se madeiras da 

região.  
 
Em 1890 ,  pa ra le lamente  à  venda  que  mant inha  com 
sua  mulher ,  João  Bauer  de senvo lveu  seu  p r imei ro  
p lano  pa ra  o  aprove i t amento  da  made i r a  de  
exce len te  qua l idade  da  r eg ião  ( cane la ,  pe roba ,  
cedro ,  imbuia ,  ó leo[? ] ,  c ambará ) ,  que  e r a  
desperd içada  no  p rópr io  p reparo  das  t e r r as  pa ra  a  
fo rmação  de  roças .  Seu  p ro je to  cons i s t i u  na  o fe r t a  
de  c r éd i to  aos  co lonos  pa ra  a  compra  de  20  se r r a s  
T i s so t  (g r ade  ve r t i ca l  com uma l âmina )  e  na  
pos te r io r  expor t ação  das  t ábuas  se r r adas  pe lo  por to  
de  I t a j a í .  (HERING,  1987 ,  p .  73) .  
 
 
 

O porto de Itajaí  era um dos maiores de Santa Catarina,  através 

dele se real izavam as exportações de madeira e demais produtos 
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agrícolas da região do Vale do I tajaí .  Houve, entretanto,  uma 

significat iva contr ibuição de João Bauer para o município de Brusque:  a  

instalação de uma usina hidrelétrica que aproveitava uma bonita queda 

d’água do sal to da Planície Alta.  “Com esse empreendimento ‘ lançou os 

fundamentos de novos tempos, impulsionando defini t ivamente a indústr ia  

têxti l  de Brusque,  na época representada por Carlos Renaux, Gustavo 

Schlösser,  Edgar Buettner e  Rodolfo Tietzmann e suas próprias 

indústr ias’” (PIAZZA, 1974, p.  29).  A usina hidrelétr ica foi  inaugurada 

em 13 de novembro de 1913.  “Mas João Bauer teve outros 

empreendimentos como a instalação da primeira fábrica de tecidos de 

seda natural  com teares de ferro,  e  fábrica de gelo,  fazendas e 

armarinhos” (PIAZZA, 1974, p.  30).  

 O comerciante Carlos Renaux nasceu em Loerrach,  no antigo 

Grão-Ducado de Baden,  a 11 de março de 1862,  fi lho de Johann Ludwig 

Renaux e Dª Sofia Ludin.  Emigrou para o Brasi l  em 1882, com apenas 22 

anos.  

 

Renaux  d i r ig iu - se  in ic ia lmente  a  B lumenau ,  pa ra  a  
loca l idade  de  Sa l to  Weis sbach ,  p rovave lmente  
encaminhado  por  Lu í s  Al tenburg ,  j á  menc ionado  
an t igo  comerc ian t e  na  r eg ião ,  o  qua l  o  empregou  
como ca ixe i ro  no  negóc io  de  seu  gen ro ,  Theodor  
Lüder s .  Pos te r io rmen te  fo i  a  Gaspar ,  onde  o  p rópr io  
Al t enburg  t inha  uma  casa  de  negóc io ,  conhecendo  a í  
a  cunhada  des te ,  Se lma  Wagne r ,  p ro fes sora  em 
Blumenau  e  f i lha  do  mais  p róspero  co lono  da  
r eg ião ,  o  p ione i ro  Pedro  Wagne r  (HERING,  1987 ,  p .  
75) .  

 
 
 

 

Em 1884, passa a gerenciar a fi rma Asseburg & Wiilerding, 

t radicional  no ramo do comércio de transporte de Blumenau e de I tajaí .  

No ano de 1888,  vai  para Brusque como gerente dessa firma, 
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estabelecendo-se por conta própria em 1890,  colocando uma venda 

comercial .  

[Ca r los  Renaux]  empregou ,  con tudo ,  p r inc íp ios  
comerc i a i s  a t é  en tão  desconhec idos ,  ou  melho r ,  não  
usados  no  loca l ,  ao  subs t i tu i r  a  t r oca  em espéc i e  das  
mercador i as  por  d inhe i ro ,  e  ao  impr imi r  ma io r  
exa t idão  a  es sa s  t rocas ,  pesando  os  p rodu tos  
agrá r ios  e  e sc revendo  a  d i fe rença  favoráve l  aos  
co lonos ,  no  c r éd i to  des tes .  Na tu ra lmen te  es sa s  
p r á t i ca s  ma is  r ac iona i s  t ive ram ace i t ação  ge ra l  e  
s ign i f i ca r am o  c re sc imento  de  sua  venda ,  a  t a l  
pon to  que ,  dez  anos  após  a  v inda  ao  Bras i l ,  e s t eve  
p ron to  a  da r  o  passo  dec i s ivo  na  h i s tó r i a  econômica  
de  Brusque ,  c r i ando  sua  p r ime i r a  indús t r i a .  
(HERING,  1987 ,  p .  75)  

 

 

 Também atuou na polí t ica local ,  sendo superintendente municipal  

(prefei to) ,  presidente da câmara e deputado estadual  em 1891. Assim, a 

indústr ia de Carlos Renaux teve início em 1892. 

 

 

1.4.4 Blumenau 

 

 Nessa região havia,  em 1861, cinco casas comerciais,  passando 

para 27 em 1885.  “A maior,  fundada em 1855, além da venda  semi-

oficial  de Victor Gaertner ,  sobrinho do doutor Blumenau, era Mayer e 

Spierl ing,  que,  segundo referências,  foi  l iquidada em 1884, devido à 

osci lação de preços,  causando grandes transtornos à população.” 

(HERING, 1987, p.  65).  Nessa época,  diversos eram os produtos 

exportados de Blumenau para a Alemanha. 
 

 
Na  expor tação ,  o s  nomes  mais  t r ad ic iona i s  fo r am os  
de  Vic to r  Gaer tne r ,  j á  c i t ado  (man te iga ,  ovos ,  
l ingü iça ) ;  J ens  Jensen  (mante iga ,  banha ,  ovos ,  
l ingü iça  e  a lguns  p rodu tos  co lon ia i s ) ;  F r idenre ich  
( ce rve j a ) ;  Hosang  ( ce rve ja ) ;  R i schb ie te r  ( ce rve ja ,  
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fumo,  cha ru tos ,  v inagre ,  ovos ,  man te iga ,  l i ngü iça ,  
banha) ;  Baye r  ( idem) ;  Krueger  (ga l inhas ,  man te iga ,  
ovos ,  touc inho ,  pe le s  de  caça ,  a r a ru ta ,  mi lho ,  
fa r inha  de  mi lho) ;  P robs t  ( fumo e tc . ) ;  Lange  
(ga l inhas ,  man te iga ,  banha ,  a r roz ,  l i ngü iça ,  
touc inho ,  ca rne  sa lgada  e  mi lho ;  Pe te r s  e  Wi l l e ;  
Ha r twig  Baumgar ten  (ga l i nha ,  ovos ,  l i ngü iça ,  
touc inho ,  man te iga ,  a r a ru ta ) ;  Schrader  ( a r roz )  e  
Hole tz  (HERING,  1987 ,  p .  65)  

 

 

Em algumas dessas casas comerciais real izaram importação de 

produtos como ferragens,  combustíveis,  cimento,  porcelanas e vidros,  

t intas,  drogas,  tecidos,  art igos de moda. Isso favoreceu o crescimento 

econômico da região.  A firma, Paul  & Cia foi  a  primeira casa comercial  a  

promover a importação direta da Alemanha. 

 Também outras iniciat ivas ocorreram nessa região para 

incrementar crescimento econômico. Podemos ci tar  o sócio da firma 

Salinge & Cia.:  
 

Fedder sen  desenvo lveu  uma sé r i e  de  a t iv idades  
vo l t adas  ao  benef i c iamento  dos  p rodu tos  r eg iona i s ,  
v i s ando  uma produção  mais  homogênea  que  
a ssegu ra s se  me lhore s  cond ições  de  conse rvação  e  
expor tação .  Ins ta lou  moinhos  de  fa r inha ,  
de scascadores  de  a r roz ,  s e r r a r i a s  e  me lhorou  a  
cu l tu ra  do  fumo,  s e lec ionando  se t e  d i fe r en te s  
qua l idades ,  expor tadas  pa ra  o  mercado  a lemão .  Pa ra  
a  emba lagem dos  p rodu tos  desenvo lveu  fábr ica s  de  
ca ixas ,  de  a r ame  fa rpado  e  l a toa r i a .  Pa ra le lamente  
p re s tou  as s i s t ênc i a  aos  co lonos ,  fo rnecendo- lhes  
t écn icas  ma is  ap r imoradas  de  p rodução  ao  
subs t i tu i r ,  por  exemplo ,  os  an t iquados  c i l ind ros  de  
made i r a ,  na  moagem da  cana ,  de  pouco  r end imento ,  
por  moendas  de  fe r ro ,  e  in t roduz iu  t ambém t achos  
de  cobre ,  g r andes  e  r a sos ,  pa ra  o  coz imento  da  
ga rapa ,  a s s im como  a lambiques  pa ra  o  fabr ico  da  
cachaça .  A  f i rma  fo i  ao  mesmo tempo  r esponsáve l  
pe la  in t rodução  de  cen t r í fugas  de  l e i t e  e  máquinas  
de  cor ta r  fo r r agens ,  ap r imoramentos  t écn icos  que  se  
e spa lha ram por  toda  a  r eg ião  (HERING,  1987 ,  p .  
66) .  
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Em outros momentos,  essas iniciat ivas provocariam o surgimento 

das primeiras indústrias da região.  Através das casas comerciais de 

beneficiamento se originaram as indústr ias de beneficiamento 

agropecuário,  sobretudo do lei te ,  passando logo em seguida para a 

exportação da manteiga.  “Foi  assim que se originou a Companhia Jensen, 

fundada em 1867 por Jens Jensen,  marinheiro do Mar do Norte.  Jensen 

instalou-se em Blumenau como colono e pequeno comerciante,  

expandindo sua fi rma na agricultura e na indústria  e  comércio de 

derivados de pecuária” (HERING, 1987, p.  67).  

 Outras firmas de beneficiamento surgiram no município,  tais como 

Hermann Weege S.A. (1901) e Hardt  (1905).  Segundo HERING (1987),  a 

indústria  surgiu como al ternat iva e causa de desenvolvimento econômico 

no Vale do I tajaí  a  part ir  do momento em que o solo,  após trinta anos de 

exploração contínua,  manifestou sinais  de esgotamento,  sem que 

houvesse intenções ou projetos para a recuperação do sistema produtivo 

de pequena propriedade.  

  Assim, a agricultura deixa de ser  a  principal  at ividade 

econômica na região,  surgindo o processo de industrial ização. 
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CAPÍTULO II 

EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - 1850 ATÉ 1990 
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2.1 INTRODUÇÃO: REVOLUÇÃO INDUSTRIAL NO SÉCULO 

XVIII 

 

 Durante a revolução industrial3 ocorrida na segunda metade do 

século XVIII,  foram introduzidas inovações tecnológicas em diversos 

países.  

 Tal  revolução se material izou com a introdução da maquinaria e  

criação do sistema de fábrica,  provocando diversas mudanças de ordem 

econômica,  polí t ica e social  em vários países.  Uma delas foi  a redução do 

número de trabalhadores,  t ransformando drast icamente as suas 

qualificações,  em diversas fábricas,  dando origem à revolta  contra esses 

efei tos,  levando a intensos confl i tos entre a classe trabalhadora e os 

proprietários das fábricas.  

 
A c l as se  média  v i to r io sa  e  os  que  asp i r avam a  e ssa  
cond ição  e s t avam con ten te s .  O  mesmo  não  acon tec ia  
aos  pobre s ,  aos  t r aba lhadores  (que ,  pe l a  p rópr ia  
e ssênc ia ,  cons t i tu í r am a  maio r ia ) ,  cu jo  mundo  e  
cu jo  e s t i lo  de  v ida  t r ad ic iona l  t inham s ido  
des t ru ídos  pe la  Revo lução  Indus t r i a l ,  s em que  
fos sem subs t i tu ídos  au toma t icamente  por  qua lque r  
ou t r a  co i sa . ′  É  e ssa  desagregação  que  fo rma  o  ce rne  
da  ques tão  dos  e fe i tos  soc ia i s  da  indus t r i a l i zação  
(HOBSBAWM, 1986 ,  p .  79 ) .  

 

 

Como se viu,  a  industrial ização também propiciou desajustes 

sociais de tal  ordem que a classe dos menos favorecidos,  a dos 

trabalhadores,  apresentava problemas de moradia e saúde,  devidos às 

condições insalubres no trabalho e aos salários baixos que percebiam, 

mal permit indo a sua sobrevivência.  

                                                 
3 As palavras ‘revolução industrial’- com letras minúsculas - costumam referir-se ao complexo de inovações 
tecnológicas que, substituindo a habilidade humana pelas máquinas e a força humana e animal pela energia da fonte 
inanimada, introduzem uma mudança que transforma o trabalho artesanal em fabricação em série e, ao fazê-lo, dão 
origem a uma economia moderna (LANDES, 1994, p.05). 
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Aludi r emos  de  passagem às  cond ições  mate r i a i s  em 
que  se  r ea l i za  o  t r aba lho  na  fáb r i ca .  Os  ó rgãos  dos  
s en t idos  são  todos  e les  igua lmente  p re jud i cados  
pe la  t empera tu ra  a r t i f i c i a lmen te  e levada ,  pe la  
a tmos fe ra  po lu ída  com os  re s íduos  das  ma té r i a s -
p r imas ,  pe lo  ba ru lho  ensurdecedor  e tc . ,  pa ra  não  
fa l a rmos  do  pe r igo  de  v ida  que  advém das  máquinas  
mui to  p róx imas  uma  das  ou t r a s ,  a s  qua i s  p roduzem 
sua  l i s t a  de  ac iden te s  [ . . . ]  A  d i r e t r i z  de  economiza r  
os  me ios  soc ia i s  de  p rodução ,  d i r e t r i z  que  se  
concre t i za  de  mane i r a  caba l  e  fo r çada  no  s i s t ema  de  
fáb r ica ,  l eva  o  cap i t a l  ao  roubo  s i s t emá t ico  das  
cond ições  de  v ida  do  t r aba lhador  duran te  o  
t r aba lho .  O  cap i t a l  usu rpa- lhe  o  espaço ,  o  a r ,  a  luz  
e  os  me ios  de  p ro teção  con t r a  as  cond ições  
pe r igosas  ou  i nsa lubre s  do  p roces so  de  t r aba lho ,  
pa ra  não  fa la rmos  nas  medidas  neces sá r i a s  pa ra  
a ssegu ra r  a  comodidade  do  t r aba lhador  (MARX,  
1989 ,  p .  488 ) .  

 

 

A industrial ização não só provocou mudanças significat ivas na 

vida do trabalhador,  como al terou todo o processo de trabalho nas 

fábricas.  Surge então nas indústrias uma discipl ina que é imposta ao 

trabalhador pelas máquinas e pelos supervisores,  reconhecendo que todos 

os minutos da jornada de trabalho são importantes para aumentar a 

produção. A mão-de-obra era const i tuída de homens,  mulheres e 

crianças;  não havendo no início da industr ial ização jornada de trabalho 

definida.  Ocorre,  então, minuciosa divisão do trabalho,  faci l i tando a 

produção em larga escala,  aumentando assim o lucro do capital ista .  

 
 
A  subord inação  t écn ica  do  t r aba lhador  ao  r i tmo  
un i fo rme  do  ins t rumen ta l  e  a  compos ição  pecu l i a r  
do  o rgan i smo de  t r aba lho  fo rmada  de  ind iv íduos  de  
ambos  os  s exos  e  da s  ma is  d ive r sas  idades ,  c r i am 
uma  d i sc ip l ina  de  case rna ,  que  va i  do  ex t r emo 
r eg ime  in tegra l  da  fáb r ica .  Po r  i s so ,  desenvo lve- se  
p lenamente  o  t r aba lho  de  supe rv i são  [ . . . ]  d iv id indo-
se  o s  t r aba lhadores  em t raba lhadores  manua i s  e  
supe rv i so res  de  t r aba lho ,  em so ldados  r asos  e  em 
subof ic ia i s  do  exé rc i to  da  indús t r i a  (MARX,  1989 ,  
p . 485) .  
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A divisão do trabalho passa a exist ir  nas fábricas e surge também 

a divisão de classes em capital istas  e  t rabalhadores,  estes classificados 

em diversos cargos,  dependendo do papel  que executavam no processo 

produtivo.  
  

A  fábr ica  pas sou  a  s e r  ma is  do  que  uma  un idade  de  
t r aba lho  de  ma iores  d imensões .  Tornou- se  um 
s i s t ema  de  p rodução  baseado  numa  def in ição  
ca rac te r í s t i c a  de  funções  e  r e sponsab i l idades  dos  
d i fe r en t es  pa r t i c ipan te s  do  p roces so  p rodu t ivo .  De  
um lado ,  hav ia  o  empregador ,  que  não  apenas  
con t r a t ava  a  mão-de-obra  e  comerc i a l i zava  o  
p rodu to  acabado ,  mas  t ambém fornec ia  o  
equ ipamento  fundamenta l  e  supe rv i s ionava  seu  uso .  
(LANDES,  1994 ,  p .6 ) .  

   

 

É a exploração do trabalhador pelo capital is ta:  o trabalhador 

detentor da força de trabalho e o capital is ta  detentor  do dinheiro.  O 

trabalhador necessi ta  vender sua força de trabalho aos capital istas;  estes 

lhes pagam determinado salário,  obtendo grandes lucros.  

“O trabalhador,  não mais capaz de possuir e  fornecer meios de 

produção e reduzido a condição de operário (palavra que é significat iva e 

simboliza bem essa t ransformação de produtor em simples trabalhador)” 

(LANDES, 1994, p.6).  

A classe trabalhadora,  ao produzir  acumulação do capital ,  produz,  

em proporções crescentes,  os meios que fazem dela,  uma população 

excedente,  que const i tui  um exército industr ial  de reserva de 

trabalhadores disponíveis no mercado de trabalho para responder às 

necessidades de mão-de-obra que os capital istas possam vir a  ter .  Tais 

modificações ocorreram durante a  revolução industrial ,  mais 

especificamente na Grã-Bretanha,  afetando todos os países do mundo, 

entre eles a Alemanha. 

 No campo foram introduzidos técnicas de recuperação da terra,  
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drenagem, irr igação, mistura de solo arenoso com argila  e  calcário,  

terraceamento dos morros e o uso mais racional  de fert i l izantes com o 

estudo da química do solo,  importação de guano e emprego de fosfatos e 

ni tratos.  Ocorre nesse período a ut i l ização de máquinas agrícolas como: 

arado metál ico,  ceifadeira,  debulhadeira etc.  Na pecuária também há 

modificações para melhorar a  qualidade da carne.  Quando se tornou 

evidente que podiam ser  alcançados al tos lucros na agricultura,  os 

senhores proprietários da terra exigiram mais dos camponeses e estes,  

que pagavam pelo uso da terra,  reivindicavam a abolição das obrigações 

servis.  Aparecem confl i tos entre os proprietários da terra e os 

camponeses.  Os proprietários de terras t ransformam-se em capital istas 

querendo cada vez mais lucros para aplicar  em novos invest imentos,  

enquanto o camponês,  cada vez mais explorado, t ransforma-se em 

trabalhador assalariado. Essas t ransformações tecnológicas ampliaram a 

produção que,  a  part ir  de certo momento,  excedeu os meios de 

subsistência disponíveis,  desencadeando o processo imigratório de 

alemães para os Estados Unidos,  para o Brasi l  e  para a Austrál ia  em 

busca de um novo mundo. 
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2.2 DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL NO VALE DO ITAJAÍ 

 

2.2.1 Imigração e Desenvolvimento Econômico 

 

 No Brasi l ,  no século XIX, ocorreu um movimento migratório dos 

países europeus afetados pelas mudanças ocasionadas pela Revolução 

Industrial  .  

 “O sistema de colonização terá mais sucesso no extremo sul  do 

país (Rio Grande do Sul ,  Santa Catarina e Paraná),  e em maiores 

proporções no Espíri to Santo,  longe,  nestes casos,  da ação perturbadora e 

absorvente da grande lavoura” (GOULARTI FILHO, 1997, p.15) 

 Os imigrantes em Santa Catarina t iveram inicialmente como 

at ividade principal  o trabalho na lavoura.  “Em 1860, exist iam na colônia 

547 famílias,  com 450 homens e 447 mulheres,  e  em 1861 531 famílias,  

com 548 homens e 710 mulheres” (PIAZZA, 1974, p.14) 

 Com isto,  diversas eram as profissões dos imigrantes.  O quadro a 

seguir mostra,  numericamente,  as especial izações em três anos seguidos:  
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TABELA 01: OFÍCIOS DOS IMIGRANTES   

ESPECIALIZAÇÕES 1861  1862  1863 
Marcene i ros  09  13  14  

Ca rp in te i ros  09  14  17  

Sege i ros  02  03  04  

Cons t ru to res  de  Canoas  01  01  01  

Cons t ru to res  de  Engenhos  02  02  02  

Torne i ros  03  03  03  

Tanoe i ros  03  05  06  

Ped re i ros  07  12  12  

Cavouque i ros  -  02  02  

Ca rn ice i ros  01  01  01  

Al fa ia t es  03  06  06  

Sapa te i ros  05  06  08  

Se l e i ros  03  05  05  

Fun i l e i ros  01  01  01  

Fer r e i ros  03  05  08  

Mecân icos  01  01  03  

Armei ros  01  01  01  

Re lo joe i ros  01  01  01  

Ca lde re i ros  01  01  01  

 
FONTE:  P IAZZA,  Wal te r  F .  A modernização  e  as  e l i t e s  emergentes :  a  cons t rução  a lemã .  
F lo r ianópo l i s :  UFSC,  1974   4 

 

 

Surgem primeiramente as pequenas propriedades onde era 

desenvolvida a agricultura de subsistência,  posteriormente 

comercializando os produtos da colônia,  sendo este fator  determinante 

para a acumulação de capital ,  possibi l i tando  a  industrial ização. 

                                                 
4 A tabela acima á cumulativa (ano a ano), sendo que de 1861 a 1863, chegaram muitos profissionais na colônia de 
Blumenau. 
 



 36

 
Estas se desenvolveram porque muitos imigrantes que aqui  se 

fixaram já desenvolviam alguma at ividade industr ial  no país de origem, 

ou possuíam conhecimentos técnicos em determinada área.  Uma das 

regiões que sofreu muita influência da colonização alemã, colocado 

anteriormente foi  a  Região Sul ,  mais especificamente no Estado de Santa 

Catarina,  no município de Blumenau, com a sua economia voltada para a 

subsistência,  em cujas propriedades os imigrantes fabricavam queijo,  

manteiga e outros derivados do lei te ,  e  também os embutidos de carne 

suína,  uma at ividade rentável .  “Em 1853 já exist iam, conforme dados 

daquela época,  2 engenhos de açúcar e aguardente e outros tantos de 

farinha de mandioca.  Dez anos mais tarde,  em 1863, já  se menciona a 

existência de 55 engenhos de açúcar e  aguardente,  52 de farinha,  3 

fábricas de cerveja,  2 de vinagre,  6 manufaturas de charutos e 4 pequenas 

serrarias”  (HERING, 1950, p.161).  

Essas at ividades dest inavam-se a atender às necessidades 

imediatas dos imigrantes.  

 
 
 
Nes t a  fa se ,  os  e s tabe lec imentos  comerc ia i s  ma i s  
impor tan te s  e r am as  vendas ,  que  func ionavam como 
te rmômet ros  regu ladore s  da  economia  loca l ,  po i s  
e ram ne las  que  os  agr icu l to r e s  t r ocavam seus  
p rodu tos  agropecuá r ios  por  manufa tu rados  e  ou t ros  
não  p roduz idos  na  co lôn ia  ( s a l ,  que rosene  e  ou t ros ) ;  
de las  depend ia  toda  a  a t iv idade  econômica  loca l ,  
de sde  a  f ixação  de  p reços  pa ra  a  compra  e  venda  
dos  p rodu tos ,  a t é  a  o r i en tação  ao  co lono  do  que  
dever ia  p lan ta r  ( log icamente  es sa s  d i r e t r i ze s  
v i s avam à  expor t ação) .  Além d i s so ,  a s  vendas  
func ionavam como uma  espéc ie  de  banco ,  onde  o  
co lono  depos i t ava  o  f ru to  de  s eus  exceden te s ,  
pe rcebendo  pa ra  t an to  pequenas  t axas  de  ju ros ,  
enquan to  os  emprés t imos  e r am for temente  one rados”   
(KRZIZONOWSKI ,  1992 ,  p . 13) .  

 

Isto provocou acumulação do capital ,  devido às transações de 

compra e venda,  ou através dos empréstimos e das pequenas poupanças,  
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que os vendeiros apl icavam nas pequenas produções (serrarias e 

engenhos),  objet ivando sua ampliação e aumentando, assim, a 

exportação.  Esta relação entre o produtor e  o intermediário (vendeiro),  

permit iu a acumulação de riqueza ,  pois os custos do trabalho ficavam 

com o produtor e  o intermediário,  o vendeiro,  determinavam o preço do 

produto.  Foi  dessas casas comerciais que posteriormente surgiram as 

indústr ias.  Em 1868, alguns produtos da colônia foram exportados para 

outros países:  açúcar,  a  aguardente,  farinha de mandioca,  madeira.  

 Nesse período a produção não mais se restringia a  atender o 

abastecimento local ,  mas os produtos eram também comercial izados para 

os estados das regiões Sudeste e Nordeste e exportados para a Alemanha. 

Isto possibi l i tou as condições necessárias para que os imigrantes 

amealhassem algum capital  para aplicar  em ramos em que t inham alguma 

experiência.  Dessa forma, o sistema de “venda” e o comércio de 

importação-exportação promoveram a acumulação de um excedente 

econômico,  possibil i tando a industr ial ização. Com isto,  a  indústr ia  têxti l  

implanta-se na região,  const i tuindo-se no que evoluir ia  para caracterizá-

la como um dos mais importantes pólos têxteis do Brasi l .  
 
 
O  t ipo  de  co lon i zação  favoreceu  numa  medida  
impor tan te  a  indus t r i a l i zação  de  Blumenau .  Cr iou  
um exceden te  econômico ,  que  pe rmaneceu ,  em 
pa r te ,  em Blumenau ,  e  fo r am d iv id idos  en t r e  
comerc i an te s  de  expor tação  e  impor tação ,  d i fe r en te s  
comerc i an te s  e  va re j i s t a s  co lonos  ma is  abas tados  e  
a r t e sãos ,  e  pe rmi t iu ,  a s s im,  a  cons t i tu i ção  de  uma  
boa  base  f inance i r a  ind i spensáve l  a  t odo  in íc io  
indus t r i a l  (MAMIGONIAM,  1965 ,  p .  398) .  

 

 

 Aos poucos os imigrantes começam a exercer  com maior 

freqüência na at ividade artesanal ,  que favoreceu o desenvolvimento de 

pequenas e médias empresas famil iares.  
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Estas  e r am d i r ig idas  por  empreendedore s  de  o r igem 
ge rmânica .  Es t es  s e  u t i l i zavam de  r ecur sos  
acumulados  da  exp lo ração  ag r í co la  e  comerc ia l  pa ra  
a  cap i t a l i zação  das  fábr i cas ,  e  como não  
des f ru t avam de  nenhum bene f íc io  f i sca l  do  governo ,  
r eaprove i t avam e  inves t i am nas  fábr icas  boa  pa rce la  
de  suas  r endas .  Des ta  fo rma ,  a s  fábr ica s  
t r ans fo rmavam-se  em empreend imentos  só l idos  e  
com produ tos  de  exce l en te  qua l idade ,  po i s  
d i spunham de  mão-de-obra  e spec i a l i zada  e  
equ ipamentos  modernos  impor tados  da  Alemanha  
(KRZIZANOWSKI ,  1992 ,  p . 15) .  

 

 

A industrial ização no Vale do I tajaí  teve início com a at ividade 

manufatureira dos imigrantes.  A primeira tentat iva foi  “em 1866, quando 

o Dr.  Blumenau, para implantar a indústr ia  têxt i l ,  mandava vir  da 

Alemanha um tear de ferro para um grupo de colonos interessados.  Em 

vir tude,  porém, das dificuldades encontradas na importação do f io e da 

venda dos manufaturados,  a  fábrica deixou de funcionar após um ano de 

at ividade.” (COLOMBI, 1979, 10) 

  Com isto,  a  indústria  têxti l  implanta-se na região de 

Blumenau,  consti tuindo-se no que evoluir ia  para caracterizá-la como dos 

mais importantes pólos têxteis do Brasil .  

 

 

 

2 .2.2  Os Primeiros Empreendedores no Vale do I tajaí :  

2.2.2.1      Primeira Fase:  1850 à 1915: Implantação das Indústr ias 

2.2.2.1.1 Blumenau 

 

 A industrial ização na região de Blumenau ocorreu por iniciat iva 

de diversos empreendedores alemães,  oriundos do norte da Alemanha, 

que trouxeram consigo a concepção econômica das regiões luteranas,  com 

ênfase sobre o artesanato que vieram ao Brasi l  buscar novas perspectivas 
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de vida.  Entre esses estão os imigrantes Hermann e Bruno Hering,  que 

emigraram em 1850, da região da Saxônia,  Alemanha do Norte,  t razendo 

técnicas têxteis,  dando início a Indústr ia Têxti l .  “Os irmãos Hering,  

descendentes de uma famíl ia  com tradição secular  em tecelagem e 

malharia,  t rouxeram da Saxônia,  t radicional  centro da indústr ia  têxti l ,  

experiência suficiente para implantar  em Blumenau a indústria  têxti l”  

(COLOMBI, 1979, p.13) 

 Segundo HERING (1987),  a  famíl ia  Hering t inha tradição secular 

no ramo têxti l .  Viveu inicialmente em Chemnitz,  e  depois em Hartha,  

ambas cidades da Saxônia.  Os registros da Igreja desta úl t ima paróquia 

indicam que deste 1676 todos os membros do sexo masculino da família 

foram, sem exceção, tecelões ou mestres de tecelagem e malharia.  

 PIAZZA (1974,p.20),  diz que Hermann Hering aos 15 anos fez-se 

aprendiz de uma pequena fábrica de artefatos de malha em Chemnitz e 

depois em Hartha,  ambas cidade da Saxônia.  Durante tr inta anos 

trabalhou nessa profissão em sua pátria ,  passando pelos graus de oficial  e  

proprietário-tecelão.  Tornou-se,  desse modo, um dos sócios da firma 

Gebrüder Hering,  de Hartha,  que em consequência da crise resultante da 

bancarrota vienense de 1875, passou a sofrer  sérias dificuldades,  pois as 

formações do império alemão levaram a falência grandes e  pequenas 

empresas.  Com essa si tuação crí t ica, Hermann Hering,  vendeu tudo o que 

t inha,  e  em 1878 deixou a mulher e  sete fi lhos ao encargo do irmão 

Bruno,  e emigrou para o Brasi l ,  desembarcando no porto de São 

Francisco do Sul .  

 Aqui,  t rabalhou em algumas firmas locais,  fabricou charutos e 

instalou um botequim. Como sua profissão de tradição era têxti l ,  adquiriu 

em Joinvil le  um tear circular manual e  um caixote de l inhas.  Logo após 

escreveria para a famíl ia ,  pedindo que viesse para o Brasil .  Vieram os 

fi lhos mais velhos com o irmão Bruno, em agosto de 1880. 
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Os  i rmãos  Hermann  e  Bruno  Her ing  se  ins ta l a r am na  
p r inc ipa l  rua  da  co lôn ia  e  com o  aux í l io  do  t ea r  r edondo  
de  ma lhar ia  i n ic ia r am a  p rodução  de  camise tas .  A  fo rça  
de  t r aba lho  é  eminen temente  domés t i ca ,  j á  que  os  do i s  
i rmãos  s axões  con tavam,  a lém da  t r ad ição  ances t r a l  e  
exper iênc i a  pessoa l  no  r amo t êx t i l ,  com o  t r aba lho  dos  
f i lhos  de  Hermann  na  p rodução . (DIAS,  1987 ,  p .108 ) .  

 

 As economias trazidas e guardadas pelo patr iarca Hermann 

possibi l i taram adquirir  o primeiro tear ,  bem diferente das simples 

máquinas de tecer  usadas anteriormente na Saxônia.  Neste tear  a  

mercadoria saía pronta, enquanto no tear circular que havia em 

Blumenau, a  fazenda da malha era produzida em metros,  precisando ser 

cortada e costurada,  sendo que para movimentar este tear  era necessário 

conhecer o seu mecanismo, e  dispor,  por exemplo,  de agulhas de 

tricotagem e regular  as rodelas.  A vinda de Bruno ao Brasi l  foi  o que 

impulsionou o início da empresa Hering.  “O t io Bruno manteve-se 

solteirão.  Ele carregava o seu cavalo ou o burro com algumas dúzias de 

camisas e  saía,  vendendo-as de casa em casa,  até I tajaí .  Ao quanto sei ,  no 

começo todo o trabalho na fábrica era manual” (PIAZZA, 1974, p.  21) 

Em 1880,  houve uma grande enchente em Blumenau, que afetou a 

agricultura e a  empresa Hering.  Alguns anos depois a fábrica é 

t ransferida para o bairro de Bom Retiro,  devido à necessidade de energia 

para a industr ia  têxti l .  

 No ano de 1882, adquiriram uma máquina especial  para costura de 

malhas,  aumentando a capacidade produtiva da empresa.  Para isso,  os 

fi lhos de Hermann aperfeiçoaram-se em costura.  HERING (1987),  dizia 

haver dificuldade ainda de adaptação técnica para a maquinaria de peças 

sol ici tadas aos parentes na Alemanha e carência no fornecimento de 

matéria-prima. 
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De 1880  a  1893 ,  no  es tabe lec imento  de  Hermann  e  
Bruno  Her ing ,  todo  o  t r aba lho  e r a  e fe t ivamente  
manua l  e  execu tado  pe los  f i lhos  do  p r imei ro .  A  
famí l i a  com tea r ,  máqu ina  de  cos tu ra ,  p r ensa  e tc .  
en t r egou- se  ao  t r aba lho  de  p roduz i r  a r t e fa tos  de  
malha ,  cu ja  ace i t ação  obr igou-a  a  ampl ia r  a s  
ins ta lações .  Em 1893 ,  pos su íam t r ês  e spu lade i r a s  e  
c inco  t ea r es .  (P IAZZA,  1974 ,  p .21) .  

 

 

 Com a aquisição destes equipamentos e ampliação das instalações,  

a  famíl ia  passa a produzir  cada vez mais,  atendendo as sol ici tações dos 

moradores da região.  Em 1905 “deu-se início ao plano de vert ical ização5 

de uma alvejaria e de uma t intura bastante rudimentar ,  mas aperfeiçoada 

em 1906 graças à ut i l ização de corantes e anil ina importados de Baden, 

Alemanha” (HERING, 1987, p.  97).  

 Para que ocorresse o desenvolvimento das indústrias era 

necessário,  porém, importar maquinários e  equipamentos.  

 
Por  e ssas  r azões ,  e  t ambém dev ido  à  f r aqueza  da  
economia  esc ravocra ta ,  os  i nves t imentos  na  
indús t r i a  t êx t i l  de  a lgodão  no  Bras i l  fo r am 
moderados  a t é  a  me tade  da  década  de  1880 .  Não  se  
d i spõe ,  pa ra  es se  pe r íodo ,  de  dados  sob re  a s  
expor tações  de  maqu inar ia  indus t r i a l  pa ra  o  
Bras i l ,d i s c r iminados  por  indús t r i a s .  Mas  há  
ind icações ,  a  pa r t i r  de  dados  pa ra  os  pe r íodos  
subseqüen te s ,  de  que  uma  grande  p roporção ,  
p rovave lmente  en t r e  40% e  50% dessas  expor tações ,  
e ra  de  maquinar ia  t êx t i l .  A lém do  ma is ,  pa r t e  da  
maquina r ia  pa ra  a  ge ração  de  ene rg ia  (maquinar ia  
h id ráu l i ca ,  r odas  d ’água ,  máquinas  a  vapor ,  
c a lde i r as  e t c . ) ,  t ambém fo i  impor tada  pa ra  a  
ins ta lação  de  t ece lagens  de  a lgodão   (SUZIGAN,  
1986 ,  p .125) .  

 

 

 

 

                                                 
5 Verticalização: é a atuação de uma empresa em mais de um estágio do processo produtivo, o que freqüentemente 
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No ano de 1910 ocorre a  instalação da primeira fiação,  evitando, 

assim, a dependência da importação de fios.  “Dessa forma, em 1914, 

possuía a indústria  uma fiação de 2.600 fusos,  10 espuladeiras,  90 teares 

circulares e  100 máquinas de costura”.  (PIAZZA, 1974, p.  21).  

 As máquinas eram adquiridas em empresas da Alemanha, sendo 

que os fi lhos e netos de Hermann Hering real izavam estágios nessas 

indústr ias,  t razendo inovações tecnológicas para Blumenau. Neste mesmo 

período houve a passagem de economia agrária,  que era dominada pela 

habil idade artesanal ,  para economia dominada pela indústr ia  e,  

conseqüentemente,  pela fabricação mecanizada.  Também à medida que as 

fábricas os t ransformaram em operários,  os camponeses passavam a 

absorver e  reproduzir componentes inst i tucionais e ideológicos do 

capital ismo, al terando seus valores culturais.  

Foram  adotadas a parcial ização das tarefas e,  aos poucos,  eles 

foram sendo enquadrados em categorias.  No entanto,  “o sistema de 

produção domicil iar  é  deficiente em dois aspectos:  o artesão doméstico 

raramente tem habil idade bastante para fazer produtos acabados 

individuais da mais al ta  qualidade, e  tampouco pode competir  com a 

fábrica na produção em massa de art igos padronizados” (LANDES, 1994, 

p.124).  

 As indústrias artesanais locais  não podem competir  com as 

indústr ias de produção em série que atendem a qualidade e a quantidade 

de pedidos real izados pelos cl ientes.  

 Os Hering iniciam então nesta época uma fase de invest imento em 

novos equipamentos e máquinas,  importando da Europa.  Era necessário 

que os equipamentos uma vez no Brasi l ,  fossem instalados.  Desta forma, 
 
 
 

                                                                                                                                                              
ocorre por meio da fusão de várias empresas que atuam em diferentes estágios. 
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Os  p r imei ros  mes t r e s ,  todos  es t r ange i ros  ou  f i lhos  
des t es ,  fo r am os  r esponsáve i s  pe la  ins ta lação  das  
máquinas  menos  compl icadas ,  s endo  so l i c i t ado  
aux í l io  t écn ico  ex te rno  somente  em montagens  ma is  
d i f í ce i s ,  como  no  caso  da  f i ação .  Os  con t r a tos  de  
t r aba lho  não  e r am reg idos  por  l e i ,  e  uma  a t i tude  
pa te rna l i s t a  ca r ac te r i zava  o  r e lac ionamento  do  
empregador  com os  ope rá r ios ,  de f in ido  como 
‘ r esponsáve i s ,  pe r fecc ion i s t a s ,  dóce i s  e  
ex t r emamente  cumpr idore s  do  deve r ’  (HERING,  
1987 ,  p .  102 ) .  

 

 O desenvolvimento econômico da Hering,  de 1893 a 1915,  quanto 

a capital ,  fundos,  imóveis e máquinas,  estava assim distribuído:  
 

TABELA 02 :  INDÚSTRIATÊXTIL  -  COMPANHIA HERING  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO:  CAPITAL –FUNDOS-  
INVESTIMENTOS ( IMOBILIZADO)  

 
ANO CAPITAL FUNDOS IMÓVEIS  MÁQUINAS 
1893  31 .100 ,00  — 15 .600 ,00  6 .300 ,00  
1895  58 .500 ,00  4 .150 ,00  25 .900 ,00  13 . 500 ,00  
1900  127 .950 ,00  8 .460 ,00  67 .000 ,00  28 . 700 ,00  
1905  203 .230 ,00  34 .246 ,00  81 .000 ,00  47 . 000 ,00  
1912  573 .780 ,00  130 .166 ,00  169 .560 ,00  153 . 000 ,00  
1915  875 .000 ,00  284 .050 ,00  263 .636 ,00  385 . 995 ,00  

FONTE:  HERING (1987 ,p .  105 ) .  

 

 De 1893 a 1915,  a Indústria  Têxti l  Cia.  Hering aumentou seu 

patr imônio,  invest indo em imóveis e  máquinas,  oportunizando com isto 

uma melhoria na qualidade de seu produto para conquistar  novos 

mercados.  Além dos Hering,  outros imigrantes trouxeram também seus 

conhecimentos e recursos que impulsionaram a indústria  local  .  
 

 
Ka r s ten  v i e r a  em 1860  de  Sch leswig-Hol s te in ,  
Alemanha ,  pa ra  t r aba lha r  numa fazenda  de  ca fé  no  
Rio  de  J ane i ro ,  onde  pe rmaneceu  po r  um ano .  
Depo is  s e  mudou  para  Blumenau ,  e s t abe lecendo- se  
como co lono  no  in te r io r ,  na  loca l idade  de  Tes to  
Sa l to ,  d i s t an te  a lguns  qu i lômet ros  do  cen t ro  da  
c idade .  Na  sua  co lôn ia  ins ta lou  um pequeno  moinho  
ou  a ta fona  e ,  em 1896 ,  cons t ru iu  uma  se r r a r i a  



 44

 
(HERING,  1987 ,  p .  106 ) .  

 

 Aproveitando a queda d’água do Rio Testo,  Johann Karsten 

resolveu instalar uma tecelagem. Associou-se a um amigo, Heinrich 

Hadlich,  que era um pequeno comerciante.  

 
Sendo  as s im,  ( . . . )  o  a l emão ,  Johann  Kar s t en ,  
ap rove i t ava  as  ins ta lações  de  s eu  moinho  de  fubá  da  
r eg ião  do  Tes to  Sa l to  pa ra  a  ins ta lação  de  uma  
fáb r ica  de  t ec idos .  Es ta  in ic ia t i va  t ambém fo i  bem-
suced ida ,  e  a  empresa  Kar s ten  é  ho je  uma  das  
maiores  expor tadora s  de  Blumenau  na  l inha  de  
cama ,  mesa  e  banho  ( Jo rna l  Diá r io  Ca ta r inense  
02 /09 /1992  -  Diá r io  Espec ia l )  

  

 

Enquanto:  
 
Johann  Kars t en  enca r regou- se  da  cons t rução  do  
p réd io ,  He inr ich  Had l ich  pa r t iu  em 1881  pa ra  a  
Alemanha  com o  p ropós i to  de  adqu i r i r  a s  máquinas  
necessá r i a s  e  encon t r a r  um técn ico  d i spos to  a  
supe rv i s ionar  o  func ionamen to  de las .  No  Rio  de  
J ane i ro ,  Had l ich  encon t rou -se  com um técn ico  de  
t ece lagem,  Gus tavo  Roeder ,  conv idando-o  a  
pa r t i c ipa r  da  v iagem e  do  p ro je to  de  fundação  de  
uma  fáb r i ca  t êx t i l  (HERING,  1987 ,  p .  107) .  

 

 

As máquinas adquiridas na Alemanha pelo técnico Roeder foram 

seis teares e  uma pequena fiação de 300 fusos.  Somente em 1883 que foi  

concluída a montagem do primeiro tear,  pois houve a necessidade de 

reparar e  substi tuir  peças,  que haviam sido danificadas durante o 

transporte da Europa até Blumenau. 

Como as demais,  para iniciar suas at ividades a empresa teve de 

invest ir  em equipamentos que eram provenientes da Alemanha. 

Verificamos que devido a invest imentos e conhecimentos técnicos,   
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Deu- se  en tão ,  in íc io  à  f i rma  Roeder ,  Kar s ten  e  
Had l ich .  Em 1882  e l a  adqu i r iu  1 .875  qu i los  de  
a lgodão  a  400  r é i s  o  qu i lo  ( . . . )  Em 1885  re t i rou- se  
da  f i rma  o  sóc io  Roeder  e  o  mesmo fez  em 1886  o  
sóc io  Had l ich ,  con t inuando ,  po i s ,  Johann  Kar s t en ,  
que  a  d i r ig iu  de  1894  a  1914 ,  t endo  em 1915  
en t r egue-a  [ s i c ]  a  seus  f i lhos  Chr i s t i an  e  João ,  
s endo  sua  r azão  soc ia l  Kar s ten  I rmãos .  (P IAZZA,  
1974 ,  p .  22) .  

 
 
 
 Gustav Roeder funda outra fábrica de tecidos,  a  Empresa 

Industrial  Garcia que inicia suas at ividades com três teares,  adquir idos 

em razão da sociedade anterior .  Em 1889,  a empresa foi  vendida para 

Nicolau Malburg, comerciante de Itajaí ,  passando depois para H.Probst  e 

Luís Sachtleben, comerciantes de Blumenau, e  F.  Busch. “Na época de 

sua venda por Roeder aos três comerciantes de Blumenau, em 1889, a 

empresa Garcia já  contava com 32 teares e  recebeu, no início do século,  

um dínamo para a produção de eletricidade”.  HERING (1987).  Em 1913, 

o número de teares era superior  a  100 (cem). 

 

 Além das empresas na área têxt i l  encontramos outros em 

Blumenau tais como: 
 
 

O  cur tume ,  t eve  t ambém a  sua  o r igem por  vo l t a  de  
1880 .  Fo i  Augus t  Ot te ,  emigrado  em 1878  da  
Alemanha ,  quem es tabe leceu  aqu i  o  p r imei ro  
cur tume ,  que  é  ho je  a  f i rma  Cur tume  Oswa ld  Ot te  
S .A .  Es te  se  to rnou  esco la  de  aprend izagem para  
d ive r sas  f i rmas  congênere s ,  não  só  de  B lumenau ,  
como de  Munic íp ios  v iz inhos .Fora  da  menc ionada  
f i rma ,  os  p r inc ipa i s  e s tabe lec imentos  de  cur tume  na  
nossa  zona  são  ho je  as  f i rmas  de  Wal te r  Thomsen ,  
I rmãos  Huscher  e  Cur tume  Sender  S .A . ,  nes te  
munic íp io ;  de  Car los  Sche ideman te l  e  de  Ca r los  
P robs t ,  nos  munic íp ios  de  T imbó  e  Rio  do  Su l ,  
r e spec t ivamen te  (HERING,  1980 ,  p .  11) .  
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Também surgiu na época,  uma cooperat iva de plantadores de 

algodão, que contava com a part icipação de 40 colonos.  As sementes 

eram provenientes do Estado de Pernambuco, mas as condições 

cl imáticas da região determinaram que os colonos permanecessem com o 

plantio do café. A cooperat iva funcionou somente por quatro anos.  Por 

isso,  a  part ir  de 1883, o fio de algodão passou a ser  importado, 

encerrando a fábrica de fiação.  

 
Ainda  nos  anos  da  ca sa  dos  80  deu- se  in íc io  a  ma is  
ou t ro  r amo do  nosso  pa rque  indus t r i a l ,  o  da  
meta lu rg ia .  O  seu  p ione i ro  fo i  Kar l  Erns t  Auerbach ,  
que  imigrou  em 1886  da  Alemanha  (Saxôn ia ) ,  
fundando  em I toupava-Seca  uma  pequena  fund ição ,  
da  qua l  se  desenvo lveu ,  pouco  a  pouco ,  a  a tua l  
f i rma  E le t ro -Aço  Al tona  S .A.  A  pr imi t iva  f i rma  
Aue rbach  fo i ,  t ambém,  esco la  de  aprend izagem para  
d ive r sas  fund ições  da  r edondeza  (HERING,  1980 ,  p .  
11) .  

   
 

Com a crise provocada pela Iª  Guerra Mundial  em 1915, as 

empresas de produtos al imentícios encontraram mercado sat isfatório para 

a exportação. Surgem, então,  as fábricas de banha e de conservas,  cujo 

pioneiro foi  Heinrich Hemmer.  No mesmo ano aparecem as fábricas de 

chocolate (Saturno),  de chapéus (Nelsa) e  de gai tas (Hering).  

  No final  do Império e início da República,  Blumenau já 

possuía 50 estabelecimentos responsáveis pela fabricação de lat icínios 

(manteiga,  queijo,  nata) que eram mandados para São Paulo,  Rio de 

Janeiro e Pernambuco. 
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2.2.2.1.2 Brusque:  

 

 Na região de Brusque os imigrantes eram provenientes do sul  da 

Alemanha, de tradição catól ica,  mais camponeses do que artesãos,  muito 

embora possuíssem alguma experiência no ramo têxti l .  

 A colônia de Brusque também sofreu o mesmo processo que a 

colônia de Blumenau, iniciando sua at ividade com a agricultura de 

subsistência.  A Indústr ia Têxti l  também se desenvolveu no município de 

Brusque por iniciat iva do empreendedor Carlos Renaux. Nasceu em 

Loerrach,  no antigo Grão-Ducado de Baden, em 1862.  Em 1882 emigrou 

para o Brasi l  chegando ao Rio de Janeiro e rumando, depois,  para 

Blumenau. Iniciou suas at ividades profissionais como caixeiro na casa 

comercial  do Sr.  Luerdes.  

 A primeira indústria  têxt i l  foi  implantada em 1892, “pelo vendeiro 

Carlos Renaux, responsável  também pela instalação da primeira fiação 

em todo o Estado. A presença de mercado, a  possibi l idade de exploração 

de mão-de-obra com conhecimentos técnicos e a  existência de capital ,  

neste caso,  est imulou nesta colônia a instalação da indústr ia  têxti l” .  

(DIAS, 1987, p.109).  

 Nessa época,  havia 8 teares movidos manualmente,  que 

funcionavam dentro do armazém que servia também de depósito de 

mercadorias.  O capital  era proveniente da sociedade real izada 

inicialmente com um agricultor  de Brusque,  de nome Augusto Klappoth,  

que possuía também uma cervejaria no centro.  Também fazia parte da 

sociedade Paul  Hoepcke,  comerciante de Desterro que,  com a morte de 

Augusto Klappoth,  assumiu o capital  deste,  ampliando a tecelagem para 

56 teares e  instalando uma t inturaria a  vapor.  “Como não havia energia 

suficiente na vi la  (Stadtplatz) para impulsionar os teares,  foi  a  fábrica de 
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Carlos Renaux instalada na estrada de Pomeranos,  a  t rês quilômetros da 

sede municipal ,  para aproveitar a  força hidráulica do r ibeirão al i  

existente” (PIAZZA, 1974, p.  40).  

 A força hidráulica do r ibeirão foi  um dos fatores que possibil i tou 

a implantação da Fábrica de Tecidos Renaux. “Em 1899, sete anos após 

sua fundação, a  fábrica contava com 26 teares de segunda mão em 

funcionamento e mais 25 para instalação futura.  Os teares foram 

importados da Inglaterra,  através da Companhia A. C. de Frei tas” 

(HERING, 1987, p.  128).  Em 1900, a  empresa Renaux t inha 100 

empregados,  com 51 teares na fiação e 25 pessoas em quatro máquinas de 

fio e  t rês maçaroqueiras.  

 A administração da empresa era eminentemente famil iar;  reinava 

um relacionamento patr iarcal ;  os operários e o dono da empresa eram 

uma grande família .  Havia a preocupação com os problemas de saúde,  

al imentação e moradia dos empregados.  

“No caso de dividir-se a at ividade famil iar  entre o t rabalho na 

fábrica e  o t rabalho na terra,  a  mulher e os fi lhos menores cuidavam do 

serviço doméstico e da plantação na pequena roça em torno da casa;  o pai  

e  os i rmãos mais velhos,  quando retornavam da fábrica,  auxil iavam 

nessas at ividades.” (HERING, 1987, p.  153).  

O homem não se desl igou da terra,  pois,  paralelamente ao serviço 

na fábrica,  executava trabalhos na agricultura. “O operário estava sujei to 

a uma vida de ambições modestas.  Sua escolaridade em geral  consist ia  

em três anos de aula,  porque daí  em diante sua vida se dividiria  entre o 

t rabalho na fábrica e o plantio doméstico.  (HERING, 1987, p.  156).  

Os operários viviam apenas com o essencial .  Sua ambição se 

resumia a adquirir  um terreno para a construção de uma casa e uma 

bicicleta.  

 Naquela época já  havia um plano de assistência social ,  que 
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mantinha uma horta para a al imentação dos operários e assistência 

médica,  auxíl io para enterros e emprést imos para a compra da casa 

própria.  Verificou-se a at i tude paternalis ta  de Renaux com relação a seus 

empregados.  Segundo depoimento de Maria Luiza Renaux HERING, a 

fábrica,  na verdade,  era uma grande famíl ia  e  todos part icipavam de 

todas as at ividades do município.  Essa preocupação com os empregados 

era uma at i tude comum entre os primeiros empresários.  

 Quanto ao preparo do algodão na época era fei to manualmente.  

Depois de implantada a fiação,  foi  instalada uma t inturaria ,  cujo 

processo de t ingimento era bastante rudimentar.  As cores eram somente 

azul-enxofre,  vermelho-turquesa e preto-oxidado. 

Conseguir  o vermelho e o preto,  que eram cores puras,  exigia-se 

bastante habil idade.  Foi  necessário importar uma caldeiraria a  vapor,  que 

era al imentada com lenha das matas próximas,  onde a floresta já  era 

secundária.  Com a instalação da usina hidrelétr ica pelo comerciante João 

Bauer,  mais máquinas puderam ser  instaladas na fábrica.  Essas máquinas 

eram adquiridas através de casas importadoras.  

Tanto em Blumenau como em Brusque,  os empresários alemães e 

seus descendentes foram obrigados a invest ir  em tecnologia,  al terando a 

produção e os processos de trabalho. 

 
É  de  consenso  ge ra l  en t r e  os  au to re s  ca ta r inenses  
que  a  inovação  empresa r i a l  ( s egundo  a  t eo r i a  de  
Schumpete r ) ,  l igada  a  ou t ros  fa to res  de  maio r  
impor tânc ia ,  p romoveu  a  indus t r i a l i zação  em San ta  
Ca ta r ina .  O  empresá r io  inovador ,  nes te  caso ,  e s t eve  
r ep re sen tado  pe l a  menta l idade  dos  a lemães ,  a t r avés  
de  sua  exper iênc ia  e  know-how que ,  t r ans fe r idos  e  
pos tos  em prá t i ca ,  ab r i r am espaço  ao  descobr imento  
e  c r i ação  de  novos  mercados ,  em função  do  
desenvo lv imento  cap i t a l i s t a  (BOSSLE,  1988 ,  p . 35) .  

 

 

 Assim como foi  abordado anteriormente,  a  industrial ização em 



 50

 
Santa Catarina,  principalmente no Vale do I tajaí ,  se deu devido a 

iniciat iva de imigrantes,  através de conhecimentos técnicos e 

invest imentos em máquinas e equipamentos.  No entanto,  algumas 

máquinas e equipamentos sofreram adaptações de acordo com a real idade 

local .  

 
Em gera l  a s  máquinas  t inham cond ições  mu i to  dura s  
pa ra  as  indús t r i a s  b r a s i l e i r a s ;  a  p ropos ta  comum de  
depós i to  de  um te r ço  do  p reço  es tabe lec ido  em 
con t r a to  e r a  d i f i c i lmen te  acud ida .  O  método  de  
aqu i s i ção  de  máquinas  cons i s t i a  na  i da  do  
p rop r i e tá r io  da  fábr i ca  à  Europa ,  pa ra  a  e sco lha  de  
mate r i a l  e  fechamen to  dos  con t r a tos .  (P IAZZA,  
1981 ,  p .  133 ) .  

 

As indústr ias têxteis do Vale do I tajaí  t inham que ter  oficinas de 

reparos para as peças das máquinas.  

 
O indus t r i a l  r e sponsáve l  pe la  União  I t ab i rana  
dec la rou ,  na  década  de  o i t en ta ,  a  r e spe i to  desse  
p rob lema ,  que  ‘nossas  máquinas  são  montadas  de  
mane i r a  imprópr ia  e  ma l  mane jadas ;  somos  t ão  
dependen te s  que ,  ou  imob i l i zamos  r ecur sos  em 
equ ipamentos  de  re se rva  ou  somos  obr igados  a  
supor ta r  a s  nos sas  máquinas  pa radas ,  à  e spera  de  
uma  pequena  peça  que  a inda  não  pode  se r  fabr icada  
em nosso  pa í s  (STEIN,  apud  HERING,  1987 ,  p .133) .  

   
 

A matéria-prima – o algodão – era importada da Inglaterra;  depois 

da implantação da fiação, o algodão era adquirido no Nordeste.  As t intas 

eram vindas da Alemanha. Durante a I ª  Guerra Mundial ,  a  importação de 

t intas foi  interrompida, provocando a necessidade de introduzir  outros 

métodos para subst i tuí- las.  Desenvolveu-se a cor marrom, que era 

produzida a part ir  da seiva da bananeira.  “Essa musácea,  nat iva da Serra 

do Moura,  t inha seu tronco cortado e preparado por um farmacêutico de 

nome Baier e  por Seemann, comerciantes em Tijucas e Nova Trento.  A 

t inta era vendida em Florianópolis e ,  de lá ,  remetida para Brusque”.  
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(HERING, 1987, p.  135).  

Os tecidos fabricados na época eram dest inados mais à  população 

rural ,  que não exigia muito do produto.  Na região de Blumenau, Hering e 

Karsten atendiam ao consumo da população de colonos,  produzindo 

roupas de malhas e  tecidos resistentes.  Em Brusque a fábrica Renaux deu 

início à produção de tecidos chamados Suíços.  Segundo HERING (1987),  

a  tecedura básica dos Suíços que era conhecida entre os operários como 

sal  com pimenta,  devido à t rama consti tuída de quatro fios brancos e 

quatro pretos,  ou mesmo vermelhos e azuis .  Entre os Suíços se incluíam 

os panos vermelho e branco para as roupas de cama e os dest inados às 

calças e camisas dos trabalhadores. Esse t ipo de tecido era o único até 

1918.  Os tecidos produzidos na região sofriam a concorrência dos 

importados,  por isso os empresários locais reduziam seus preços para 

conquistar  os consumidores.  Para que esses tecidos fossem produzidos,  

era necessária mão-de-obra capaz de atender às necessidades do mercado, 

o que foi  possível  pela experiência de muitos empresários e imigrantes 

no ramo têxti l ,  favorecendo muito o crescimento da indústr ia  nessa 

região.  “Os ‘ tecelões de Lodz’,  como são rememorados localmente os 

artesãos poloneses,  foram os responsáveis pelo treinamento inicial  da 

mão-de-obra em Brusque,  orientada, até  então,  para o trabalho na 

lavoura” (HERING, 1987, p.146).  Os teares ut i l izados por esses 

poloneses eram manuais,  com engrenagens mecânicas.  O trabalho era 

doméstico,  os teares eram de madeira,  construídos por eles próprios.  

Eram simples e possuíam quatro lançadeiras.  

Outro empresário que surgiu na época foi  Eduardo Von Buettner,  

também nascido na Alemanha. “Em julho de 1875,  dir ige-se para 

Brusque,  onde,  para acúmulo de capital ,  teve uma loja de fazendas,  de 

secos e molhados e armarinhos,  além de torrefação e moagem de café e 

serrarias;  tudo, enfim, girando em torno da produção agrícola da região” 
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(PIAZZA, 1974, p.  25).  

 A empresa Buettner surge da habil idade doméstica da esposa e da 

nora,  que produziam aventais  e  toalhas bordadas.  “Para aprimorar esse 

trabalho e dar-lhe,  mesmo, o caráter de uma indústr ia ,  o fi lho de 

Eduardo, Edgar,  foi  para a  Alemanha aprender a técnica do bordado” 

(HERING, 1987, p.  171).  Em 1898 tem início a fábrica de bordados.  “Em 

9 de fevereiro de 1898,  sob forma de fi rma individual ,  estabelece-se,  com 

o auxíl io de seu fi lho mais velho,  Edgar,  uma fábrica de bordados finos,  

que se especial izou em cort inados e foi  a  primeira do Brasil ,  no gênero, 

comprando, entretanto,  tecido já  pronto para ser  bordado” (PIAZZA, 

1974,  p.  25).  Iniciando com duas máquinas a pedal ,  eram fei tos bordados 

em ponto corrente e art igos como pelerinas,  sombrinhas,  aventais.  E 

posteriormente,  cort inas,  mosquiteiros e  pano para bordar.  

 No ano de 1914,  a empresa importa da Saxônia 8 teares.  Seus 

produtos eram vendidos para as companhias Hoepcke,  Wendhausen e 

outras de Florianópolis,  Blumenau, Joinvil le ,  Jaraguá do Sul,  Curi t iba e 

Pelotas.  

 Em 1915, a  empresa Buettner instalou uma pequena tecelagem, 

com tinturaria e alvejantes.  “No início da década de 1930 foi  instalada a 

fiação e,  no final  da década,  a  secção de t inturaria  para acabamento de 

fios e tecidos.  A part ir  de então,  a  diversificação de sua l inha de 

produção tornou-se uma constante.  Adquiriram conceito no mercado 

nacional  as  suas toalhas de mesa xadrez e jacquard”.(PIAZZA, 1974, p.  

26).  Mais tarde,  foi  necessário aumentar o número de máquinas,  que 

foram importadas.  

 
Tem in íc io ,  en tão ,  a  au tomat ização  do  pa rque  fabr i l :  
em 1953  fo ram comprados  os  p r ime i ros  4  t ea r e s  
au tomát i cos  a l emães  ‘Dorn ie r ’ ;  em 1956  ma i s  17  
t ea r es  au tomát icos  ‘Ribe i ro ’ ,  em 1962  mais  6  t ea r e s  
au tomát icos  ‘R ibe i ro ’ ;  em 1965  ou t ros  41  t ea r e s  
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au tomát icos  ‘Howa’ ,  em 1971  mais  38  t ea re s  
au tomát icos ,  s endo  26  ‘Howa’  e  12  ‘R ibe i ro ’ ,  em 
1973  mais  12  t ea r es  au tomát icos  ‘R ibe i ro ’  e ,  em 
1971 ,  no  p roces so  de  au tomação ,  fo i  impor tada  da  
Áus t r i a  uma  máqu ina  au tomát ica  de  es tampas  
‘ Johannes  Z immer ’ .  (P IAZZA,  1974 ,  p .  26) .  
 
   

 

Em 1971 a empresa já  exportava para vários países,  como 

Alemanha, Inglaterra,  Estados Unidos,  Canadá,  África do Sul,  Japão e 

Austrál ia .  

Em 15 de fevereiro de 1896 chegou ao Brasi l  Gustavo Schlösser.  

“Era de uma família  de origem germânica,  da local idade de Zgierz,  em 

Lodz, hoje na Polônia,  mas que,  na época da imigração para o Brasi l  

(1895) estava sob dominação russa”.  (PIAZZA, 1974, p.36).  Em Brusque,  

t rabalhou como técnico para a empresa Renaux, nela permanecendo 

durante 15 anos.  

 Depois,  resolveu colocar seu próprio estabelecimento,  em parceria 

com os dois fi lhos.  “Os fi lhos de Gustavo Schlösser haviam trabalhado 

como tecelões na fábrica Renaux e,  em 1908, de fevereiro a agosto,  

est iveram no Rio de Janeiro trabalhando no mesmo ramo para uma firma 

de nome Printz & Cia” (HERING, 1987, p.173).  

 Adquirindo experiência,  retornaram a Brusque e,  com um tear de 

fabricação doméstica e outro para jacquard,  começaram a produzir 

toalhas de mesa e de rosto com flores na bainha em jacquard e lenços 

especiais para os i tal ianos irem ao cemitério.  “A produção mensal  no 

início da fundação da empresa — 1911, conforme registro — era de 400 

metros de tecidos por mês” (HERING, 1987, p.173).  

 O início do século vai  se caracterizar  pela ut i l ização da energia 

elétr ica,  não só na i luminação, mas também pelas pequenas usinas 

hidráulicas da indústria  catarinense.  
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F .  Busch  (pa i ) ,  o  p ione i ro  da  e le t r i f i cação ,  fo i  quem 
cons t ru iu ,  em 1909-1910 ,  uma  pequena  us ina  
h id roe lé t r i ca  no  Gaspa r  A l to .  Como es sa  us ina  
p rovas se ,  de sde  logo ,  se r  demas i ado  pequena ,  
fo rmou- se  ou t ro  g rupo ,  chef iado  po r  P .  Chr i s t i an .  
Fedder sen ,  ao  qua l  coube  t e rminar ,  no  in íc io  de  
1915 ,  a  u s ina  do  Sa l to .  Es sa  cons t rução  fo i ,  s em 
dúv ida ,  pa ra  aque l e  t empo ,  um empreend imento  
a r ro j ado ,  e  bem cedo  a  f i rma  p rop r i e tá r i a  Fedder sen  
& Jensen  e  Z immermann  en t rou  em d i f i cu ldades  
f inance i r as .  Ass im,  a  us ina  fo i  adqu i r ida  po r  um 
grupo  f inance i ro  de  São  Pau lo ,  que  fo rmou  a  
Empresa  Força  e  Luz  de  San ta  Ca ta r ina  S .  A .  
(HERING,  1980 ,  p  12) .  

 

 

 Este fato influenciou no crescimento das indústrias da região,  que 

adquiriram máquinas e equipamentos mais aperfeiçoados,  aumentando 

assim a produção e competindo com outras indústr ias no mercado interno 

e externo. 

 

 

2.2.2.2  Segunda Fase:  De 1915 até os dias atuais 

2.2.2.2.1  Invest imentos e Diversificação da Indústr ia  Têxti l  

 

  A segunda fase permit iu invest imentos e diversificação da 

indústr ia .  Assim como ocorreu com as indústrias brasi leiras,  também as 

local izadas no Vale do Itajaí ,  t iveram de invest ir  mais em equipamentos 

e máquinas,  permitindo com isto condições de atender o mercado interno 

e externo. A tabela a  seguir ,  com dados de 1883,  1915 e 1948,  demonstra 

a evolução da produção industr ial  no município de Blumenau, do f inal  do 

século XIX a meados do século XX. 
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TABELA 03: PRODUÇÃO INDUSTRIAL – FINAL DO SÉCULO XIX A MEADOS 
DO SÉCULO XX 
 
BASE TERRITORIAL 1883(an t igo /  mun .  de  

b lumenau)  
1915  ( an t igo  mun .  de  
b lumenau)  

1948(a tua l  
mun .  de  

b lumenau)  
Área  /  Popu lação  9 . 460  km2  

18 . 000  hab .  
9 .460  km2  

60 .000  hab .  
1 . 054  km2  

47 . 000  hab .  
Unidade  de  Va lor  Contos   

de  r é i s  da  
época  

Va lor  Cr$  
1 . 000 , 00  

Atua i s  
(1 /25)  

 

Con tos   
de  r é i s  

da  época  

Va lo r  
Cr$1 . 000  

a tua i s  
(1 /20)  

Em Cr$  
1000 ,00  

RAMO INDUSTRIAL 
 
Têx t i l  c a  20 ca  500 ca  150

 
 

ca  3 . 000  125 .000
Meta lú rg ico  - - - - - - - - - - - - - ca   50 ca  1 . 000  19 .500
La t ic ín io s  100 2 .500 1 .240 24 . 800  24 .000
Al imentos /  Beb idas  284 7 .100 1 .712 34 . 200  23 .600
Made i r as /  Ar te fa tos  137 4 .400 117 2 . 300  12 .000
Diver sos  ca  5 ca  125 ca  30 ca  600  ca  20 . 000*
Tota l (números  
r edondos ,  em pa r te ,  
e s t ima t ivos )  

 224 .100

Per  Cap i t a  546  14 .625  
Cr$800 ,00  

3 .301  65 . 900  
Cr$  1 .100 ,  00  

Cr$4 .800 ,00  

 
Fon te :  HERING (1980 ,  p .  19) .  

Notas :*ca -  s ign i f i ca  capac idade  

 

 Se observarmos o quadro acima, notaremos que a indústr ia 

primária se desenvolveu em relação à indústria secundária,  segundo o 

autor.  “Algumas outras medidas de incentivo à industr ial ização 

brasi leira ,  como o câmbio favorável  às importações de máquinas,  também 

colaboraram de maneira decisiva.  Permit iram a importação de máquinas,  

que,  de outra maneira,  seriam inacessíveis àqueles empreendimentos 

catarinenses que geraram indústr ias” (BOSSLE, 1988, p.  35) 

  Essas medidas vieram a afetar  as indústr ias do Vale do 

I tajaí ,  como registram, os dados da tabela abaixo sobre as máquinas 

adquiridas pela então chamada Comercial  Gebrüeder Hering,  atual  Cia 



 56

 
Hering, que evidenciam a desvalorização cambial  permit ida ao 

empresariado catarinense para compor sua capacidade produtiva com 

máquinas importadas.  

 

TABELA 04:  MÁQUINAS IMPORTADAS - HERING ( DE 1892 A 1913) 

ANOS (1)  VALORES CONTOS DE RÉIS (2)  CÂMBIO MIL RÉIS /LIBRA 
1892  6 :335  19 , 9  
1894  13 :512  23 , 7  
1900  28 :784  25 , 2  
1902  40 :249  20 , 2  
1907  97 :180  15 , 9  
1913  361 :161  15 , 0               
FONTE:  BOSSLE,  Ondina  Pere i ra ,  ( 1988 ,  p .45) .  
 

Na tabela acima pode-se observar,  que a desvalorização cambial  

permit iu a Comercial  Gebrüeder Hering,  aumentar a  sua capacidade 

produtiva com máquinas importadas.  Ondina Pereira Bossle (1988, p.45),  

discrimina os equipamentos importados em 1913: uma fiação de 2600 

fusos,  10 espuladeiras,  90 teares circulares e 100 máquinas de costura.  

 Para exportar seus produtos têxteis ,  a  região de Blumenau teve de 

melhorar seus meios de t ransporte,  construindo diversos portos,  ferrovias 

e  obras de urbanização e também aprimorar o maior acesso aos portos 

para escoamento da produção. Em 1909, ficou pronta a construção da 

Estrada de Ferro Santa Catarina,  que desempenhou um papel  de destaque 

na interl igação de Blumenau com Itajaí .  

Várias foram as medidas para faci l i tar cada vez mais a 

industr ial ização no Vale de Itajaí .  “Portanto,  a  consti tuição de uma 

região industrial  não é algo autônomo, desvinculado de um contexto 

maior.  Ela recebe impulso do exterior  e  reage a ele” (GOULARTI 

FILHO, 1997, p.  27) 

 Além de recursos financeiros,  a  região recebeu a transferência de 

tecnologia da Alemanha para a importação de máquinas,  equipamentos,  
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matéria-prima, como também novas técnicas de trabalho,  fazendo com 

que muitas indústr ias  al terassem a planta das indústrias.  

 
Os  con ta tos  com a  Alemanha  fo ram fundamenta i s  
pa ra  a  aqu i s i ção  de  maté r i a s -p r imas  s emi -
e laboradas  ( f ios  de  a lgodão ,  p lacas  de  fe r ro  
c romado ,  l a t ão ,  soda  cáus t i ca  e tc . ) ,  máqu inas  e  o  
fo rnec imento  de  t écn ica s  e  de  novos  conhec imentos  
indus t r i a i s  (know-how) .  Além d i s so ,  a  Alemanha  
f igu ra ,  a inda ,  como um dos  ma iore s  impor tadores  de  
p rodu tos  b lumenauenses  (KRZIZANOWSKI ,  1992 ,  
p . 16) .  

 

 

 A primeira guerra foi ,  sem dúvida,  muito importante para a 

indústr ia  brasi leira ,  principalmente a têxt i l ,  pois as fábricas instaladas 

no período anterior  recorreram às suas reservas acumuladas,  tanto na 

reposição de equipamentos obsoletos quanto na ampliação de suas 

instalações produtivas.  Os lucros auferidos no período da guerra serviram 

de incentivo para fundar novas fábricas.  Houve,  então,  nesse período,  a 

reaplicação de lucros para aquisição de equipamentos mais produtivos.  

“Fica claro,  portanto,  que a economia catarinense começa a part icipar  do 

contexto econômico nacional  a  part ir  da Primeira Guerra Mundial ,  

através de novos espaços conquistados pela indústr ia  têxti l”  (BOSSLE, 

1988,  p.  65).  

 A respeito da indústria  têxti l  catarinense,  “observa-se não 

obstante,  que a plena ut i l ização da capacidade produtiva ocorrerá na fase 

inicial  do período de 1914-19456,  com a deflagração da Iª  Guerra 

Mundial .  

 Ressal ta-se “que esse período se caracterizou pela transição entre 

os estágios de predominância das indústrias artesanais para as fabris de 

                                                 
6 Entre 1901 e 1912, constatou-se expressiva ascensão das importações de bens de capital do exterior, verificando-se 
quase simultaneamente um dos principais surtos de industrialização dos anos anteriores a 1945. (CUNHA, 1982, 
p.115) 
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pequeno porte” (CUNHA, 1982, p.115).  

Nessa fase,  houve a necessidade de ampliar  o parque industrial ,  

bem como das demais indústrias brasi leiras,  importando máquinas e 

equipamentos,  al terando também os métodos de trabalho,  melhorando 

assim os índices de importação. 

 Era necessário cada vez mais importar  maquinários têxteis  para o 

Brasi l ,  como ocorreu no período de 1893-1939,  como demonstra a tabela 

a seguir :  
 

TABELA 05:  IMPORTAÇÃO DE  MÁQUINAS TÊXTEIS DE 1893 A 1939 

Pe r íodos   £ (p reços  1913)  Per íodos  £  (p reços  1913)  
 
1893-1895       349 .094  
1896-1901       140 .880  
1902-1906       186 .209  
1907-1910       409 .757  
1911-1913       582 .847  
1914-1920       126 .345  

 
1921-1923     469 . 517  
1924-1926     771 . 091  
1927-1929     491 . 029  
1930-1932     223 . 540  
1933-1934     395 . 241  
1935-1936     570 . 997  
1937-1939      676 .311  

FONTE:  SUZIGAN (1986 ,  p .149) .  

 

 Esta importação de maquinários têxteis  no Brasi l ,  neste período,  

demonstra o crescimento na produção de produtos têxteis.A subst i tuição 

de maquinários na indústria  brasi leira afetou principalmente o setor 

têxti l .  

 
Que  a lguma subs t i t u ição  de  maquinar ia  obso le ta  po r  
mode rna  fo i  r ea l i zada  é  ev iden te ,  po i s ,  enquan to  em 
1929  hav ia  apenas  2622  t ea re s  e  aces só r ios  
au tomát icos  em operação  no  Bras i l  ( no  to ta l  de  79  
249  t ea r e s ) ,  em 1936  es se  número  hav ia  aumen tado  
pa ra  6657  (no  to ta l  de  80  903  t ea r e s ) ,  com um 
decrésc imo cor r e sponden te  no  número  de  t ea r e s  
comuns  em operação  de  76  627  em 1929  pa ra  74  246  
em 1936 .  En t re tan to ,  o  número  to t a l  de  fusos  e  
t e a r es  em ope ração  mos t r a  apenas  um pequeno  
aumento  duran te  a  década  de  1930 :  de  2651  108  
fusos  em 1929  pa ra  2  765000  em 1939  e  de  79249  
t ea res  em 1929  pa ra  80903  em 1936  (SUZIGAN,  
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1986 ,  p .155)  

 

 Nessa época,  também houve um aumento do preço do algodão e a 

concorrência entre as indústrias nacionais reduziu as margens de lucro 

das fábricas de processamento.  A part ir  de 1918 a indústria  têxt i l  de 

algodão experimentou uma severa crise,  e  o governo requisi tou uma 

concessão de emprést imos.  A si tuação melhorou somente no período de 

1924-1926,  e  reduzindo em 1927-1929,  embora os invest imentos ainda 

est ivessem em níveis elevados.  Para tanto,  a  balança comercial  de Santa 

Catarina no período de 1921-1930 at ingiu os seguintes índices:  
 

TABELA 06:  BALANÇA COMERCIAL DE SANTA CATARINA 
 ÍNDICES DE 1921= 100 
 
 EXPORTAÇÃO –  IMPORTAÇÃO 

ANOS Exte r io r Cabotagem Exte r io r  Cabo tagem
1921  100 100 100  100
1922  150 98 215  110
1923  200 110 170  180
1924  262 170 124  270
1925  336 210 90  320
1926  291 160 145  270
1927  321 196 134  279
1928  360 206 159  305
1929  290 202 123  330
1930  448 165 250  270

FONTE:  BOSSLE (1988 ,   p .77) .  

 

 A autora sal ienta ainda que “as exportações para outras regiões,  

real izadas por cabotagem, sofreram mais acentuadamente os efei tos da 

polí t ica cambial ,  já  que se negociava mais com o interior  do que com o 

exterior”.  

 A indústr ia,  então,  se  desenvolve.  A I ª  Guerra Mundial  repercutiu 

na economia brasi leira ,  provocando ruptura do modelo primário-

exportador,  com queda das importações,  que seriam subst i tuídas pela 

indústr ia  nacional ,  que por sua vez expande significat ivamente.  Isto 



 60

 
possibi l i tou à indústr ia  de Blumenau se abrir  para o mercado nacional .  

 Portanto,  os têxteis  catarinenses em 1920, estavam mais voltados 

ao mercado interno e local .  Não havia concorrência nessa década,  com a 

indústr ia de São Paulo ou do Rio de Janeiro. Seu principal  mercado 

consumidor fora do Estado const i tuía-se daqueles que se dedicavam à 

fabricação de tecidos grossos de algodão, como os estados do Nordeste e 

de Minas Gerais.  Santa Catarina podia oferecer- lhes uma l inha de 

produção mais variada,  como o vestuário de malhas e guarnições de cama 

e mesa.  

 A “guerra e a recessão mundial  de 1929-1931 ocasionaram a 

imigração de alemães com experiência fabri l  para Blumenau, em 

decorrência da al ta  inflação que se abateu sobre a Alemanha. Essas 

imigrações trouxeram grandes vantagens para as indústrias locais,  além 

de possibi l i tarem a criação de muitas outras” (KRZIZANOWSKI, 1992, 

p.18).  Houve um aumento da mão-de-obra disponível nas indústr ias 

blumenauenses,  incrementando a produção de produtos,  como também o 

barateamento dos custos com a força de trabalho.  Mais uma vez podemos 

observar o domínio dos capital istas sobre os trabalhadores nas empresas,  

possibi l i tando às indústrias um significat ivo aumento da produção têxti l .  

 O aumento da produção levou algumas indústrias a  investirem em 

equipamentos.  Foi o caso da empresa Hering:  
 
 
 
 
Em 1940  o  pa rque  de  máquinas  abrang ia  325  t ea r e s  
c i r cu la r es ,  280  máquinas  de  cos tu ra  e ,  como 
complemento  à  modern ização  do  p roces so  de  
malhar ia ,  ‘ pequena  ins ta lação  pa ra  merce r i za r ’ .  
Res sa l t a - se ,  de  acordo  com a  obse rvação  de ixada  
por  Cur t  Her ing ,  que  ‘me tade  das  máquinas  fo i  
adqu i r ida  à  época  de  bom câmbio ’ ,  ca so  ev iden te  de  
que  a  a l t a  da  moeda  func ionou  ind i r e t amen te  em 
benef íc io  da  i ndús t r i a .  (HERING,  1987 ,  p . 208)  

 



 61

 
 

Diante do exposto,  verificou-se que os invest imentos em máquinas 

foram primordiais para o crescimento da indústria  têxti l ,  como demonstra 

abaixo a tabela da  Companhia Hering:  

 
TABELA 07: INVESTIMENTOS EM MÁQUINAS - COMPANHIA HERING 
 
 ANO TEARES FUSOS MÁQUINAS DE COSTURA 
1880  
1915  
1929  
1955  
1975  

1  
90  

170  
240  

      ( * )  195   

- - - - - -  
2600  
4230  

13200  
  ( **)   46456   

1  
( ignorado)  

130  
350  

(***)   1734  
FONTE:  F IGUEIRA (1980 ,p .110)  
NOTA:(*)  t ea r es  au tomát i cos ,  com capac idade  to ta l  de  34  tone ladas /d ia ;  
( **)  fu sos  convenc iona i s  -  deve - se  ac rescen ta r  1452  fusos  au tomá t icos  de  espu l i a ;  
( ***)  máquinas  indus t r i a i s  com capac idade  de  45000  dúz i as /d ia s .  
   

Outra indústr ia  têxti l  que invest iu em tecnologia foi  a  empresa 

Garcia.  Em 1927 dispunha, além da fiação de 4800 fusos,  de 216 teares,  

estrei tos e  largos,  e  de 70 motores com 500 hp. Essa empresa 

desenvolveu-se,  segundo HERING (1987),  em virtude de “criação e 

desenvolvimento de elementos humanos próprios,  com o aproveitamento,  

em parte,  do conhecimento de técnicos suíços e  de alguns velhos alemães 

vindos antes da Primeira Guerra”.  

   
A capac idade  de  adap tação  da  Garc ia  nos  anos  de  
cor te  à s  impor tações  fo i  t a l  que  a  empresa  fo i  capaz  
de  cons t ru i r ,  em suas  o f i c inas ,  t ea r e s  au tomá t icos  
pa ra  o  fabr ico  de  panos  de  2 ,  30  a  3 ,  30  met ros  de  
l a rgura ,  t an to  l i sos  quan to  fe lpudos ,  t ea re s  j acquard  
e  de  ou t ros  t ipos .  Os  t ea r e s  e r am cons t ru ídos  em 
sé r i e  de  doze ,  em fund ição  p rópr i a ,  com fe r ro  de  
exce len te  l iga .  Após  a  Segunda  Guer r a  é  que  fo ram 
impor tadas  máquinas  de  p rocedênc ia  be lga ,  su íça ,  
ing lesa  e  a l emã  pa ra  t ece lagem,  f i ação ,  t in tu ra r i a  e  
acabamento ,  ‘ com dó la r es  fechados ’ ,  f inanc iamento  
do  Banco  do  Bras i l .  (HERING,  1987 ,  p .223)  
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Neste período o Banco do Brasi l  passou a atuar  no 

desenvolvimento do País.  Para que  fossem exportados os produtos 

têxteis ,  foram necessários novos invest imentos dos empresários e 

medidas governamentais para faci l i tarem a importação de equipamentos,  

máquinas e instrumentos.  

 
 
TABELA 08:  IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS TÊXTEIS NO PERÍODO 
de 1941 a 1960,  EM TONELADAS E VALORES CORRENTES 
 
 

ANO TONS US$1000  ANO TONS US$1000  
1941  3 . 138  1 .844  1951  26 .912  48 .949  
1942  2 . 397  1 .854  1952  31 .107  53 .499  
1943  1 . 030  1 .142  1953  14 .722  24 .436  
1944  794  1 .021  1954  10 .357  19 .195  
1945  26 . 021  19 .868  1955  8 .290  15 .422  
1946  6 . 205  6 .922  1956  6 .785  10 .896  
1947  15 . 697  22 .552  1957  4 .759  8 .954  
1948  18 . 265  28 .939  1958  5 .377  9 .120  
1949  19 . 573  30 .615  1959  4 .585  7 .998  
1950  15 . 356  25 .314  1960  4 .344  7 .648  

FONTE:  PROCHNIK (1989 ,   p .13)  
 

 Na tabela acima pode ser  verificado que o período em que houve 

maiores invest imentos em máquinas têxteis foi  entre 1949 a 1952. 
 
No  pós -guer r a ,  a  impor tação  de  máquinas  t êx te i s  fo i  
fe i t a  p ra t i camente  s em res t r i ções  cambia i s  a t é  1947 .  
Com a  exaus t ão  das  r ese rvas  nac iona i s ,  um s i s t ema  
de  l i c enc iamento  das  impor tações  fo i  implan tado  em 
1947 .  Nes te  p rocesso ,  a s  impor tações  de  máquinas  
t êx te i s  fo r am s i tuadas  em uma  das  ca t egor ia s  
p r io r i t á r i a s ,  pe rmi t indo  a  con t inu idade  do  c i c lo  de  
inves t imen to .  PROCHINIK (1989 ,  p . 13)  

  
A  p rodução  t êx t i l  aumen tou  s ign i f i ca t i vamente  
en t r e  o  p ré  e  o  pós  I I  Guer r a  Mundia l ,  evo lu indo  
sua  p rodução  de  9 . 382 .935  m de  t ec idos ,  em 1937 ,  
pa ra  14 .441 .570  m,  em 1946 ,  o  que  equ iva l e  a  uma  
taxa  anua l  de  c r esc imento  de  4 ,9%.  Em 1947  houve  
queda ,  com recuperação  no  ano  segu in t e  (15 ,7  
mi lhões  de  m) .  O  c r esc imento  da  p rodução  decor r eu  
p r imord ia lmente  da  i n tens i f i cação  do  uso  do  fa to r  
t r aba lho ,  po i s  o  ac résc imo no  número  de  fusos  fo i  
da  o rdem de  5%,  reg i s t r ando- se  va r i ação  nega t iva  
no  pa rque  de  t ea r es .  CUNHA,  (1982 ,  p .144)   
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Em 1953, a nova taxa de câmbio era de 36,7 cruzeiros por dólar,  

elevando o custo das novas instalações,  desest imulando muitos 

empresários a invest irem em equipamentos.  No período de 1970 a 1987, a 

importação de máquinas teve a seguinte si tuação:  
 

TABELA 09: IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS TÊXTEIS ENTRE 1970 E 1987   
(MILHÕES DE DÓLARES DE 1987) 
 
ANO VALOR ANO VALOR
1970  176 .576  1976 337 . 793
1971  242 .277  1977 200 . 669
1972  340 .027  1978 222 . 372
1973  404 .508  1979 239 . 758
1974  491 .150  1980 253 . 406
1975  550 .094  1981 151 . 954
FONTE:  PROCHNIK (1989 ,  p .14)  
 

 Na década de 50 e de 70,  os ciclos de invest imentos declinavam 

quando o governo ret irou as faci l idades concedidas para a aquisição de 

novos bens de capital .  No setor  têxti l ,  segundo Victor Prochnik (1989, 

p.14),  o preço de aquisição das máquinas é uma variável  fundamental  no 

processo de concorrência.  Os incentivos para sua compra,  portanto,  têm 

grandes impactos sobre a decisão de invest imento,  e  a  sua ret irada acaba 

por criar uma espécie de reserva de mercado para os que investiram no 

período mais favorável .   

Quando ocorre a percepção de que o complexo precisa reequipar-

se tendo como uma das causas o retardo de novos invest imentos,  cresce a 

expectat iva dos empresários sobre a concessão de incentivos para a 

compra de máquinas novas.  A população é prejudicada por essa espera,  

pois a  fal ta  de novos invest imentos aquece o mercado,  permitindo a 

prát ica de preços mais elevados.  Sente-se a fal ta  de uma polí t ica 

industr ial ,  que possibil i te  às indústrias adquirir  equipamentos 

assegurando-lhes condições para competir  com os mercados externos.  

 Os gastos com máquinas e equipamentos têxteis na década de 80 
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foram: 
 

TABELA 10:  GASTOS COM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS TÊXTEIS 
NA DÉCADA DE 80 (MILHÕES DE DÓLARES 1987) 
 
ANO ÍNDICE TOTAL 

(A+B)  
PROD.  NAC.  

(A)  
IMPORTAÇÕES 

(B)  
1980  100  360 . 693  107 .286  253 .406  
1981  64  229 . 647  77 .694  151 .954  
1982  48  174 . 161  62 .061  112 .101  
1983  32  116 . 361  55 .320  61 .041  
1984  23  83 . 684  51 .617  32 .067  
1985  35  127 . 065  71 .011  56 .054  
1986  81  293 . 760  152 .819  140 .941  
1987  96  347 . 429  208 .500  138 .929  

FONTE:  PROCHNIK (1989 ,  p .15)  
 

 Conforme a tabela acima, as importações sofreram al terações com 

as mudanças decorrentes das medidas econômicas tomadas pelo governo,  

como a recessão levando as empresas a invest ir  menos em novos 

equipamentos (1983-1985).  

 De acordo com relatório de pesquisa sobre as inovações 

tecnológicas na área têxti l ,  real izada pelo SENAI/SC (1987),  o fi latório 

open-end nas empresas pesquisadas no Vale do Itajaí  somente foi  

introduzido no período entre 1976 e 1980, e a  maior concentração de 

implantação ocorrendo entre 1976 a 1985, com as seguintes marcas:  

Ingolstadt  (Schuber-Salzer) ,  Schalfhorst ,  Varimex Wifma e Auto-Coro 

(Itamasa).  Já  as marcas de teares sem lançadeiras mais difundidas foram: 

Sulzer (Ruti) ,  Ribeiro e MAV (Itamasa).  

 Essa implantação se iniciou antes de 1970, intensificando-se de 

1976 a 1985. Quanto aos demais equipamentos,  como conicaleiras,  

existem um total  de 144 máquinas,  25 têm DM (disposi t ivo 

microeletrônico),  com marca Schweiter ,  e  sua implantação ocorreu entre 

1976 e 1980.  Máquinas circulares de grande diâmetro total izaram 324; 02 

têm DM, a marca é Paolo Orízio e o período de implantação foi  de 1981 a 
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1985. Existem 28 urdideiras,  das quais 02 têm DM. 

 As causas que levaram à implantação das inovações tecnológicas 

foi  a  necessidade de aumentar a produtividade,  reduzindo o custo da 

mão-de-obra.  

 No setor  de tecelagem, com relação aos teares sem lançadeiras,  

sem DM e com DM, nas urdideiras,  como também na malharia,  na fase de 

máquinas circulares de grande diâmetro,  as empresas viram no aumento 

de produtividade e na melhoria da qualidade do produto os principais  

motivos para implantar  as inovações.  Os obstáculos encontrados para a 

introdução de novas tecnologias foram o al to custo,  instalações 

inadequadas e a  dificuldade para importarem equipamentos.  

 Para que fossem introduzidos esses novos equipamentos e 

maquinários nas empresas,  foi  necessário preparar  recursos humanos, 

pois a  introdução de novo equipamento ou máquina exigia a capacitação 

de quem vai  operá-los.  Os programas de treinamento são desenvolvidos 

pelas empresas e pelos fornecedores dos equipamentos.  

 É o que se pode verificar  na tabela abaixo,  que mostra o número 

de empregados envolvidos com novas tecnologias no Vale do Itajaí .  

 

TABELA 11:  NÚMERO DE EMPREGADOS ENVOLVIDOS COM 
NOVAS TECNOLOGIAS NO VALE DO ITAJAÍ 
 
E tapas /Fases  Empregados  

envo lv idos  com 
inovação  

To ta l  de  empregados  % 

F iação  178  1 .472  3 ,87  
Tece lagem 180  1 .404  3 ,93  
Ma lha r ia  3  138  0 ,07  
Acabamento  11  1 .566  0 ,25  
TOTAL 372  4 .580  8 ,12  
FONTE:  SENAI /SC (1987 ,  p .16)  
 

 

Os empregados envolvidos com inovações tecnológicas somam 
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372, e o setor que apresenta menor número de empregados envolvidos 

com novas tecnologias é  o de malharia com  0,07%, o   acabamento com 

0,  25% e o maior número está nas máquinas do setor de tecelagem com 3, 

93%. 

 Segundo o Relatório,  no Estado as empresas pesquisadas são 

tradicionalmente de capital  privado totalmente nacional  e  com grande 

grau de integração vert ical .  Assim, as indústrias têxteis no Vale do I tajaí  

investem em determinados setores para competir  no mercado externo.  Os 

fios e  tecidos de algodão produzidos são de pouca mistura,  e  os índices 

de produtividade são elevados.  “Em 1989 foi  aprovado o Programa 

Setorial  Integrado Têxti l ,  que previa metas de crescimento,  modernização 

tecnológica e da administração da produção, formação de mão-de-obra e 

fornecimento de insumos” (SASSE, 1992, p.  2)   

Esse programa não funcionou. Na década de 90,  o Brasi l  entra na 

abertura comercial ,  reduzindo-se as al íquotas incidentes sobre as 

importações.  Com a globalização da economia as indústr ias brasi leiras 

encontraram dificuldades para exportar ,  is to ocasionado pela fal ta  de 

invest imentos em novas tecnologias.  Com a reestruturação tecnológica 

dos parques fabris  dos países desenvolvidos e da indústria  dos t igres 

asiát icos,  houve o aumento da competi t ividade,  principalmente no setor 

têxti l .  

 É difíci l  produzir  em Blumenau, porque,  “além da concorrência 

estrangeira e  das indústrias instaladas em regiões abarrotadas de 

incentivos fiscais,  a maioria  das grandes empresas está endividada,  e  

assim não consegue crédito para modernizar o parque fabri l  e  depender 

menos da mão-de-obra local ,  que comparat ivamente tornou-se mais cara” 

(BRANDÃO,  1997, p.  24) 

 Estes são efei tos da globalização, da carga fiscal .  São necessárias 

medidas governamentais  para diminuir  os juros,  pois “Juros elevados,  
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invest imentos reduzidos.  Os atuais  níveis de juros reais da economia 

brasi leira  inibem a capacidade de crescimento e modernização das 

indústr ias” (AMATO,  1995, p.  4).  São estes fatores que impedem as 

indústr ias brasi leiras de invest ir  em tecnologia.  É necessário que o 

Governo brasi leiro tome medidas urgentes no setor educacional ,  pois os 

t rabalhadores devem ser  preparados  para atuar nas novas tecnologias 

mais complexas e com programas de qualidade e produtividade.  A crise 

que o setor têxti l  de Blumenau sofreu remonta a 1992. 

 A modernização do segmento têxti l  e  do vestuário catarinense 

exigia uma grande atual ização de máquinas e equipamentos ut i l izados 

nas fábricas.   

 
Nas  f i ações ,  fo i  neces sá r io  subs t i tu i r  os  f i l a tó r ios  
convenc iona i s  ( com 9 , 5  mi lhões  de  un idades  em 
opend-end  au tomat i zados  e  que  pe rmi t em um grande  
aumento  na  p rodu t iv idade  -  em 1993  não  pas savam 
de  192  mi l  no  pa í s .  As  t ece lagens ,  por  sua  vez ,  
devem pa r t i r  r ap idamente  pa ra  os  t ea r es  de  p inça  e  
a  j a to  de  a r  -  com menos  de  24  mi l  un idades  em 170  
mi l  un idades  em func ionamento  nas  indús t r i a s  
b r a s i l e i r a s  - ,  subs t i tu indo  os  t ea r es  com l ançade i r a ,  
que  a inda  r epresen tam mai s  de  80% do  pa rque  
ins ta lado ) .  ( Jo rna l  Diá r io  Ca ta r inense ,  26 /03 /96)  
   

 

De acordo com Carlos Schmidt ,  presidente da Cremer “além do 

fator de mão-de-obra dos incentivos em outros estados, há ainda o custo 

do capital .  Nas áreas incentivadas o dinheiro é mais barato para 

invest imentos em modernização e automação, absolutamente necessárias 

para toda as empresas” (BRANDÃO, 1997, p.  26) 

 Esta si tuação que o Brasi l  enfrenta,  incluindo Blumenau, deve-se à 

fal ta  de visão de futuro dos nossos empresários:  t inham mão-de-obra e 

crédito barato e as empresas faturavam alto.  “A globalização forçou as 

empresas a se modernizarem rapidamente e  a  revisarem seus processos de 

produção, em que a preocupação voltou-se muito mais para a qualidade 
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do produto” (BENTO, 1996, p.3) 

 Muitas empresas passaram a reavaliar seus métodos de 

administrar ,  introduzindo novas metodologias de trabalho,  como a da 

Qualidade Total .  

  
Com a  implemen tação  do  p rocesso  Kambam,  onde  
cada  um sabe  qua l  é  a  sua  r esponsab i l idade  sem 
necess idade  de  cobranças ,  fo i  e l iminada  a  
burocrac ia  e  cada  func ionár io  fo i  consc ien t i zado   
sobre  a  impor tânc ia  do  seu  t r aba lho .  Den t ro  do  
p roces so  de  mudanças  t ambém fo ram c r i adas  a s  
cé lu la s  de  p rodução .  Es ta s  s ão ,  na  ve rdade ,  equ ipes  
de  cos tu re i r as  que  t r aba lham em con jun to  e  r ecebem 
de  acordo  com a  p rodução  do  g rupo .  (BENTO,  1996 ,  
p .  3 )  

   
 

Mesmo sem prever a  globalização, os empresários do ramo têxti l  

t iveram de se render ante a  real idade de seus efeitos e  passar a invest ir  

em tecnologia para continuar dominando o mercado nacional  e  competir  

com os demais países,  oferecendo produtos com qualidade e menor preço.  
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CAPÍTULO III 

O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO NA ÁREA TÊXTIL 
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3.1  EVOLUÇÃO DAS MÁQUINAS TÊXTEIS  

 

3 .1.1  HISTÓRICO  

   

A indústr ia  têxti l  é  uma das mais ant igas do mundo. O homem 

aprendeu a ut i l izar  as fibras como o l inho, a  lã ,  os pêlos dos animais e 

algodão, passando a transformá-los por processo manual .  

 “Os dados de maior confiança nos levam a crer que o Egito ( . . . )  e  

a  Índia,  com seus famosos panos para  vestimentas,  consti tuíram o berço 

da Indústr ia  Têxti l .  Em épocas mais recuadas,  esta at ividade veio a 

t ransformar-se numa operação doméstica tão vulgarizada que chegou a 

ocupar metade da população da  Índia” (RIBEIRO, 1984, p.2) 

 No início da fiação,  foi  ut i l izado o fuso manual,  no qual  as f ibras 

eram desembaraçadas e est iradas manualmente,  sendo o fuso girado para 

aplicação das fibras.  Surgiria  mais tarde o torno de fiar ,  que apesar de 

ter um sistema idêntico ao anterior ,  aumentava a velocidade da torção.  

 No torno de f iar  de pedal ,  a  f iandeira permanecia com as mãos 

l ivres,  podendo est irar maior quantidade de fibras,  sem interromper o 

enrolamento.  Este torno vir ia  a  ser  aperfeiçoado, mais tarde,  por 

Leonardo da Vinci .  “Em suma, a  evolução da fiação se processou em 

quatro estágios,  a  saber:  1º)Fuso Manual,  2º)  Torno de Fiar  de Mão, 3º)  

Torno de Fiar  a Pedal  e 4º)  Torno de Fiar  de Leonardo da Vinci” 

(RIBEIRO, 1984, p.3) 

 Os teares aparecem na era Cristã com quatro ou mais l iças,  

próprios para a fabricação de tecidos fantasias.  
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O tea r  de  es t i ca r  t ambém começou  a  se r  usado  no  
Or ien te  P róx imo,  na  S í r i a  e  nos  as sen tamentos  
cóp t i cos  no  Eg i to ,  p rovave lmente  po r  vo l t a  do  
sécu lo  IV.  Não  pode  haver  mui ta s  dúv idas  sobre  a  
p r edominânc ia  das  i n f luênc ia s  ch inesas  na  
in t rodução  do  t ea r  de  es t i ca r  e  no  desenvo lv imento  
de  t ec idos  com tea res  de  es t i ca r ,  mas  os  con ta tos  
com a  China  to rna ram-se  ma is  f r acos  depo i s  do  
sécu lo  I I I  e ,  por  vo l t a  do  sécu lo  VI I ,  o  con ta to  
d i r e to  fo i  to t a lmente  pe rd ido  (USHER,  1993 ,  341 ) .  

   
 

Nesse mesmo século,  são inventados o tear  de meias e de fi tas,  e  

também o tear de malhas.  A primeira máquina para a fabricação de 

malhas é inventada em 1589 por Will ian Lee.  
  

A  máquina  e r a  o r ig ina lmente  p ro je tada  pa ra  s e r  
t r aba lhada  com os  pés ,  de  modo  que  em a lguns  
a spec tos  e la  é  apenas  um e l emen to  de  uma  grande  
c las se  de  máquinas  ac ionadas  por  peda i s  inven tadas  
no  sécu lo  XVI ;  en t r e tan to ,  e l a  e r a  mui to  ma is  
au tomát ica  que  a  ma ior ia  das  máquinas  de  sua  época  
e ,  a t r avés  de  sua  h i s tó r i a  subseqüen te ,  e l a  pa ssa  a  
ocupar  um luga r  no t áve l  na  h i s tó r i a  da  compet ição  
en t r e  a s  máqu inas  e  o  t r aba lho  manua l .   (USHER,  
1993 ,  p .  364 ) .  

   
 

Era capaz de fazer  a  tela  para a  fabricação de meia com emendas. 

Mais tarde foi  adaptada para a  fabricação de meias de seda.  Já o tear  de 

fi ta7 teve início na Holanda,  e no final  do século XVII,  seu uso foi  

estendido às regiões mais importantes da Alemanha, Suíça,  Inglaterra e  

França.  

 A máquina de fiar  em foi  criada em 1730 por John Wyatt  e  Lewis 

Paul .  “No momento em que John Wyatt  encontrou Lewis Paul ,  já 

concebera,  segundo seu fi lho,  Charles Wyatt ,  a  idéia de uma máquina de 

fiar” (MANTOUX, 1957, p.  200).  

                                                 
7 Tea r  de  f i t a s  que  t r ans fo rma  o  a lgodão  em f i t a s .  
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 O funcionamento desta máquina é:  o conteúdo de cada carda,  após 

ter sido enrolado, é  reunido de forma que toda a massa forme uma 

espécie de fio grosso.  Em 1733, o tecelão John Kay inventou a 

lançadeira-volante (fly-shutt le).  
   

Nasc ido  em 1704 ,  pe r to  de  Bury ,  no  condado  de  
Lancas te r ,  John  Kay  começou  a  t r aba lha r  a  se rv iço  
de  um dos  mercadores  manufa tu re i ro s  de  
Co lches te r .  Em 1730 ,  e s t ava  ocupado  na  fab r i cação  
de  pen te s  pa ra  t ea r es .  E le  e r a ,  po r t an to ,  me io  
t ece lão  e  me io  mecân ico :  e l e  mesmo u t i l i zou  os  
ins t rumentos  que  v i r i a  depo i s  a  ape r fe içoar .  (…)  A 
invenção  da  l ançade i r a -vo lan te  fo i  p rovocada  po r  
uma  sé r i e  d i f i cu ldade  p rá t i ca  [ s i c ] ,  expe r imentada  
no  d ia -a -d ia  pe los  fabr ican t es .  (MANTOUX,  1957 ,  
p .  196) .  
   
 

Em sua estrutura existe pente ou sarrafo que foi  construído de 

modo a deixar espaços nas duas extremidades das caixas,  e  a  parte 

frontal  da estrutura do pente é alargada para fornecer um espaço para que 

esta  possa correr.  As curvas da lançadeira manual são subst i tuídas pelas 

l inhas retas,  as extremidades são protegidas por ponteiras de metal  para 

faci l i tar a  passagem dos fios na urdidura que ficam no trajeto em que ela 

deve correr .  

 As pequenas t iras de madeira completam as caixas nas 

extremidades do pente.  
 

O  “pegador”  é  fe i to  de  pedaços  de  couro  pesado ,  
un idos  por  um pedaço  de  made i r a .  O  t ece lão  co loca  
a  l ançade i ra  em movimen to  dando  um go lpe  b rusco  
na  cor r e ia  amar rada  ao  pegador .  A  l ançade i r a  é  
s egu rada  e  pa ra l i s ada  suavemente ,  sem r i coche t e .  A  
des t reza  pa ra  faze r  i s t o  como se  deve ,  a t r avés  de  um 
s imple s  movimen to  da  mão ,  só  pode  se r  adqu i r ida  
depo i s  de  mui ta  p r á t i ca .  A  l ançade i r a  vo lan te  
aumentou  a  ve loc idade  de  t ece l agem,  po i s  l i be rou  
uma  das  mãos  do  ope rador  e  poss ib i l i tou  que  es te  
usas se  uma  mão  exc lus ivamente  na  manipu lação  do  
pen te  (USHER,  1993 ,  p .374) .  
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 Desta forma, ela  possibi l i tou o aumento da velocidade dos teares.  

A lançadeira-volante somente em 1760 difundiu-se por toda a indústr ia  

têxti l .  Sendo assim, em 1738, Lewis Paul (Birminghan) al terou o sistema 

de fiação,  fazendo com que a lã  e  o algodão cardados passassem por dois 

ci l indros,  que giravam em velocidades diferentes,  passando depois pelo 

fuso e dando-lhes a torcedura conveniente.  O fi latório conhecido como 

“Spinning Jenny” surgiu entre 1764 e 1767,  criado pelo carpinteiro-

tecelão James Hargreaves.  
 
A  máquina  em sua  fo rma  p r imi t iva  e r a  de  e s t ru tu ra  
e  func ionamento  s imple s .  Compunha -se  de  um 
cax i lho  re tangu la r  mon tado  em qua t ro  pés .  Em uma 
de  suas  ex t r emidades  f i cava  uma f i l e i r a  de  fusos  
ve r t i ca i s ;  t r ansve r sa lmente ,  duas  ba r r a s  de  made i r a ,  
conec tadas  uma  na  ou t r a  e  montadas  numa espéc ie  
de  ca r r inho ,  des l i zavam à  von tade ,  pa ra  f r en te  e  
pa ra  t r á s .  O  a lgodão ,  p r ev i amente  ca rdado  e  to r c ido ,  
passava  en t re  a s  duas  ba r ras ,  i ndo  depo i s  se  en ro la r  
nos  fusos .  Com uma  das  mãos  o  f i ande i ro  faz i a  i r  e  
v i r  o  ca r r inho ,   com a  ou t ra  e l e  g i r ava  uma  
man ive l a  cu jo  movimento  se  comunicava  aos  fusos .  
O  f io  e r a  as s im e s t i r ado  e  to rc ido  ao  mesmo tempo  
(MANTOUX,  1957 ,  p .  208) .  

 

Esta  máquina era simples e barata,  não ocupando muito espaço nas 

oficinas.  Produzia de 6 a 7 fios ao mesmo tempo, chegando mais tarde a 

produzir  80 f ios simultaneamente.  Em 1779 aparece o fi latório contínuo 

de Arkwright .  Ele “t inha sob seu comando os serviços de um relojoeiro 

de Warrington e os meios financeiros e os conhecimentos técnicos de 

Strut t ,  fabricante de teares de meias de Nott inghan” (USHER, 1993, p.  

389).  Esta máquina,  semelhante à invenção de Lewis Paul ,  ut i l izava 

tambores para estender a  mecha para passar para o fuso,  sendo que o fio 

saía mais forte ,  pronto para ser usado na urdidura.  Ela necessi tava de 

maior energia para o seu funcionamento do que a força humana e por isso 

foi  instalada em moinhos ou em fábricas,  sendo que o operário fosse mais 

qualificado. 
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Nes te  mesmo ano ,   “ fo i  i nven tada  a  f i ande i r a  
au tomát ica  mula  po r  Samuel  Crompton ,  que  
combinava  a lgumas  ca rac te r í s t i ca s  do  f i l a tó r io  
con t ínuo  e  da  J enny .  Duas  mudanças  e ssenc ia i s  
fo r am fe i t a s :  os  fusos  e ram montados  no  ca r ro  e  a  
ba r ra  r íg ida  fo i  subs t i tu ída  por  um ou  mais  pa res  de  
ro los”  (USHER,  1993 ,  p .  391)   

 
Apesa r  de  inovador ,  e s se  equ ipamento  apresen tava  
a lguns  de fe i tos ,  pa ra  cu ja  cor r eção  fo ram 
necessá r io s  ope radore s  ma is  qua l i f i cados ,  a l t e r ando  
o  padrão  de  r emuneração  dos  t r aba lhadore s .  Em 
1787  o  t ea r  mecân ico  fo i  inven tado  po r  Edmund  
Car twr igh t .  “Essa  máquina  t eve  d i f i cu ldades  pa ra  s e  
popu la r i za r ,  em v i r tude  de  a lgumas  de f i c iênc ia s  
mecân ica s  (o  p rob lema  pr inc ipa l  e r a  como consegu i r  
ve loc idade  sem romper  dema is  o s  f ios ) ,  e  sua  
d i fu são  pode  se r  d i r e tamente  v incu lada  à s  
f lu tuações  na  demanda  de  t ec idos  e ,  por tan to ,  no  
cus to  do  t r aba lho  manua l”  (LANDES,  1994 ,  p .  91) .  

 

  O lançamento dessa máquina no mercado foi  lento nas duas 

primeiras décadas do século em virtude da Guerra dos Sete Anos e das 

barreiras alfandegárias que isolaram a Inglaterra de importantes 

mercados.  Somente em 1820 a sua capacidade técnica fica superior  à  do 

tear manual .  

O fi latório com anel ,  inventado em 1828 nos Estados Unidos e que 

aos poucos foi  difundindo-se mundialmente,  não exige que o operador 

tenha muita qualificação. Os teares automáticos,  implantados em 1900, 

subst i tuem defini t ivamente os teares manuais.  

No século XIX, várias foram as inovações introduzidas nos 

fi latórios,  que preparam a fibra para transformar-se em fio.  Para tanto,  

foram criados vários t ipos de abridores,  de batedores,  de cardas e de 

laminadeiras.  

 O processo de fiação com anel  apresentava problemas de torção e 

de enrolamento do f io,  somente solucionado com o surgimento do 

fi latório open-end, que separa a torção do enrolamento do fio.  Essa 

máquina veio simplificar a  preparação para a fiação,  el iminando várias 

máquinas e operadores.  



 75

 
 Em 1937, a  primeira máquina de fiar  com rotor open-end foi 

patenteada pelo dinamarquês Berthelsen, mas somente em 1963 

começaria a ser  comercial izada.  

  
O ‘ f i l a tó r io  open-end  com ro to r ’ ,  que  começou  a  s e r  
empregado  em 1970  aumentou  cons ide rave lmente  
sua  impor tação  no  pe r íodo  de  1977  e  1978 ,  
p rovocando  o  desaparec imento  das  s egu in te s  
ocupações  na  á r ea  t êx t i l :  l impador  de  f i l a tó r io  
(1960) ,  a l imen tador  de  ab r idores  (1970) ,  ope rado r  
de  ba tedo res  (1970) ,  operador  de  ca rdas  (1970) ,  
ope rado r  de  passador  (1980) ,  operador  de  
maçaroque i r a  (1980) ,  f i ande i ro  (1980) ,  t r ocador  de  
e spu las  de  f i l a tó r ios  (1980) ,  abas tecedor  de  
f i l a tó r io  (1980) ,  l impador  de  c i l indro  (1980) ,  
t r ocador  de  v ia jan tes  (1980) ,  t r anspor tador  de  
e spu la  de  f i l a tó r io  (1980)  e  ope rador  de  con ica l e i r a  
(1980) .  (SENAI /DN,  1987 ,  p50)  
 
 
 

 Estas máquinas possibi l i taram a indústr ia  têxt i l  um aumento na 

produção,  tornando o produto mais uniforme e de melhor qualidade,  

vindo assim provocar uma al teração no processo de produção.Tais 

t ransformações resultam de inovações tecnológicas provocadas pela 

introdução de máquinas com disposi t ivos eletrônicos no processo de 

fabricação do setor têxti l .  

 

 

3.1.2   MATÉRIA- PRIMA 

 

 Na indústr ia  têxti l ,  a  matéria-prima classifica-se em fibras:  

naturais,  art i ficiais ou químicas.  As fibras naturais começaram a ser 

ut i l izadas no século XIX, e são encontradas na pecuária (produção de lã) ,  

na agricultura (algodão, l inho, juta)  e  outras.  

 “Os comprimentos aproximados de algumas fibras naturais são de 

25 a 35 mm para o algodão, de 30 a 300 mm para a lã  e  de 300 a 600 mm 
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para o l inho” (RIBEIRO, 1984, p.34).  

 As fibras art ificiais ou químicas são produzidas a  part ir  da 

matéria-prima macromolecular de origem animal ou vegetal ,  como a 

celulose e a  proteína.  As sintét icas são obtidas por uma l iga química de 

seus const i tuintes elementares.  São elas:  a  viscose,  cupramônio 

(Bemberg),  a  ni trocelulose,  fibras de acetato,  f ibras de poliamida 

(náilon),  f ibras de poliéster ,  fibras de acrí l ico,  fibras oleofínicas 

(poliet i leno, polipropileno),  poliuretano-lycra,  fibras de vidro.  Surgiram 

em 1884 e eram fei tas da regeneração de celulose,  em um processo 

desenvolvido por Hilaire de Chardonnet .  

 
O conde  f r ancês  de  Cha rdonne t  ap re sen tou  em 1889  
na  Expos i ção  Mundia l  de  Par i s  os  p r imei ros  t ec idos  
fe i tos  com n i t ro - seda  a r t i f i c i a l .  A  mesma seda  
a r t i f i c i a l  fo i  p roduz ida  pe lo  ing l ês  Swan  e  usada  
como f i l amento  incandescen te  em lâmpadas  
e lé t r i cas ,  depo i s  de  t e r  r eceb ido  um segundo  
t r a tamento .  A  ques tão  como e  de  que  se  faz ia  o  
l íqu ido  pa ra  a  f i ação  es tava  r e so lv ida .  Chardonne t  
usava  ce lu lose ,  t r a t ava -a  com ác ido  n í t r i co  e  ác ido  
su l fú r i co ,  d i s so lvendo-a  numa  mis tu ra  de  á lcoo l  e  
é t e r .  (ERHARDT,  1976 ,  p .9 ) .  
 
 

 Em 1898,  aparece o rayon acetato.  A viscose foi  descoberta  em 

1892 pelos ingleses Cross e Bevan, que transformaram a celulose em um 

líquido viscoso para a fiação.  No Brasi l ,  a  viscose (fibra com alta 

hidrofi l idade),  é  introduzida em 1926, pela empresa Reunidas Matarazzo, 

e  o acetato em 1931, pela Rhodiaceta,  subsidiária da Rhône-Poulenc. 

Mas,  a  revolução da indústria  têxti l  aconteceu com a produção de fibras 

sintét icas,  que provocaram mudanças no processo de novos produtos.  

 São fibras s intét icas:  o nái lon,  o poliéster  e  o acrí l ico.  O náilon 

substi tuiu a seda natural ;  o acrí l ico,  a  lã;  o poliéster foi  introduzido 

misturado ao algodão ou à lã ,  resultando os fios mesclados.  

 O químico americano Wallace H. Carothers produziu as f ibras 
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poliamídicas em conjunto com um grupo de pesquisadores.  A corporação 

industr ial  Du Pont de Nemours Co, f inanciou as pesquisas e usufruiu dos 

resultados.  

 Já a  fibra de nái lon é resistente à  t ração e a  fungos e bactérias.  O 

rayon é ut i l izado na produção de tecidos planos e malhas.  Também é 

aproveitado para fabricar  tapetes,  carpetes,  pneumáticos,  redes de pesca,  

correias t ransportadoras e objetos de uso mil i tar .  Após ser texteurizado, 

o nái lon é conhecido por helanca,  usada para confeccionar vest imentas 

em geral ,  principalmente da l inha esport iva.  

 O processo de uti l ização do náilon é o mesmo da seda.  Ela pode 

ser alvejada e t ingida com os mesmos materiais  usados para a seda.  Para 

o t ingimento,  são ut i l izados corantes dispersos,  desenvolvidos para as 

fibras de acetato de celulose,  mas,  não sendo resistentes à ação da luz e 

da lavagem, são mais aproveitadas para a fabricação de l ingerie.  O náilon 

também pode ser  t ingido,  adicionando pigmento na massa de fiar.  Ele 

possibi l i tou a elaboração de procedimentos especiais e  a  adaptação de 

aparelhagem convencional  ao controle de qualidade na matéria-prima. As 

adaptações foram: aumento da capacidade de dinamômetros,  novos 

disposi t ivos para a determinação da regularidade,  criação de métodos 

para testar a  extensibi l idade e o poder de recuperação dimensional de 

f i lamentos texturizados.  Foram também real izados métodos especiais 

para avaliar o grau de polimerização dos fi lamentos de poliamida.  

 Os fi lamentos de nái lon já  eram importados para uso têxt i l  em 

1950, mas a sua produção somente ocorre em 1955, na usina construída 

pela Rhodia S/A, subsidiária do grupo francês Rhône- Poulenc.  

 Outra fibra importante é o poliéster  sintét ico,  estudada pela 

primeira vez por um grupo de pesquisadores da empresa Du Pont .  A 

pesquisa foi  abandonada em razão de dificuldades para obter  o ponto de 

fusão,  por reação do ácido succínico com o et i lenoglicol .  Mais tarde,  os 
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químicos ingleses J.  R. Whinfield e J.T.  Dickson (Calico Pribters 

Associat ion) retomaram a pesquisa,  obtendo o resultado desejado. 

 O poliéster possui  característ icas semelhantes às do náilon,  mas se 

mostrou superior ao mesclar-se com o algodão, a  l inha e a  lã .  O poliéster 

é  conhecido pelas marcas Dacron, Diolen,  Tergal ,  Terylene,  Tetron e 

Trevira.  O fi lamento l iso é ut i l izado na produção de tecidos para cort inas 

e coberturas de estofados, subst i tuindo o náilon e a viscose,  por seu 

menor custo.  Também pode ser  ut i l izado na produção de aglomerados 

(Bedin) para uso na construção civi l   e  na indústr ia  automobil íst ica.   

Com a introdução do poliéster ,  houve a necessidade de serem 

criados equipamentos de t intura de al ta  temperatura (aproximadamente 

130º C) e al ta  pressão,  e  desenvolver corantes e produtos auxil iares,  

como óleos lubrificantes,  amaciantes,  dispersantes,  resinas para 

acabamento e outros.  Como a tenacidade do poliéster  é al ta ,  foram 

criados equipamentos de tecelagem e malharia com alta  velocidade de 

produção, como os teares sem lançadeira.  No Brasi l ,  a  introdução dessa 

fibra,  de custo muito baixo,  só ocorreu em 1955.  

Já as fibras acrí l icas foram obtidas em laboratório em 1931 (I.G. 

Farben) pelo pesquisador F.  Rein.  Várias outras empresas real izaram 

pesquisas.  Com as marcas Dralon o laboratório Du Pont chegou à 

denominada Fibra A, depois conhecida por Orlon,  Acri lon,  Creslan e,  por 

úl t imo, Zebran.  

 Quando misturada à lã ,  não ao algodão,  essa f ibra é ut i l izada na 

produção de tecidos e malhas para a confecção de blusas,  suéteres,  

cobertores,  meias e  abrigos esport ivos.  Tem ainda ut i l idade na fabricação 

de perucas e de cabelos para bonecas.  

 A introdução dessa fibra provocou al terações no processo de 

beneficiamento,  mais especificamente nas áreas de t intura e  de 

estampagem. No princípio houve dificuldades com a t intura,  só 
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resolvidas com a introdução de corantes cat iônicos e auxil iares de 

t intura, especialmente desenvolvidos para as fibras acrí l icas.  

 A uti l ização comercial  dessa fibra ocorreu somente a part ir  de 

1958, com o consumo em pequena escala,  quadro que se al terou apenas 

em 1968. A popularização da fibra acrí l ica reduziu o consumo da fibra de 

lã .  

 

 

3.1.3 PROCESSO DE FABRICAÇÃO 

 

 As diversas matérias-primas que vimos anteriormente sofrem uma 

série de transformações,  ou seja,  passam por diversos processos de 

fabricação, divididos em setores, como: fiação,  tecelagem plana e 

malharia .  É por meio desses processos que são fabricados produtos 

intermediários ou sofrem beneficiamento,  tornando os produtos aptos 

para ut i l ização nos vários ramos industr iais ou de consumo final .  

 

 

3.1.3.1  Fiação 

3.1.3.1.1 Introdução 

 

 A indústria  têxt i l  tem início na fiação. O algodão chega em fardos 

à fábrica,  onde sofre um processo de l impeza em que são ret iradas 

impurezas,  como: cascas,  caroços e folhas.  Depois vai  para os batedores,  

e  é  t ransformado em rolo de manta dest inado às cardas (processo 

tradicional) .  Nas cardas,  o algodão é novamente l impo, separado em 

fibras,  sofrendo operação de paralel ização e est iragem, afinando o 

produto,  formando fi tas.  Esse processo difere conforme o t ipo de fio 

cardado ou penteado. 
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3.1.3.1.2 Fio Cardado 

 

 No caso de fio cardado, a  fi ta vai  para o passador,  que uniformiza 

o peso da unidade de comprimento,  e  afinam o produto,  paralel izando as 

fibras.  Isto fei to,  as fi tas vão para as maçaroqueiras,  que afinam mais o 

produto,  através da paralel ização das fibras,  aplicando uma pequena 

torção para que ele mesmo possa ser  enrolado e desenrolado,  

t ransformando o pavio.  O fi latório transforma o pavio da maçaroqueira 

em fio,  dando a est iragem e a torção f inal  do produto.  Os fios são 

enrolados em embalagens que,  uma vez cheias,  são transportadas para as 

conicaleiras.  

 As conicaleiras recebem o fio enrolado em espulas do fi latório e 

as t ransferem para outras embalagens de tamanho e peso compatíveis com 

final  que se requer do fio.  Na mudança de embalagem são el iminadas 

algumas irregularidades existentes,  como pontos grossos ou fracos dos 

fios,  sendo que algumas conicaleiras executam até a emenda automática 

dos fios rompidos” (SENAI, 1987, p.  14).  

Desta forma, o fluxograma do processo de fabricação do fio 

cardado é:  
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Figura  2 :  F luxograma  do  proces so  de  fabr icação  do  f io  cardado .  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Empresa Hering (O modelo que era utilizado para  fabricação do fio Cardado é o Sistema Europeu). 

 

 

3 .1.3.1.3 Fio Penteado 

 

 No fio penteado (fio mais l impo, mais fino e com maior 

resistência),  as fi tas  vão para as reunideiras,  laminadeiras e  penteadeiras 

tendo como produto final  as fi tas,  que após l impas,  vão para os 

passadores que uniformizam o peso/unidade de comprimento (através da 

duplicação),  afinam o produto,  paralel izando as fibras,  t ransformando-o 

em fi tas.  Estas vão al imentar as maçaroqueiras que afinam o produto, 
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C A R D A  
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paralel izando as fibras,  aplicando uma pequena torção para que ele seja 

enrolado e desenrolado,  formando o pavio.  Também as fi tas  de algodão 

vão para o fi latório,  t ransformando-se em fios que vão ser enrolados nos 

conicais para serem comercial izados ou ut i l izados na tecelagem da 

indústr ia  que os produziu.  O fluxograma do processo de fabricação do fio 

penteado é:  

 
Figura  03 :  F luxograma do  processo  de  fabr i cação  do  f io  pen t eado .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fon te :  Empresa  Her ing  (O mode lo  que  e r a  u t i l i zado  pa ra  a  fabr icação  do  f io  pen t eado  é  o  
S i s t ema  Europeu .  
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Portanto,  “a qualidade e a quantidade de fios produzidos 

dependem de três componentes básicos,  tomando-se como matéria-prima 

o algodão:  da qualidade da fibra de sua t i tulagem8, do t ipo de fio 

produzido (cardado ou penteado) e do nível  tecnológico das máquinas,  

(fi latório em especial)” (DIEESE, 1997, p.  90).  

 A introdução do fi latório Open-End al terou o processo produtivo 

da indústr ia  têxti l ,  reduzindo o número de etapas e de máquinas como: 

maçaroqueira,  retorcedeira e  conicaleira.  Isto possibi l i ta  maior produção, 

menor espaço fís ico e reduz a quantidade de resíduo,  requerendo menor 

atenção do operador.  Além de el iminar as impurezas da fibra,  possibi l i ta  

também maior uniformidade no fio,  fazendo a torção necessária,  

diminuindo a freqüência da ruptura do fio.  

 As transformações tecnológicas,  ocorridas na década de 80 nos 

diversos países centrais e  em alguns países asiát icos provocaram 

alterações no processo produtivo como: 

 
 

Na  sa l a  de  aber tu ra ,  a s  operações  con têm 
d i spos i t i vos  e le t rôn icos  de  con t ro le ;  a s  ca rdas  t êm 
proces so  de  a l imentação  au tomá t ica  e  máquinas  de  
mis tu ra  de  fa rdos  de  maté r i a -p r ima ,  con t ro le s  
e l e t rôn icos  pa ra  medi r  e  r egu la r  o  peso  por  un idade  
de  compr imento  da  mecha  p roduz ida ;  a s  pas sade i r a s  
u t i l i zam au to - r egu lado res  e  a  t r oca  dos  vasos  é  
au tomát ica ;  a s  maça roque i r as  adqu i r i r am ma is  
ve loc idade ,  mas  pas sa ram a  s e r  e l iminadas ,  com a  
in t rodução  dos  f i l a tó r ios  Open-End .  Es tes  pas sa ram 
por  t r ans fo rmações  rad ica i s :  de  ané i s  e  fu sos  pa ra  
ro to re s ;  de  uma  ve loc idade  e  18  mi l  r . p .m.  ( anos  60 )  
pa ra  80  mi l  r . p .m.  e  a t é  100  mi l  ( com a lgodão  de  
boa  qua l idade  e  ro to res  de  32  mm,  com t í tu lo  ac ima  
de  30) ,  nos  anos  80  e  90  con tém do i s  robôs  
acop lados  ao  f i l a tó r io  pa ra  r ea l i za r  a  emenda  do  f io  
e  t r oca  dos  con ica i s ;  o  ope rador  (ou  a judan te )  
r ea l i za  apenas  as  ope rações  de  ca r r egamento  da  
e s tação  de  ca rga ,  con t ro la  o  in i c io  do  ench imento  
dos  con ica i s  e  a juda  o  robô  a  faze r  a  emenda  do  f io ,  

                                                 
8 As  p ropr iedades  das  f ib r a s  de te rminam a  qua l idade  do  f io  nos  segu in t es  a spec tos :massa ,  
t enac idade ,e las t i c idade ,  r e s i s t ênc ia ,  t amanho  da  f ib r a  e  sua  co lo ração  ou  capac idade  de  
absorção  ou  capac idade  de  absorção  das  core s (DIESSE,  1997 ,  p . 90)  
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caso  es te  não  cons iga  nas  t r ê s  t en ta t i vas  que  t em 
pa ra  fazê - l a .  Tem a inda  um computador  a  bordo  que  
dá  t odas  as  i n fo rmações  sob re  a  quan t idade  e  
qua l idade  p roduz idas  (DIESSE,  1997 ,  p .  90) .  

 

 Estas mudanças no processo produtivo possibil i taram um aumento 

na produtividade e na qualidade dos produtos têxteis,  tendo como 

conseqüência uma maior competi t ividade entre as indústrias.  

 

 

3 .1.3.2 Tecelagem 

 

 Na tecelagem convencional  os fios são entrelaçados,  

transformando-se em tecidos planos.  Portanto,  os f ios vêm das 

conicaleiras para as espuladeiras,  que passam para embalagens especiais,  

conhecidas como espulas.  Estas seguem dentro de uma guia,  denominada 

lançadeira,  que atravessa no sentido longitudinal ,  através da cala,  os 

chamados fios de urdume. Esses são um conjunto de fios enrolados 

paralelamente num grande carretel  que formarão a base dos fios 

t ransversais no entrelaçamento para a formação do tecido.  

 Os fios de urdume são submetidos a uma forte  tensão,  passando 

pelas engomadeiras,  que os recobrem com uma goma, evitando assim as 

rupturas dos f ios durante o tecimento,  proporcionando menor número de 

aradas do tear.  

 “Os produtos oriundos das espuladeiras (as espulas,  que contêm os 

fios da trama) e das engomadeiras (os rolos de urdume, que contêm os 

fios do urdume), após a operação de rematação, seguem para o tear ,  

equipamento que real iza o entrelaçamento desses dois fios,  dando origem 

ao tecido propriamente di to” (SENAI, 1987, p.  15).  Ao final  desse 

processo,  o tecido está pronto para ser  comercial izado, mas comumente 

não está pronto para ser  ut i l izado como bem de consumo, necessi tando 
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passar antes por processos de acabamento.  

 Deve-se ressal tar  que os fios produzidos na fiação,  além de terem 

uti l idade na fabricação de tecidos,  também podem ser aproveitados para a 

fabricação de malhas.  Os teares ut i l izados para produção de malhas são: 

circular,  Kettenstuhl ,  Roschel  e  ret i l íneo.  A uti l ização do tear  com ou 

sem lançadeira depende do t ipo de tecido que vai  ser fabricado pela 

indústr ia .  

 

A  d i fe r enc iação  en t r e  a s  vá r i as  ge rações  de  t ea r es  é  
ú t i l  pa ra  s e  en tende r  a s  mudanças  t ecno lóg ica s  e  o  
pape l  do  t r aba lhador  em cada  uma  de las :  no  t ea r  
manua l  é  o  t ece lão  que  con t ro la  os  movimentos  
e ssenc ia i s  do  t ea r ;  o  t ea r  mecân ico  compor ta  uma  
á rvore  cen t r a l  a c ionada  por  um motor  e  os  
movimentos  são  comandados  a  pa r t i r  de s ta  á rvore ,  
c abendo  ao  t ece lão  a  faze r  a  t r oca  da  espu la  e  
emenda r  os  f ios  rompidos ;  o  t ea r  au tomá t ico  l iga  a  
r enovação  da  t r ama  à  t roca  da  espu la ,  que  é  
co locada  manua lmen te ,  mas  j á  há  um au tomat i smo 
e le t romecân ico  de  pa rada  do  t ea r ;  no  t ea r  s em 
lançade i r a  ou  máquina  de  t ece lagem,  o  ma is  
avançado ,  a  inse rção  da  t r ama  é  a s segu rada  po r  um 
dos  c inco  t ipos  de  d i spos i t ivos  d i fe r en tes  da  
l ançade i r a :  p ro jé t i l ,  l ance  ún ico ,  duas  agu lhas ,  j a to  
de  água  e  j a to  de  a r .  O  mais  avançado  é  es te  ú l t imo  
e  cons i s t e  no  l ançamen to  do  ob je to  que  con tém o  f io  
da  t r ama  po r  p r es são  (DIEESE,  1997 ,  p .  91) .  

 

 

 Ao longo da história  da indústr ia  têxti l ,  podemos notar que 

houveram diversas al terações introduzidas nos teares,  sempre baseadas 

nos problemas ocorridos nas empresas,  durante o processo de fabricação. 

 

 

3.1.3.3  Acabamento 

 

 No ramo de acabamentos,  diversos são os processos que 

const i tuem os produtos têxteis:  Alvejamento, t inturaria ,  estamparia etc,  
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conferindo-lhes a cor desejada e determinado aspecto,  um toque 

específico e outras característ icas que estejam em consonância com o 

mercado a que se dest inam. 

 “As característ icas são incorporadas aos produtos por meio de um 

complexo conjunto de máquinas,  cuja seqüência de passagem varia 

conforme a natureza da fibra (natural  ou química)  ou do t ipo de 

acabamento requerido” (SENAI, 1987, p.  16).  

 Nesta parte do processo produtivo têxti l ,  são determinadas as 

cores,  o bri lho,  a  suavidade ao tato,  a  estabil idade dimensional  dos fios,  

tecidos ou malhas.  Na malharia,  os fios formam laçadas que se 

entrelaçam, dando origem à malha.  Para isto,  são executadas diversas 

operações como: navalhagem, chamuscagem, desengomagem, 

mercerização, cozinhamento,  alvejamento,  t ingimento,  estamparia e 

polimerização. 

 De acordo com o Relatório do SENAI, descrevemos abaixo as 

operações de diferentes formas de acabamento voltadas para os tecidos e 

malhas:  

� Navalhagem: consiste  em cortar as partes dos fios que sobressaem na 

superfície dos tecidos;  

� Chamuscagem: el imina os pêlos dos tecidos;  

� Desengomagem: remove a goma usada nos fios de urdume e de outras 

substâncias gordurosas;  

� Mercerização:  confere bri lho,  maior poder de absorção e maior 

resistência ao tecido composto por fibras vegetais,  principalmente o 

algodão;   

� Cozinhamento:  promove a remoção da camada de gordura natural  que 

envolve as f ibras vegetais .  No caso das fibras sintét icas,  o processo 

denomina-se purga;  

� Alvejamento:  promove a obtenção da cor branca no tecido;  
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� Tingimento:  consiste na aplicação de corantes nos tecidos;  

� Estamparia:  apl icação local izada de pigmentos ou corantes formando 

desenho e/ou padrões;  

� Polimerização:  operação por meio do qual  ocorre a  fixação dos 

diversos acabamentos pelos quais passa o tecido.  

  

 

A introdução na indústria  têxt i l  de máquinas como: fi latório open-

End, o tear  sem lançadeira e  os disposit ivos microeletrônicos 

incorporados ou agregados nos equipamentos possibi l i taram a melhoria 

da qualidade dos produtos têxteis fabricados pelas indústrias,  tendo como 

conseqüência um aumento da produtividade.  
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CAPÍTULO IV 

EDUCAÇÃO E TRABALHO 
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4.1  INTRODUÇÃO 
 

Neste capítulo,  se abordará a relação Educação — Trabalho. A 

Educação pode ser  desenvolvida na família ,  na rel igião,  no interior da 

escola e,  formal ou informalmente,  no interior da fábrica.  Assim, 

procura-se invest igar que t ipo(s) de educação está(ão) voltada(s)  para o 

imigrante,  que no início atuava na agricultura com sua famíl ia ,  

posteriormente preparando seus descendentes e os colonos para o 

trabalho na indústria .  E verifica-se como ocorreu o processo de 

transformação do agricultor ,  do empreendedor e seus subordinados,  e  

qual  a  influência da escola e da rel igião no desenvolvimento industrial .  

Segundo FRIGOTTO (1996,  p.100), sob a perspectiva das classes 

dominantes,  historicamente a educação dos diferentes grupos sociais de 

t rabalhadores deve dar-se a  fim de habil i tá-los técnica,  social  e  

ideologicamente para o trabalho.  

 Trata-se de subordinar a função social  da educação de forma 

controlada para responder às demandas do capital .  Porém, qual  é  a  real  

função da educação e a quem deve atender? aos interesses de uma classe 

ou aos do indivíduo? Como deve ser  desenvolvida a qualificação para o 

trabalho? O que ocorre com os indivíduos que estão fora do mercado de 

trabalho? Quais as  causas que os levaram a ser  excluídos? Quais as 

conseqüências que isso acarretará para eles? Que fatores provocaram tais 

mudanças? O que tem sido fei to pelas organizações para amenizar estas 

conseqüências? Essas são algumas das questões que serão analisadas 

neste capítulo,  mais especificamente na Região  Blumenau, onde foi  

real izada a pesquisa de campo. 
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4.2    EDUCAÇÃO E TRABALHO EM SANTA CATARINA 

 

 A imigração alemã para o Brasi l  at ingiu seu auge entre 1880 e 

1890. Isso ocorreu porque haviam crises conjunturais  na Alemanha, 

decorrentes da violenta mudança econômica,  de estado agrário para 

estado industr ial .  “… são grandes mudanças tecnológicas,  econômicas e 

sociais,  que abalaram as antigas estruturas da sociedade européia,  e  que 

levam o consentimento de mães,  esposas e fi lhos em acompanhar os 

chefes de família rumo à América.  (HERING, 1995, p.  16).  

 As primeiras levas de imigrantes eram provenientes do sudoeste da 

Alemanha. Posteriormente,  do centro e do norte do país vieram os 

camponeses que se identificaram com muitos distri tos têxteis.  Os 

trabalhadores alemães esperavam encontrar no Brasi l ,  além do progresso 

material ,  condições para o desenvolvimento de suas capacidades.  Assim, 

o imigrante alemão adquiriu terras e extraiu delas os produtos 

necessários à sua sobrevivência e a  da famíl ia .  

 A maior predominância de alemães,  no Brasi l ,  encontra-se na 

Região Sul,  mais especificamente em Blumenau, Santa Catarina.  Breve 

resumo da vida colonial  mostrará no que culminaram os esforços de 

homens e mulheres nos primeiros anos de colonização no Vale do I tajaí .  

Do ponto de vista econômico o que caracterizou a região foi  a  policultura 

de subsistência.Este conhecimento da terra foi  adquirido com os nat ivos,  

que depois foram excluídos pelos imigrantes durante todo o 

desenvolvimento da região.  

A lavoura que garantiu essa subsistência foi  basicamente a do 

milho e do aipim -  das suas safras dependem a classificação do ano 

agrícola.  Os produtos agrícolas dest inavam-se a três final idades:  a  

al imentação, o trato dos animais e  a indústria  de transformação, que 
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incluirá bovinos para o lei te ,  suínos para carne,  e  aves para carne e ovos.  

Criavam- se também eqüinos para tração.  

 
A  c r i ação  de  an imais  domés t i cos  consumia  1 /3  (um 
te r ço)  das  a t iv idades  d iá r i a s  do  ag r i cu l to r ,  o  r e s to  
s endo  absorv ido  pe las  p lan t ações  de  a ip im,  mi lho ,  
ba ta ta -doce ,  fe i j ão ,  e  das  fo r r age i r as  como abóbora ,  
amendoim,  ave ia  e tc .  Os  a faze res  domés t i cos ,  a s  
t r ansações  comerc ia i s ,  os  r epa ros  do  ce rcado ,  na s  
ca r roças  e  nos  r anchos  e r am fe i tos  nos  i n te rva los  do  
t r aba lho  na  l avoura .  (HERING,  1995 ,  p . 117) .  
 
 

 O trabalho na colônia era diversif icado e todos part icipavam dos 

afazeres,  tanto agrícolas quanto domésticos.  Segundo MARX (1984, p.  

884),  “Nas colônias,  a  coisa era diferente.  Nelas o regime capital ista 

esbarra no obstáculo do produtor que,  possuindo suas próprias condições 

de trabalho enriquece com seu trabalho a si  mesmo e não o capital is ta”.  

 O trabalho na terra era executado por seu proprietário,  esposa e 

fi lhos,  que começavam a at ividade na agricultura na mais tenra idade.  

“Toda a economia familiar do pequeno agricultor  pode ser regulada 

através da orientação pela tarefa;  mas na família  pode exist ir  uma divisão 

do trabalho,  uma distr ibuição de tarefas,  e  relações discipl inares de 

empresários/ trabalhador entre o agricultor e  os fi lhos.  Até neste caso o 

tempo começa a transformar-se em dinheiro – dinheiro do empresário” 

(THOMPSON, 1991, p.  49).  

 Havia,  portanto,  a  part icipação da mão-de-obra infanti l  nos 

trabalhos de agricultura,  e  também da mulher.  
 

Do  g rão-ducado  de  Esse ,  por  exemplo ,  s abemos  
a t r avés  de  depo imentos  de  Kar l  Kau t sky  e  Eugen  
Ka tz ,  que  sobre tudo  nas  p ropr iedades  campes inas  o  
t r aba lho  in fan t i l  a l cançava  exa tamente  o  g rau  de  
in t ens idade  que  ho je  ca rac t e r i za  a s  comunidades  
t eu to -bra s i l e i r a s .  A  poss ib i l i dade  de  usa r  a  c r i ança  
pa ra  t r aba lhos  agr íco la s  ou  pas to r i s  de te rminava ,  a l i  
como aqu i ,  a  a t i t ude  do  camponês  pa ra  com a  
e sco la :  todas  a s  t en ta t iva s  de  v igá r ios  e  p ro fes sore s  
no  sen t ido  de  l imi ta r  o  t r aba lho  in fan t i l  são  mal  
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suced idas ,  po i s  os  camponeses  encaram com 
hos t i l idade  a  e sco la  que  lhes  sub t r a i  uma  par te  dos  
b raços  in fan t i s  (WILLEMS,  1980 ,  p .  244 ) .  

 

 As jornadas de trabalho eram longas:  iniciavam às 6 da manhã 

durante o inverno e às 5 no verão,  prolongando-se até o pôr-do-sol;  

algumas vezes trabalhavam sob a luz dos lampiões.  O trabalho,  de 

maneira geral ,  pouco diferenciava do que estavam acostumados a 

executar em seu país de origem. 

Na colônia não havia divisão de classes;  a  organização de trabalho 

era interfamil iar .  Sendo assim, além dos trabalhos domésticos e na 

lavoura,  a  mulher auxil iava o marido na venda de seus produtos.  “… a 

esposa detinha importantes encargos econômicos.  Cabia-lhes,  por 

exemplo,  a  venda dos produtos artesanais fei tos na oficina integrada à 

casa e,  com freqüência,  a  compra de matéria-prima, o que a obrigava,  no 

mínimo, caso quisesse dar bom dest ino à produção do negócio familiar ,  a  

ter noções de qualidade e das regras do mercado.” (HERING, 1995, p.  

13) 

 Naquela época,  já  havia preocupação com o produto e com as 

regras de mercado. Essa noção de qualidade do produto era transmitida 

de geração a geração, juntamente com os conhecimentos básicos dos 

ofícios paternos,  a  preservação da cultura germânica e da rel igião.  “O 

estrato artesanal  se destacava dentro da sociedade alemã por princípios 

r ígidos e pela exigência de uma conduta irrepreensível .  As regras a que 

os artesãos eram submetidos asseguravam-lhes sua própria identidade, 

cuja t ransmissão pode exatamente ser entendida como ‘missão especial  

da mulher’ ”  (HERING, 1995, p.  13).  

O papel  da mulher durante esse período era transmitir  os hábitos e 

at i tudes aos seus fi lhos e aos demais membros da colônia,  para 

posteriormente trabalharem nas indústrias.  Is to ocorria  também através 
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da escola.  Havia uma preocupação muito grande com a introdução de 

escolas no período de colonização. “Nas zonas coloniais  de Santa 

Catarina predominavam as escolas part iculares,  que se caracterizavam 

por transmitir  valores culturais básicos das comunidades a que serviam e 

ministravam o ensino em l íngua não vernácula – geralmente alemão ou 

i tal iano” (FIORI,  1991, p.  68).  O objet ivo era preparar os fi lhos dos 

imigrantes para ocupar futuras posições na colônia e manter  vivas as 

t radições de seu país de origem. 

 “Esta assimilação incompleta dos alemães no padrão cultural  do 

Novo Mundo era caracterizada pelo uso exclusivo ou parcial  da l íngua 

alemã no falar cot idiano, e  por um estado de afinidade cultural ,  polí t ica e 

sentimental  à  terra paterna o que freqüentemente antagonizava e 

deslocava sentimentos semelhantes para com o país  de residência” 

(DALBEY, 1971, p.  125).  

 Ante tais circunstâncias,  para a  t ransmissão desses valores os 

dir igentes da colônia de Blumenau implantaram escolas part iculares,  com 

recursos financeiros provenientes da Alemanha. 
 

 
Des l igados  do  pa í s  pa te rno ,  os  a l emães  
e s tabe l ece ram esco la s  a  f im de  p rese rva r  o  melho r  
de  suas  ca rac te r í s t i cas  r ac ia i s  e  fo lc ló r i cas .  Com 
uma  ev iden te  a juda  pecun iá r i a  da  Alemanha ,  e s t a s  
e sco las  pa r t i cu la r es ,  sob  ins t ru to res  a lemães  to rna r -
se - i am o  marco  cu l tu r a l  ma i s  impor tan te  na  
p re se rvação  do  DEUTSCHTUM.  De  fa to ,  na  
mudança  de  s écu lo  es ta s  e sco las  t inham-se  
in f i l t r ado  t an to  nos  Es tados  do  Su l ,  que  o  governo  
b ra s i l e i ro ,  a s sed iado  pe los  seus  p rópr ios  p rob lemas  
o rçamen tá r ios  c rôn icos  encora jou  a s  e sco la s  
a lemães  a  con t inua rem suas  a t iv idades  na  ausênc ia  
de  um s i s t ema  e sco la r  nac iona l  concre to  (DALBEY,  
1971 ,  p .  126 ) .  

 

 Estes recursos vieram a favorecer a instalação de escolas 

part iculares alemães,  predominando os valores e tradições desses 

imigrantes.  Essas escolas eram dest inadas aos fi lhos dos imigrantes,  
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sendo que aos f i lhos dos demais membros da colônia,  havia uma certa 

restr ição.  

A colônia começa a prosperar ,  seja na produção de produtos em 

oficinas artesanais ,  seja na agricultura.  “Nas colônias,  não havendo ainda 

a dissociação entre o trabalhador e suas condições de trabalho inclusive a 

raiz destas,  a terra,  ou ocorrendo ela apenas esporadicamente ou em 

escala l imitada,  também não há a separação entre a agricultura e  

indústr ia ,  nem se verifica a destruição da indústria  doméstica rural” 

(MARX, 1984, p.  888).  

 A agricultura,  portanto,  possibil i tou a Blumenau a indústria  de 

beneficiamento,  fazendo surgir  aos poucos fábricas de lat icínios e 

salsicharias que ficariam conhecidas em todo o País.  Ocorreu,  então,  o 

crescimento do comércio,  com a venda dos produtos rurais,  acumulando, 

capital ,  que seria aplicado nas experiências artesanais  e  fabris dos 

imigrantes alemães,  surgindo a indústr ia  têxt i l .  

 Não há dúvidas de que,  com a transmissão dos valores germânicos,  

a  educação veio a ter  uma grande influência no desenvolvimento 

econômico da região,  possibi l i tando assim a efet ivação da indústria .  
 

… a  pas sagem do  feuda l i smo pa ra  o  s i s t ema  
cap i t a l i s t a  não  r epresen tou  a  supe ração  de  uma  
soc i edade  marcada  pe l a  opre ssão ,  s e rv i l i smo e  de  
des igua ldade  de  c l as se s  por  uma  soc iedade  l iv r e  e  
igua l i t á r i a .  A  superação  do  se rv i l i smo e  da  
e sc rav idão  não  fo ram pres supos tos  pa ra  a  abo l i ção  
da  soc iedade  c la ss i s t a ,  mas  cond ição  neces sá r i a  
pa ra  que  a  nova  soc iedade  cap i t a l i s t a  pudesse ,  sob  
uma  igua ldade  j u r íd ica ,  fo rmal  e ,  por tan to ,  l ega l  
( ce r t amente  não  l eg í t ima) ,  i ns t aura r  a s  ba se s  das  
r e l ações  econômicas ,  po l í t i ca s  e  ideo lóg ica s  de  uma  
soc i edade  de  c la s ses  (FRIGOTTO,  1996 ,  p .  27)  
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Sendo assim, com a indústria  surge uma sociedade de classes,  pois 

não é somente a famíl ia  que part icipa na produção dos produtos;  outros 

trabalhadores se agregam ao processo,  tendo como conseqüência a 

sociedade de classes.  
   

No  p r inc íp io ,  bas tavam as  fo rças  dos  membros  da  
famí l i a  pa ra  t r ans fo rmar  o  que  s e  p roduz i r i a  no  t ea r  
c i r cu la r  em tec idos  aprove i t áve i s .  Mas ,  ao  s e rem 
adqu i r idos  o  segundo  e  o  t e r ce i ro  t ea r e s ,  t eve  de  
p rocura r  novos  operá r ios .  J á  não  bas tavam os  
e spaços  es t r e i tos .  Fo i  cons t ru ído  um s imple s  r ancho  
de  made i r a  no  pá t io ,  a  que  se  chamou casa  das  
máquinas  (Masch inenhaus ) ,  em cu jo  i n te r io r  
e s t avam t rê s  t ea re s  c i r cu la r e s ,  a lgumas  máquinas  de  
cos tu ra ,  uma  prensa ,  a lgumas  máquinas  de  t ece r  
me ias  e  a  mesa  de  co r te .  Mas  em breve  nem i s to  e r a  
ma i s  su f i c ien te ,  nem o  t e r r eno  a t end ia  à s  ex igênc ia s  
do  c r esc imento .  (HERING,  1980 ,  p .  25) .  
 

   

Na famíl ia ,  cada membro part icipava da produção, cada um 

ajudou a construir  os pi lares da indústr ia .  De acordo com o depoimento 

de Minna Hering,  ancestral  dos primeiros fabricantes de malha do Brasi l  

(1883),  que foi  extraído do l ivro “O papel da mulher no Vale do I tajaí  

1850-1950” de Maria Luiza Renaux HERING (1995, P.  148):   
 

 . . .  Hermann  g i r a  a  máqu ina  c i r cu la r ;  o  que  ex ige ,  
dev ido  à  t e r r íve l  pa rada ,  mu i ta  fo r ça .  Bruno  cor ta  
a s  camise ta s  e  os  casacos ,  molda  e  p r ensa  os  
mesmos ,  faz  v iagens  de  negóc ios  e t c .  Hannchen  es tá  
s en t ada ,  desde  cedo  a t é ,  a  no i t e ,  na  máquina  de  
cos tu ras ,  o  que  é  mui to  cansa t ivo  pa ra  e la ;  Nanny  
f i ca  em pé ,  de  manhã  a t é  a  no i t e ,  na  máquina  de  
t r i co tagem,  onde  e la  é  mui to  es fo rçada .L ie schen  
aprendeu  o  cor te  e ,  depo i s  de  t e r  cu ida r  da  roupa ,  
e l a  cos tu ra ,  Gre tchen  e  Max  vão  duas  vezes  à  
e sco la ,  mas  t ambém são  obr igados  a  r ea l i za r  
pequenos  s e rv iços  na  fabr icação .  Agora  ve ja  
que r ida  Aure l l e ,  c ada  qua l  t r aba lha  de  acordo  com 
suas  fo rça s ,  en tão  eu  p rec i so  cu ida r  pa ra  que  a s  
fo r ças  do  g rupo  se jam re s t i tu ídas  com a l imentos  
subs tanc iosos .  
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A divisão do trabalho iniciou-se com a especial ização das tarefas,  

a  organização da empresa e a  introdução das máquinas.  

 

 
Nem a  h ie r a rqu ia ,  nem a  d iv i são  de  t r aba lho  
nasce ram com o  cap i t a l i smo.  A  d iv i são  soc i a l  do  
t r aba lho ,  a  e spec ia l i zação  das  t a r e fas  é  uma  
ca rac te r í s t i c a  de  todas  as  soc iedades  complexas  e  
não  um t raço  pa r t i cu la r  das  soc iedades  
indus t r i a l i zadas  ou  economicamente  evo lu ídas .  
(MARGLIN apud  GORZ,  1996 ,  p .  43 )  
 
 

 Os conhecimentos técnicos eram adquiridos pelos trabalhadores 

inicialmente através de um especial ista ,  ou seja,  um técnico,  que muitas 

vezes era o próprio dono da empresa,  ou alguém contratado, um mestre-

artesão,  que transmit ia  o conhecimento no próprio local  de trabalho.  

 Sendo assim, ci tamos o depoimento do técnico alemão Walter 

BUECKMANN (HERING, 1987, P.148),  que veio para Brusque em 1900,  

que define a dificuldade de treinar  o pessoal  nas fábricas:  

 
O amac iamento  das  máquinas  fo i  fe i to  no rma lmen te ,  
mas  depo i s  . . .  meu  Deus !  ens ina r  gen te ,  em par te  
c r i anças ,  e  que  nunca  v i r am uma máqu ina  po r  
pequena  que  fosse ,  em movimento .  Co loca r  e ssa  
gen te  d i an te  das  g randes  f i ande i ra s ,  vencer  o  medo  
e  ens ina r  a s  mãos  duras  e  ca l e jadas  pe lo  t r aba lho  na  
roça  a  emendar  os  f ios  e  faze r  a  t i r agem e tc . ,  i s so  
fo i  de  e r i ça r  os  cabe los ,  a l i á s ,  como uso  pen teado  
e r i çado ,  não  p rec i sava  usa r  e scova .  O  c l ima  é  
adver so ,  d i as  com excesso  de  umidade ,  ou t ros  s ecos  
demais ,  nas  s emanas  e  meses  em que  soz inho  t ive  
que  enf r en ta r  e ssa  s i tuação   t ão  p recá r ia  e  à s  vezes  
t ão  fo ra  do  comum me deu  von tade  de  l a rga r  t udo .  
Como inve jo  o s  co lonos  que ,  t r anqü i l amen te ,  
r acham l enha  no  fundo  do  qu in ta l  e  ao  escurece r  
gua rdam o  machado ,  s em p reocupação ,  de s f ru t ando  
o  f ina l  do  d ia ,  enquan to  que  meu  sono  é  
a to rmentado  por  p rob lemas .  

 

 

 Naquela época,  o ensino profissional  enfrentou inúmeras 

dif iculdades,  pois não havia preparo dos membros da colônia para 
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atuarem nas indústr ias têxteis.  Sendo assim,  alguns moradores de 

Blumenau têm a possibi l idade de enviar  seus fi lhos à Alemanha, para 

estudar e  receber o preparo para uma profissão adequada.  Este fato veio a 

favorecer  o processo de dominação, ou seja,  a  continuidade do poder da 

classe dominante.  Quanto aos demais,  aos excluídos era permitido 

somente a condição de aprendiz na própria empresa.  Isto proporcionava 

um conhecimento prát ico e repeti t ivo,  mas os excluíam de conhecimentos  

que favorecem a condição de cidadão alfabetizado, como conhecimento 

teórico, matemática etc . . .    

 Então,  em 1892, houve a implantação do melhor estabelecimento 

de ensino,  tendo sido escolhido como inspetor escolar  o pastor H. 

Faulhaber,  que foi  designado pelo Conselho Superior Eclesiást ico de 

Berl im para ser pastor da Igreja Evangélica em Blumenau e que veio a 

contribuir  com ensino.  

No ano de 1899 havia 124 alunos,  que recebiam aulas em quatro 

classes separadas,  com quatros professores.  A escola recebia uma 

subvenção anual  de 1.000 marcos do Imperador da Alemanha, além de 

cobrar mensalidades de 2,  3,  4,  5 mil  réis  por aluno.  9 

 Do governo do Estado de Santa Catarina a escola recebe 

igualmente uma subvenção de 4 $ 800 mil  réis anualmente.  Por is to a 

escola tem a obrigação de ensinar o idioma de português e dar uma certa  

porcentagem de até 33 % de aulas gratui tas aos alunos.  

Quanto à valorização do professor,  recebiam 20$000 réis por mês,  

não eram bem remunerados e eram ajudados pelos colonos com verduras 

e ar t igos para sua sobrevivência.  O professor era responsável  pela 

educação dos fi lhos dos imigrantes e  a  eles eram confiados a transmissão 

                                                 
9 Va lo r  de  mi l  r é i s :  r ea l  ,  p lu ra l  r e i s .Segundo  P r inc ipe  Dom Ber t r and  Or leães  e  Bragança  ,  
mi l  r e i s  é  equ iva len te  a  0 , 90  g r  de  ou ro .  Con to  de  r e i s  s ão  mi l  mi l  r e i s  ou  se ja  900gr  x  R$  
18 , 00  (  p r eço  médio  da  g r /ou ro )  =  R$  16 .200 ,00  
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de valores.  “Em toda Nação civi l izada a casa paterna passa ao professor 

todos os direi tos e obrigações perante a criança durante o tempo das 

aulas” (FAULHABER, 1990, p.  25).  Assim, ao professor era também 

dado o direito de manter a  discipl ina na escola.  “Para que todos se 

habituem a obedecer em todas as suas si tuações da vida,  nisto consiste  a 

grande força do caráter alemão” (FAULHABER, 1990, p.  25).  

 Os valores necessários que os futuros trabalhadores das indústr ias 

recebiam das escolas eram a obediência e o respeito à hierarquia.  Era na 

escola que aprendiam as at i tudes comportamentais  que deveriam ter  na 

empresa.  

Em 1904, houve a implantação da Sociedade de Escolarização de 

Santa Catarina,  que subst i tuiu a Sociedade de Professores e  Escolas da 

Colônia,  sugerindo a melhoria de ensino,  a  seleção de professores,  

material  e  distribuição de recursos oriundos da Alemanha.  
 
 
E ram dadas  noções  de  l e i tu r a ,  e sc r i t a  e  ma temát ica ,  
e  pos t e r io rmente  c r iou- se  “um ens ino  de  n íve l  ma is  
e l evado ,  ao  l ado  das  p r ime i r as  l e t r a s  em a lemão ,  
l a t im,  por tuguês ,  f r ancês ,  ma temá t ica ,  geogra f i a  e  
h i s tó r i a .O té rmino  do  cur r í cu lo  des t a  e sco la  
cor re spond ia  ao  g rau  do  Abi tu r  ( exame conc lus ivo  
do  Segundo  Grau)  da  Alemanha  e  dava  o  d i r e i to  a  
um ano  de  s e rv iço  mi l i t a r  naque le  pa í s”  (HERING,  
1995 ,  p .  99) .  
 
 
 

 O nome dado primeiramente a escola Dom Pedro II ,  que funciona 

até hoje,  foi  Escola Nova. A rel igião continuava a ter  grande influência 

sobre a educação dos fi lhos dos imigrantes e colonos.  O trabalho,  que era 

considerado um dever rel igioso,  era um meio de sat isfazer às 

necessidades determinadas pela tradição.   

“Não há dúvida de que,  ao lado de outros fatores,  os est ímulos 

vindos do protestant ismo incentivaram as at ividades profissionais 

contr ibuindo para que a mental idade econômica se transformasse,  aos 
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poucos,  no que hordiernamente se chama de  mentalidade capital is ta” 

(WILLEMS, 1980 p.  257) 

 “É perfei tamente razoável ,  por exemplo,  argumentar  que a ét ica 

protestante const i tuiu uma sanção rel igiosa para um padrão 

comportamental  já  estabelecido e,  ainda assim, continuar a  lhe atr ibuir 

uma influência considerável  como defensora e propagadora desse padrão 

diante de sistemas de valores rivais” (LANDES, 1994, p.29).  

 A rel igião e a  educação t iveram, assim, grande influência para que 

houvesse o desenvolvimento industrial  do município e,  

conseqüentemente,  o aparecimento do capital ismo E alguns estudos 

real izados na Alemanha revelam que grande parte do capital  está na mão 

dos protestantes.  “As principais caracterís t icas do povo alemão, e  que 

ainda são cult ivadas, são a organização, a  l impeza e a  discipl ina” (Jornal  

de Santa Catarina,  p.  3,  1996).  Este fato pôde ser  observado quando 

foram instaladas as primeiras indústrias têxteis,  como verificamos no 

histórico da imigração. 

 O ensino profissionalizante continuava sendo ministrado no 

interior das indústrias,  como é o caso da fundição,  que hoje é conhecida 

como Eletro-Aço Altona S.A, servindo de aprendizagem de ofícios a 

outras fundições da região.  
 

O  surg imen to  des ses  cen t ros  de  aprend izagem no  
in t e r io r  da  empresa ,  mas  não  desv incu lados  da  
p rodução ,  e  a  d i s seminação  das  esco la s  indus t r i a i s ,  
ocor r em como ma is  um e l emen to  do  p rocesso  de  
ins tauração  nas  fábr i cas  de  um novo  r eg ime  
d i sc ip l ina r .  Reg ime  que  aos  poucos  va i  ins ta l ando-
se  como r e spos t a  à  r e s i s t ênc ia  dos  t r aba lhadores  aos  
mecan i smos  t r ad ic iona i s  de  coerção ,  ao  aumento  da  
d imensão  das  un idades  de  p rodução  e  do  número  de  
t r aba lhadore s  a  s e r em con t ro lados  e  manipu lados ,  
ao  ac résc imo  da  popu lação  f lu tuan te  e  à  
complex idade  cada  vez  ma ior  do  apare lho  p rodu t ivo  
(BRYAN,  1993 ,  p .  20) .  
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 As escolas de aprendizagem que funcionavam no interior das 

fábricas procuravam preparar  os futuros trabalhadores para executar 

funções com ati tudes profissionais que fossem ao encontro das 

necessidades dos capital istas.  
 
Nos  t empos  do  a r t e sana to  o s  conhec imentos  sobre  
p rodu tos  e  p roces sos  e r am dominados  e  in t egrados  
numa  pes soa .  O  a r t e são  conhec i a  es se s  do i s  
a spec tos :  e l e  “pro j e tava"  e  desenhava  os  p rodu tos  
que  i r i a  p roduz i r ,  ob t inha  a s  fe r r amenta s  
necessá r i a s  e  desempenhava  a s  t a r e fas  de  p rodução ,  
ge ra lmente  com o  aux í l io  de  aprend izes .  À  medida  
que  es te s  aprend iam com o  mes t r e - a r t e são ,  ga ran t i a -
se  a  con t inu idade  do  o f íc io  e  dos  conhec imentos  e  
hab i l idades  a  e l e  a s soc iados .  (FLEURY,  1995 ,  p .34)  

 

Com o surgimento das indústr ias,  o trabalhador cada vez mais 

passa a não executar  as tarefas anteriores;  ele deixa de conhecer o todo,  

executando somente as partes.  

  Muitos empresários enviavam seus f i lhos à Alemanha para 

adquirirem novos conhecimentos que seriam introduzidos em suas 

empresas.  É o caso de Hermann Hering,  que “preocupado com o futuro da 

empresa e de seus fi lhos -  observa COLOMBI(1979, p.27) -  “Hermann 

Hering,  além de transmit ir-lhes os seus conhecimentos técnicos,  procurou 

enviá-los ao exterior para o aprimoramento técnico e científico,  

acompanhando a evolução industr ial  européia.Em 1892, Max, aos 17 

anos,  foi  enviado à Alemanha, onde até 1894 real izou diversos cursos, 

especial izando-se no setor  técnico”  
 

Cada  vez  mais ,  s ão  l ançadas  as  bases  pa ra  a  
in t rodução  de  indús t r i a s  que ,  ma i s  t a rde ,  s e  
t r ans fo rmar iam em grandes  empresas ,  a t r avés  de  
conhec imen tos  t écn i cos ,  d iv i s ão  de  t r aba lho ,  
evo lução  de  t écn icas  e  i n t rodução  de  novos  
equ ipamentos .Os  ope rá r ios  e spec ia l i zados  v ie r am 
quase  todos  da  Alemanha ,  en t r e  a  mão-de-obra  não  
e spec ia l i zada  há  mui t as  mulhe res  com a  fundação  
das  fábr icas  t êx te i s  deu- se  o  p r ime i ro  pas so  em 
d i r eção  a  uma  indus t r i a l i zação  impor tan te .  
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Conse rvou- se ,  no  en tan to ,  a  seden to r iedade  dos  
ope rá r ios .  Es te s  r e s idem gera lmente  a  cons ide ráve l  
d i s t ânc ia  da  fábr ica  e  em te r r as  p róp r ias .  Os  
e spec ia l i s t a s  de  ca tego r ia  ma is  e l evada ,  os  
empregadores  t r a t am de  f ixá - los  nas  imediações  da  
fáb r i ca  em t e r r a s  p rópr i a s  (WILLEMS,  1980 ,  
p . 250) .  

 

 

 Nesse período já exist ia  uma diferença de classes,  favorecendo os 

especial istas,  dando-lhes melhores condições de moradia;  os outros 

residiam em terrenos mais afastados.  Mesmo assim, havia,  à época,  

bastante paternal ismo por parte do capital is ta  para com seus empregados.  

Isso podemos observar na indústria Hering (1880):  a Bruno Hering,  com 

seu ideal ismo, se devem inúmeros empreendimentos na área social ,  como 

uma biblioteca para os empregados da empresa e criação de uma caixa 

agrícola.  

 De acordo com Neide FIORI,(1991, p.110) no ano de 1906,  havia,  

segundo o relatório do superintendente de Blumenau (abrangia os 

distri tos de Gaspar,  Blumenau e Indaial) ,  havia 3.972 alunos,  

matriculados em seus 112 estabelecimentos de ensino.  Quanto ao idioma 

em que eram lecionadas as diversas discipl inas,  4 escolas faziam-no em 

português,  5 ministravam suas aulas em português e alemão e,  nas 

restantes escolas,  ensinava-se em alemão, i tal iano ou em polonês.  

 No ano de 1911 foi  real izada,  no Estado de Santa Catarina a 

reforma de ensino,  com Vidal  Ramos no governo.  Nessa reforma, não era 

exigido que os professores atuantes nas colônias fossem bil íngües.  

Somente em 1913 foi  inaugurado em Blumenau o primeiro grupo escolar,  

que se chamou de “Luiz Delfino”,  pois até então as escolas eram 

part iculares e mantidas pelos imigrantes.  

 Durante a 1ª  Guerra Mundial ,  em razão do estado de beligerância 

existente entre o Brasi l  e  a  Alemanha, a  não-assimilação dos alemães à 
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vida brasi leira t ransformou-se em grave Por isso,  todas as escolas alemãs 

foram fechadas temporariamente e o Governo Brasileiro estabeleceu uma 

espécie de escola pública nas regiões por elas abrangidas.  
 
 Coeren te  com es se  modo  de  en tender ,  Ores te s  

Guimarães 10 p rocurava  nomear  só  p ro fes sore s  e  
d i r e to res  b i l íngües ,  pa ra  as  e sco las  de  r eg iões  de  
imig ração ,  p r inc ipa lmente  a s  hab i t adas  po r  a l emães ,  
t endo  nes sa  po l í t i c a  de  ens ino ,  ( . . . )   t eve  o  b r i lhan te  
apo io  de  Henr ique  da  S i lva  Fon tes .  Os  inspe to re s  
Esco la re s  que  a tuavam nas  zonas  de  nac iona l i zação  
dev iam igua lmen te  conhecer  o  id ioma  da  
comunidade  loca l ,  como f i s ca l i zadores  e  
o r i en tadores  do  ens ino  da  r eg ião .  (F IORI ,  1991 ,  p .  
114 ) .  

 

 A preocupação do Governo Brasi leiro era que o domínio de 

porções de terras brasi leiras por alemães viesse a criar uma nação à 

parte,  com administração própria,  dissociada do Estado nacional ,  apesar 

de estarem em terri tório brasi leiro.  

  
 
A mensagem governamenta l  ap re sen tada  ao  
Congresso  Represen ta t i vo ,  em 1915 ,  r econhece  
c la r amente  o  es fo rço  da  popu lação  da  zona  ru ra l  no  
que  se  r e fe r e  à  i ns t rução .  Menc iona- se  B lumenau  po r  
s eus  re su l t ados  educa t ivos ,  a f i rmando-se  a inda  que ,  
nes se  mun ic íp io ,  ex i s t e  a  menor  t axa  de  
ana l fabe t i smo do  pa í s ,  e s t ando  aba ixo  da  encon t rada  
no  Dis t r i to  Federa l .A  e f i c i en te  e sco la  de  
a l fabe t i zação  a lemã  se  compara ,  em a lguns  ca sos ,  à  
da  cor te  e  à s  europé ias .  I n t imamente  l igada  ao  
‘ e sp í r i to  ge rmân ico’ ,  d i s c ip l ina  c r i a  háb i tos  
ro t ine i ro s ,  mé todo ,  r i tmo ,  obed iênc i a ,  r e spe i to  ao  
t r aba lho ,  qua l i f i c ando  os  ind iv íduos  pa ra  o  conv ív io  
soc ia l .  Reproduz  o  e tnocen t r i smo  in t imamente  
imbr icado  ao  e thos  do  t r aba lho   l iv r e (F IOD,  1995 ,  p .  
159-160) .  

 

 

  

                                                 
 
10 O Governador Vidal Ramos, foi buscar em São Paulo, Orestes Guimarães, para solucionar os problemas 
educacionais em Santa Catarina.  
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Naquela época,  portanto,  exist ia  dois  t ipos de estabelecimento de 

ensino primário em Santa Catarina:  a  escola que era dest inada à zona 

colonial ,  habitada pelos imigrantes e seus descendentes,  e  outra que 

servia à  comunidade brasi leira.  “No ano de 1915, havia 25.777 alunos 

nas escolas catarinenses.  Os estabelecimentos de ensino part icular  e  os 

públicos municipais  t inham um corpo discente de 16.903 alunos (66%);  

a  responsabil idade do governo do Estado era de dar  ensino a apenas 

8.874 alunos (34%)” (FIORI, ,  1991, p.  118) 

Nas colônias alemãs havia a predominância do ensino part icular .  

Neste sentido,  na escola de alfabetização  se t ransmite  os hábitos 

alemães.   
 
Cr i am-na  pe la s  a t iv idades  econômicas  e  soc i a i s  que  
desenvo lvem,  como  por  exemplo ,  aque la s  
e s tabe l ec idas  en t r e  o  vende i ro  e  os  co lonos ,  a s  
qua i s  ex igem con ta r ,  l e r  e  e sc r ever .  As  r e lações  
educa t iva s  consubs tanc i adas  na  esco l a  de  con teúdo  
ge ra l  r e f l e t em re lações  humanas  que  p r iv i l eg iam a  
comunicação  esc r i t a  en t r e  os  homens ,  como na  
Europa .  Todav ia ,  a  e sco la  não  se  r e s t r inge  aos  
háb i tos  impresc ind íve i s ,  à  l e i t u r a  e  à  e sc r i t a .  
(F IOD,  1995 ,  p .160)  

   
 

O orçamento do Governo do Estado de Santa Catarina,  para o setor 

educacional,  não comportava um número tão elevado de cl ientela.  Isso 

ocorreu porque algumas escolas part iculares de origem estrangeira,  que 

recebiam auxíl io do país de origem, deixaram de funcionar,  passando 

seus alunos a freqüentar os estabelecimentos de ensino público.  

 A escola pública era vista  com certa desconfiança pelos teuto-

conservadores.  Exist ia uma competição entre a escola pública e a 

paroquial  ou comunal.  Sendo assim, “os professores das escolas 

part iculares foram int imados a prestarem exame de português,  geografia,  

história  pátria  e  educação cívica,  matérias cujo ensino passou a ser 

exigido na l íngua vernácula” (MOSIMANN, 1934, p.  49).   
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Por outro lado,  “A escola pública  era leiga e desafiava os fervores 

rel igiosos dos catól icos,  era usado como instrumento de nacionalização 

e,  por uso,  havia de encontrar a  resistência das escolas 

evangélicas”.(WILLEMS, p.290, 1980) 

Dessa forma ao ser cr iado o Ministério de Educação e Saúde 

Pública é que se vai  notar  uma maior central ização das decisões e uma 

unificação da polí t ica educacional .  

 No ano de 1917 havia em Blumenau, “  como escolas estaduais,  1 

Grupo Escolar e  9 Escolas isoladas,  todas perfazendo uma matrícula total  

de 574 alunos.  Paralelamente,  funcionavam 123 outras escolas onde,  

salvo exceção, não se ensinava o português e cuja matrícula era de 5061 

crianças” (FIORI, 1991,  p.104-105) 

 O Município de  Blumenau possuía,  em 1933, os seguintes 

estabelecimentos de ensino:  
 

TABELA 12 :  JARDINS DE INFÂNCIA 

COLÉGIOS A QUE ESTÃO ANEXOS MATRÍCULA FREQÜÊNCIA 
Esco la  Nova  Alemã  33  29  
Colég io  Sagrada  Famí l i a  55  48  

FONTE:SILVA(  1934 ,  p .50)  

 

TABELA 13: ENSINO PRIMÁRIO 

COLÉGIO MATRÍCULA FREQÜÊNCIA 
Grupo  Esco la r  Lu iz  De l f ino  290  235  
Co lég io  San to  An tôn io  (Cur so  P r imár io  e  
Médio)  

185  160  

Esco la  Nova  Alemã  171  166  
Co lég io  Sagrada  Famí l i a  220  181  
I toupava  Seca  82  80  
Pon ta  Aguda  64  53  
To ta l  1012  875  
FONTE:SILVA(1934 ,  p .50)  
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TABELA 14: CURSOS COMPLEMENTARES 

COLÉGIOS A QUE ESTÃO ANEXOS MATRÍCULAS FREQÜÊNCIA 
Grupo  Esco la r  Lu iz  De l f ino  40  34  
Esco la  Nova  Alemã  (Não  e s t á  equ ipa rada )  55  50  
Co lég io .Sagrada  Famí l i a  (Não  e s tá  equ ipa rado) 20  17  
To ta l  115  101  
FONTE:SILVA(1934 ,  p .  50)  

 

 

TABELA 15 :  ENSINO GINASIAL 

ESTABELECIMENTOS MATRÍCULA  FREQÜÊNCIA 
Curso  Ginas ia l  do  Colég io  “San to  
Antôn io”  

147  133  

Co lég io  “Sagrada  Famí l i a”     9  8  
To ta l  156  141  
FONTE:SILVA (1934 ,  P .  50)  

   

No estado de Santa Catarina,  a  polí t ica nacionalizadora adotada 

por Orestes Guimarães (1929) perdura até 1938.   

 
Fundada  in i c ia lmente  no  que  e l e  denomina  de  ação  
ind i r e ta ,  e s sa  po l í t i c a  s e  ca rac te r i za  pe la  c r i ação  de  
e sco las  púb l i cas  nas  r eg iões  hab i t adas  po r  
imig ran te s  e s t r ange i ros .  Nos  cen t ros  u rbanos ,  s ão  
implan tados  os  Grupos  Esco la r es .  Nas  zonas  ru ra i s ,  
Esco la s  Reun idas  em subs t i t u ição  à  e sco la  de  um só  
p ro fe ssor  r e sponsáve l  por  todas  a s  s é r i e s .  As  ações  
d i r e tas  r e fe r em-se  às  o r i en tações  l ega i s  con t idas  no  
e s ta tu to  ge ra l  da  In s t rução  Púb l ica  de  1914 ,  o  qua l  
r eo rgan iza  o  func ionamento  das  e sco la s  pa r t i cu la r e s  
(F IOD,  1995 ,  p .180) .  

   

 

As escolas implantadas procuravam atender às necessidades da 

comunidade blumenauense,  que cada vez mais precisava de recursos 

humanos para atuar nas empresas emergentes,  permit indo, assim, a 

estruturação de cursos profissionalizantes.  

 O orçamento do estado de Santa Catarina em 1936 era de 21900: $ 
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100, e  para a educação era de 5263: 352 $ 000 com percentual  de 24,  3 

%. As mudanças econômicas e educacionais implantadas no estado,  

possibi l i taram a instalação de novas empresas,  como também alterações 

administrat ivas em outras.  

Surge então nesta época,  a  empresa Cremer,  fundada por Werner 

Siegfried Cremer e inicialmente instalada em Porto Alegre.  Por 

dificuldades em adquirir  matéria-prima naquela região,  t ransferiu-se para 

Blumenau. 

 Já a  empresa Hering (1928) adotou uma nova forma jurídica de 

sociedade anônima, enfrentou crises econômicas até 1934, tornando-se 

posteriormente na maior malharia da América Latina.  Com o 

desenvolvimento industr ial  em Blumenau, cada vez se fez mais presente 

a divisão do trabalho.  
 
… a  d iv i são  soc ia l  do  t r aba lho  encon t r a - se  em r i tmo  
ace l e r ado  e  a  e s t ru tu ra  soc ia l  to rna - se  ma is  
complexa  com o  c r esc imento  do  p ro le ta r i ado  e  da  
pequena  burgues i a .  Ocor r e  t ambém a  t r ans fo rmação  
de  s e to res  da  an t iga  c l as se  dominan te  em 
empresá r ios  indus t r i a i s  tudo  i s so  con t r ibu indo  pa ra  
que  a  e s t ru tu ra  de  c las se s ,  an te s  r e la t ivamente  
e s táve l  e  s imp les ,  s e  to rne  cada  vez  ma is  complexa  
e  ins táve l  (MACHADO,  1989 ,  p .  32) .  

 

 

 Os interesses não são mais os mesmos do período da colonização;  

muitos deles ficaram antagônicos entre as classes dos empresários e  dos 

trabalhadores.  O ensino técnico ou profissionalizante continuava a ser 

ministrado no próprio local  de trabalho,  e  enviavam os técnicos para 

outros países para adquir ir  conhecimentos tecnológicos.  O ensino 

profissionalizante era real izado por iniciat iva das próprias indústrias,  

sem preocupação dos governos municipais e  estaduais.  

 Na década de 30,  foi  fundada a Escola Agrícola para meninos 

carentes que recebiam alimentação, escolaridade e instrução 
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profissionalizante, sob a orientação das irmãs franciscanas.  Este fato 

confirma que desde o início da implantação da colônia  as escolas criadas  

possibi l i taram  a exclusão dos nat ivos e de seus fi lhos.   

A si tuação educacional  no Estado apresentava-se da seguinte 

forma: 

 

TABELA 16 :  NÚMERO DE UNIDADES MATRICULA FREQÜÊNCIA 

                 Ano     
 
Es t abe lec imentos  
 

1935  1936  1937 1935 1936 1937 1935  1936 1937

Esco la s  I so ladas  
Es t .  

818  866  971 4562 50814 56108  33957  36760 40795

Esco la s  I so ladas  
Mun.  

564  611  706 23164 26038 29417  17369  19018 21226

Esco la s  Pa r t .  
Subven .  

610  636  661 25200 26335 27490  29824  20823 21578

Grupos  Esco la r es  49  55  56 13056 15273 16390  9889  11139 12053
Norma is  p r imár i as 41  46  53 1770 2127 3619  1420  1730 3038
TOTAL 2082  2214  2447 108811 120587 133030  83459  89470 98690
FONTE:  Re la tó r io  de  a t iv idades  do  Governo  do  Es t ado  de  San ta  Ca ta r ina ,  1938  p .15  

 

 Houve uma evolução quanti tat iva dos sistemas de ensino tanto 

estaduais como municipais.  Já  o ensino part icular  teve um decréscimo no 

número de matrículas.  

 Até essa época,  o ensino continua a ser dado geralmente em 

alemão, no currículo escolar.  São incluídas algumas disciplinas sobre o 

Brasi l ,  e  o ensino da l íngua nacional  figura apenas como disciplina 

obrigatória .  

Em 1940, “o orçamento do Governo do Estado de Santa Catarina 

era de 40.212: 673$300,  com uma verba de 8.383:  140$000”(Relatório do 

Governo do Estado de Santa Catarina,  1940,  p.7) .  

 Neste mesmo ano foi  instalado o Inst i tuto “Sagrada Família” em 

Blumenau, com 42 alunos no 1°  ano fundamental  e  26 no segundo. 
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 A tabela abaixo demonstra que,  o ensino primário fundamental  é  o 

mais difundido no Estado em 1941: 
 

TABELA 17: ENSINO PRIMÁRIO EM SANTA CATARINA  

  ENSINO    
ESPECIFICAÇÃO Pré-

Pr imár io  
Infan t i l  

Fundamenta l  
Comum 

Fundamenta l  
Suple t ivo  

Complementa r  Tota l  

Unidades  
Escolares  

19  2 .221  28  69  2 .256  

Matr ícu la  Gera l  1 .313  133 .587  1 .627  3 .968  140 .495  
Matr ícu la .Efe t iva  1 .001  115 .587  981  3 .525  120 .593  
Freqüência  Média  736  100 .672  808  3 .401  105 .617  
Aprove i tamento  490  66 .600  650  2 .298  70.038  
FONTE:  Re la tó r io  de  Exerc íc io  de  1941 .  Governo  do  Es tado  de  San ta  Ca ta r ina .  11 

 

 O ensino primário de Santa Catarina destacava-se no País,  

havendo por parte do Governo invest imentos e assistência.  O mesmo 

relatório apresenta também uma tabela sobre a si tuação das escolas no 

Estado.  

 É o que se pode observar a  seguir:  

 

 

 

 

 

 

                                                 
11 O  Re la tó r io ,   co loca  que  a  moda l idade  de  ens ino ,  p r imár io  ge ra l ,  são  as   segu in tes :p ré -
p r imár io  ma te rna l ,nào  ex i s t en te  no  Es tado ;p ré -p r imár io  i n fan t i l ,  ge r a lmente  conhec ido  po r  
“ j a rd ins  de  in fânc ia” ;  fundamenta l  comum,  ens ino  bás ico  no  pa í s ,  denominado  comumente  
“p r imár io” ,  fudamen ta l  sup l e t ivo ,  pa ra  ma iores  de  14  anos ;  e  p r imár io -complemen ta r ,  pa ra  
ado lescen te s  que  j á  t enham f r equen tado  o  fundamen ta l  comum.  
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TABELA 18 :  SITUAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO EM SANTA 
CATARINA. 
 
ESPECIFICAÇÃO  ENTIDADE MANTENEDORA 
 União Es tado Munic íp io Par t icu la r  Tota l
Es tabelec imento    1 .165 1 .019 72  2 .256
Unidade    1 .211 1 .019 107 2 .337
Turnos    1 .522  1 .077 133  2 .732
Classes    3 .876 2 .747 343  6 .966
Pessoal  Docente    1 .807 1 .031 260  3 .098
Matr ícu la  Gera l    85 .676 44 .118 10 .701  140 .495
Matr ícu la  Efe t iva    73 .826 37 .665 9 .102  120 .593
Freqüência  Média   4884 32 .391 8 .342  105 .617
Aprove i tamento   em gera l    44 .004 19 .609 6 .425  70 .038
                     P romoções   33 .945 16.063 4 .577  54 .585
            Conclusões /Curso   10 .059 3 .546 1 .848  15 .453
FONTE:  Re la tó r io  de  a t iv idades  do  Governo  do  Es t ado  de  San ta  Ca ta r ina ,  1941  

   

A maior incidência do ensino primário é nos estabelecimentos de 

ensino estadual  e  municipal ,  isso porque muitas escolas foram fechadas,  

como já ci tado anteriormente,  em virtude dos confl i tos ocasionados pela 

1ª  Guerra Mundial .  

 A tabela a seguir  mostra as despesas estaduais com assistência 

educacional  e  cultural .  

 

TABELA 19:  DESPESAS ESTADUAIS -  ASSISTÊNCIA 
EDUCACIONAL E CULTURAL (1940)  
 
 VALORES EM CONTOS DE RÉIS  
ESPECIFICAÇÃO 1938  1939  1940  1941  
            To ta l  . . . . . . . . . .  6 . 888  8 .391  9 .548  10 . 597  
            Pe ssoa l  . . . . . . .  5 . 626  6 .620  7 .164  7 . 641  
Cus te io  Mate r i a l . . . . . . .  191  279  357  526  
           Cons t ruções . . .  986  1 .400  1 .933  2 . 238  
       Ou t r as /  Despesas .  85  92  93  92  
 Subvenções  e  Aux í l ios  362  493  494  492  
To ta l  Gera l . . . . . . . . . . . . . . .  7 . 250  8 .884  10 .041  11 . 089  
FONTE:  Re la tó r io  de  a t iv idades  do  Governo  do  Es t ado  de  San ta  Ca ta r ina ,  1941  
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As despesas com pessoal  são maiores do que aquelas com material ,  

como construções e outros gastos.  

 A crescente preocupação do Governo Estadual  e dos municípios 

em relação ao ensino primário é em função do crescente desenvolvimento 

das indústr ias,  que necessi tavam cada vez mais de pessoas para atuar nos 

postos de trabalho,  entendendo as  instruções para o manuseio das 

máquinas.  A intenção é fazer com que os futuros trabalhadores adquiram 

at i tudes comportamentais que auxil iem na atuação da indústria .  

“O imigrante,  social izado como trabalhador l ivre,  já  possui 

hábitos,  costumes,  t radição e cultura requeridos pelo trabalho fabri l”  

(FIOD, 1995, p.  224).  

 A Consti tuição de 1934 delegou à União a responsabil idade de 

traçar as diretrizes educacionais.  Somente em 1937, quando houve a 

reestruturação do Ministério da Educação e Saúde Pública,  pelo Ministro 

Gustavo Capanema, a  Superintendência do Ensino Profissional  foi  

extinta,  sendo subst i tuída pela Divisão de Ensino Industrial ,  órgão 

subordinado ao Departamento Nacional  de Educação. Para a direção da 

Divisão de Ensino Industrial  foi  nomeado o Engenheiro Francisco 

Montojos.  Através dessa reforma, as escolas de aprendizes passaram a 

ser chamadas de Liceus e Ensino Profissional .  
 

Ass im na  Coré ia ,  como no  Bras i l ,  o  Es tado  
desempenhou  um pape l  a t ivo ,  c r i ando  mecan i smos  
pa ra  o  desenvo lv imento  da  fo rça  de  t r aba lho .  Pa ra  
educa r  uma  mão-de-obra  não  qua l i f i cada  o r iunda  de  
zonas  ru ra i s ,  ambos  os  governos  inves t i r am na  
implemen tação  de  um s i s t ema  educac iona l  t é cn i co .  
No  Bras i l ,  o  SENAI  (Serv iço  Nac iona l  de  
Aprend izagem Indus t r i a l )  e  o  SENAC (Se rv iço  
Nac iona l  de  Aprend izagem Comerc ia l )  fo r am 
c r i ados  em 1942  e  1946 ,  r e spec t ivamen te  (FLEURY,  
1995 ,  p .151) .  
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 Os cursos desenvolvidos pelos l iceus eram dest inados aos 

t rabalhadores das classes menos favorecidas e,  por iniciat iva de 

empresários e do presidente Getúlio Vargas,  é  implantado o SENAI 

(Serviço Nacional  de Aprendizagem Industr ial) ,  inst i tuição mantida pelas 

indústr ias através da dest inação de 1% da folha de pagamento para o 

custeio do órgão;  se t iver mais de 500 empregados,  a  empresa contribui  

com 1,  2%. A dedução sobre o montante de 1% obrigatório para todas as 

empresas é dest inado ao treinamento e formação de técnicos de 

qualificação de nível  médio.  

   

 
A c r i ação  do  SENAI ,  por tan to ,  cons t i tu i  a  ex t ensão  
a  todo  o  s e to r  i ndus t r i a l  da  expe r iênc ia ,  cu ja  
e f i c i ênc ia  j á  hav ia  s ido  comprovada ,  do  ens ino  
fe r rov iá r io .  Ex tensão  to rnada  compulsór ia  pe l a  ação  
do  Es t ado ,  t endo  como pr inc ipa l  ob je t i vo  as segura r  
ao  cap i t a l  o  con t ro le  da  fo rmação  t écn ica  e  
ideo lóg ica  da  fo rça  de  t r aba lho .  A  fo rma  f ina l  em 
que  se  c r i s t a l i zou  e sse  ob je t ivo  fo i  p rodu to  da  
conc i l i ação  das  p ropos ta s  da  bu rocrac ia  
governamenta l  e  dos  r epre sen tan tes  do  cap i t a l  
indus t r i a l  (BRYAN,  1983 ,  P .11)  

   
 

Era necessário,  implantar uma inst i tuição que preparasse os 

futuros trabalhadores,  adquirindo conhecimentos como hábitos e at i tudes,  

atendendo assim aos anseios dos capital istas.                

 
 
O  De legado  Reg iona l  que  sucedeu  o  Ivo  Cauduro  
P icco l i  fo i  F laus ino  Mendes  da  S i lva  e  An tôn io  
Theo l indo  Trev i san ,  e s t e  ú l t imo  Chefe  da  Div i são  
de  Ens ino .  Ambos  fo ram os  que  implan ta r am o  
SENAI  nos  Es tados  de  San ta  Ca ta r ina  e  Pa raná .  
Naque la  época ,  en tão  o  SENAI  de  San ta  Ca ta r ina  
f i cou  in tegrado  a  7°Região  Admin i s t r a t i va ,  s ed iada  
em Cur i t iba  no  Es t ado  do  Pa raná  (GUBERT,  apud  
GOMES,  1987 ,  p .  75)  
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 Primeiramente os cursos funcionaram no interior das fábricas ou 

em prédio alugados.  
 
A  esco la  do  SENAI  de  Blumenau  somente  fo i  
fundada  em 1956 ,  sendo  que  em 1946  j á  func ionava  
o  p r imei ro  cur so ,  de  Ajus tador  Mecân ico ,  na s  
dependênc ias  da  Empresa  E le t ro -Aço  Al tona .  T inha  
a  duração  de  t r ê s  anos  e  e r a  chamado  de  Curso  de  
Aprend izes  de  Of íc io  (CAO) .  Os  demais ,  de  
a sp i ran te s  à  i ndús t r i a  (CAI ) .  Na  empresa  Garc ia  e  
na  Cia .Her ing  func ionavam cur sos  de  asp i r an tes  à  
Indús t r i a .  O  cur r í cu lo  e ra  compos to  das  s egu in te s  
d i s c ip l ina s :  Ma temá t ica ,  Por tuguês ,  C iênc ia  e  
Leg i s l ação  do  Traba lho  (GOMES,  1987 ,  p .11) .  

   

 

Os alunos dessas escolas profissionalizantes eram preparados para 

atuar nas indústr ias:  aprendiam a operar  máquinas,  ut i l izar  equipamentos 

e instrumentos de medidas,   como a terem ati tudes profissionais de 

discipl ina,   cumprir horários,  acei tar ordens e outras.  

 Segundo E. P THOMPSON (1991, P.70),  em seu art igo “O tempo, 

a  discipl ina do trabalho e o capital ismo industrial ,  “há uma outra 

inst i tuição externa à fábrica cujo auxíl io teria  de ser pedido para se 

inculcar a  noção de ‘economia do tempo’ — a escola.  Clayton queixava-

se de que as ruas de Manchester  estavam cheias ‘de garotos esfarrapados 

e desocupados’(!)  “que não andavam apenas a perder tempo, mas iam 

também adquirindo hábitos do jogo”,etc.  Ele recomendava que as escolas 

ensinassem ofícios,  frugalidade,  ordem e pontualidade:os escolares são 

obrigados a levantar-se cedo e a observar horários em grande 

pontualidade!”.  

 Esta é  uma das funções da escola profissionalizante:  além de 

ensinar ofícios aos futuros trabalhadores,  auxil iar  a  indústria  a  moldá-los 

a fim de que produzam mais e melhor.  
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 A cl ientela atendida por estas escolas,  em sua grande maioria,  é  

proveniente das classes menos favorecidas.  

 “O Rev.Will iam Turner,  que escrevia em Newcastle  em 1786, 

recomendava as escolas de Raikes como modelos de ordem e de 

pontualidade e ci tava um fabricante de l inho de Gloucester  que afirmava 

terem as escolas operando uma transformação extraordinária:  eles estão 

agora (…) mais dóceis e  obedientes,  e menos briguentos e vingativos” 

(THOMPSON, 1991, p.71).  

 Havia nessas escolas,  nas salas de aula,  uma disciplina mil i tar.  Os 

alunos pouco podiam expressar-se;  o importante era aprender o ofício e 

fazer o que mandava o instrutor.  

No ano de 1954,  foi  implantado o Departamento Regional  de Santa 

Catarina,  com sede em Florianópolis.  A part ir  dessa data,  a inst i tuição 

responsável  pela formação de mão-de-obra para as indústr ias 

catarinenses passou a ter administração própria.  

 Em 1956, o treinamento de menores-aprendizes no local  de 

trabalho apresentou 2.134 inscri tos em 33 empresas,  com 70 programas.  

“No ano seguinte,  implantou-se,  no SENAI de Santa Catarina,  o Training 

Whithin Industry (TWI),  que foi  apresentado às indústrias catarinenses.  

Em 1959,  o TWI at ingia,  no Estado, o número de 32 empresas,  com um 

total  de 760 part icipantes” (GOMES, 1987, p.  81) 

 No ano de 1960, foi  real izado um seminário sócio-econômico entre 

a Secretaria de Educação e a Federação das Indústr ias de Santa Catarina, 

durante o qual  foi  sugerido um Planejamento na área educacional  a  ser 

apresentado ao candidato que assumisse o Governo do Estado em 1961.  

Ele previa um plano de recursos federais ,  estaduais,  municipais e 

part iculares que possibi l i tasse a integração de mais 239.000 crianças no 

sistema educacional  pré-primário,  ao primário,  ao médio e àquele 

vinculado a processos de formação e orientação profissional .  
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 Em 20 de dezembro de 1961,  o Ministério da Educação e Cultura 

implantou a Lei  de Diretrizes e  Bases da Educação, que fixou a aplicação 

de pelo menos 20% da recei ta  proveniente de impostos na manutenção e 

na expansão do ensino.  

 Com a implantação  desta lei ,  o ensino médio passou a ter  novas 

perspectivas organizacionais,  pois vinha ao encontro com o 

desenvolvimento econômico do país.  Ela  previa  educação para todos os 

indivíduos,  cabendo ao poder público a iniciat iva de coordenar o ensino 

em todos os graus dos estados brasi leiros.  

Esta legislação atendia aos interesses da organização econômica e 

polí t ica do país e  das estruturas dominantes,  enquanto que as outras 

classes sociais ficaram mais uma vez desfavorecidas.  Se a educação deve 

part ir  da real idade do homem brasi leiro,  não era esta ao menos a intenção 

das classes dirigentes.  

 Sendo assim, em Blumenau, na gestão do prefei to Hercí l io Deike, 

de Blumenau, houve grande preocupação com a instrução primária.  

Também foi  incentivado o ensino superior,  tendo sido criada a Faculdade 

de Ciências Econômicas da Fundação Universidade de Blumenau. Na 

administração do prefei to Carlos Curt Zadrozny, construíram-se salas de 

aulas em vários estabelecimentos municipais e ,  com a contribuição da 

comunidade,  foram fei tos os primeiros blocos da FURB (Fundação 

Universidade Regional  de Blumenau).  Ainda em 1968, criou-se a 

Comissão Municipal  de Ensino.  

 Por tudo isso,  “em 1966,  o movimento escolar  primário do Estado, 

acusou a matrícula inicial  de 461.894 alunos.  Desses,  294.833 foram 

aprovados,  114.690 reprovados e 52.370 evadidos.  As diversas redes 

escolares contavam com 5.819 estabelecimentos,  dos quais 4.740 eram 

escolas isoladas,  havendo o total  de 9.149 salas de aulas.O total  de 

professores em exercício,  esse ano, era de 13.965. (SANTOS, 1968, p.62) 
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  Neste mesmo ano  a  distr ibuição dos alunos por rede escolar,   foi  

atendida pela “rede estadual  82,1%;  12,5% pela municipal  e  a  part icular  

5,2%. Nota-se também que 76,1% dos estabelecimentos de rede estadual  

são escolas isoladas;  14,5% são escolas reunidas e 9,4% são grupos 

escolares.  Na rede municipal ,  96,4% são escolas isoladas;  2,5% são 

escolas reunidas;  e  1% são grupos escolares” (SANTOS, 1970, p.42,)  

 Os dados demonstram  que o número de reprovados é grande,  bem 

como o número de alunos que abandonam as escolas.  Muitos dos que são 

reprovados desistem da escola.  Provenientes de classes menos 

favorecidas,  muitas vezes têm como causa a necessidade de auxil iar no 

sustento da famíl ia;  às vezes,  o problema é a incompatibi l idade do 

calendário escolar  est ipulado pela Secretaria de educação com o trabalho 

agrícola nas zonas rurais .  

  “Havia em 1966, 421 cursos de nível  médio em Santa Catarina, 

assim distribuídos:  secundário,  136 cursos;  agrícolas,  5 cursos;  

industrial ,  12; comercial ,  61; normal,  207” (SANTOS, 1970, p .43) 

 Para que acontecessem todos esses cursos foram necessários 

recursos financeiros,  como demonstra a tabela abaixo:  

 

TABELA 20:  GASTOS COM A EDUCAÇÃO NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA 
 
 TOTAL DE RECURSOS (Cr$)  
ESPECIFICAÇÃO 1965  1966  1967  1968  
Fundo  Nac iona l  de  
Ens ino  P r imár io  

805 .500 ,  00  280 .000 ,  00  594 .613 ,  00  408 .276 ,  00  

Fundo  Nac iona l  de  
Ens ino  Médio  

769 .700 ,  00  660 .000 ,  00  1207 .131 ,  00  792 .541 ,  00  

Sa l á r io  Educação  Cota  
Federa l  

187 .177 ,  00  
 

582 .120 ,  00  623 .700 ,  00  953 .550 ,  00  

TOTAL 1 .762 .337 ,  00 1 .522 .120 ,  00 2 .425 .444 ,  00  2 .154 .367 ,  00  
FONTE:  GRUPO EXECUTIVO DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO apud  SANTOS,  
1970 ,  p . 114 .    
   

De acordo com a tabela acima, houve um decréscimo na aplicação 
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de recursos para o ensino primário,  comparado o período de 1965 com o 

de 1968. Isso aconteceu com o ensino médio.  Quanto à cota federal  do 

salário-educação, a  aplicação foi  gradativa.  

 As despesas com a educação em Santa Catarina,  no período de 

1964 a 1968,  na rede municipal ,  estadual e federal ,  foram da ordem de 

Cr$ 40.375.541,  00.  É o que demonstra a tabela abaixo:  
 

TABELA 21: DESPESAS COM ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO EM 
SANTA CATARINA – De 1964 à 1968 
 
 DESPESAS COM O ENSINO PRIMÁRIO E  MÉDIO (  CR$)  
ANOS ESTADUAIS  MUNICIPAIS  FEDERAIS  TOTAL 
1964  9 .481 . 604 , 19 714 .689 ,96 266 .523 ,16  10 .462 .717 , 31
1965  17 .452 . 028 , 37 -  699 .589 ,00  18 .151 .617 , 37
1966  28 .750 . 514 , 46 2 . 395 .119 ,20 884 .895 ,37  32 .030 .529 , 03
1967  36 .894 . 245 , 95 4 . 417 .494 ,28 1 .231 .898 ,11  42 .543 .638 , 34
1968  40 .375 . 541 , 00 -  -  40 .375 .541 , 00
FONTE:BALANÇOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA apud  SANTOS(  1970 ,  p .  120 . )  
NOTA:  As  despesas  fede ra i s  s ão  re la t ivas  à  Esco la  Indus t r i a l  Federa l  de  San ta  Ca ta r ina .  
 

 De acordo com a tabela acima, as despesas na área da educação 

aumentaram no Estado de Santa Catarina.  

 Nesta época,  conforme o Prof.  Silvio Coelho dos Santos,  o salário 

do docente em 1966 era de NCr$ 111, 00 na rede estadual;  somente os 

municípios de Blumenau e Joinvil le  remuneravam seus professores 

melhor do que o Estado.  

Em 1970, o prefeito de Blumenau Evelásio Vieira,  ampliou e 

construiu diversos prédios escolares e  foram  implantadas a 5ª  e  a  6ª  

série  em dez escolas municipais,  além do apoio dado às escolas estaduais 

e  part iculares.  Nesse mesmo ano, foi  fundado o Jornal  de Santa Catarina 

e  o sistema de telefonia DDD, l igando Blumenau ao resto do mundo. Já 

no governo de Felix C. Theiss foi  cr iada a Faculdade de Educação Física 

e  Desportos (FURB) e construíram-se mais escolas municipais.  Foram 

também concedidos auxíl ios às APAEs na FURB e bolsas de estudos para 
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universi tários,  surgindo a Associação dos Professores do Médio Vale do 

I tajaí  (1973) e a  inst i tuição de proteção aos menores (1974). 

          O desenvolvimento da indústria  têxti l  em Blumenau permit iu a 

implantação de diversos cursos na área de manutenção e técnico,  que 

foram ministrados pelo Centro de Formação Profissional  do SENAI, tais 

como:  

� Cursos Ordinários (14 a 18 anos):  Ajustador Mecânico,  Marceneiro,  

Mecânico de Auto,  Mecânico Eletricista  e  Torneiro Mecânico.  

�  Cursos Extraordinários (MEC–SENAI, 18 anos):  Ajustador 

Mecânico,  Eletr icista  Instalador,  Desenho Técnico Mecânico,  Leitura 

de Desenho Técnico,  Mecânica de Auto e  Torneiro Mecânico.  

� Cursos Extraordinários (SENAI–EMPRESA, para adultos):  

Aperfeiçoamento em Mecânica de Auto e Mecânica de Motores 

Mecânico de Emergência para Motorista .  

 

 Como na educação brasi leira  havia interferências que visavam a 

sua adaptação às novas exigências polí t ico-ideológicas que vinham 

ocorrendo desde a implantação da reforma universi tár ia  em 1968, houve a 

ampliação da nova Lei  de Diretrizes e  Bases da educação de 1°  e  2°  Grau 

(Lei  5692/71).  Nesse sentido,  a  educação passa a ter um ensino 

profissionalizante no ensino de segundo grau,  pois t inha como objet ivo 

fornecer às empresas estrangeiras (mult inacionais)  mão-de-obra 

abundante,  porém suficientemente “educada”.  Portanto,  todo o sistema de 

ensino (primário, ginásio e colegial)  passa a ser profissionalizante.  

 “Esta lei ,  visava na fusão do primário com o ginásio,  proporcionar 

aos alunos um mínimo de iniciação profissional ,  uma vez que os últ imos 

quatro anos eram orientados para o trabalho.  E o ensino de 2º  Grau de 3ª  

e  4ª  séries t inha um caráter terminal  e  profissionalizante.  Desta forma 

acreditava-se que ao final  do 2°  Grau o aluno estaria apto a exercer uma 
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profissão de nível  médio” (CASTRO, 1982, p.76) 

 A implementação da lei  falhou, porque não houve planejamento 

prévio por parte das autoridades educacionais quanto aos recursos 

financeiros e humanos necessários para alcançar seus objet ivos.  

 O país,  no entanto,  possuía recursos humanos para organizar um 

programa de educação voltado para o homem, como Paulo Freire ,  que 

propôs um método de alfabetização part indo da real idade das classes 

populares.  Contudo, como se sabe,  o método dele não conseguiu,  junto 

aos órgãos dirigentes,  o apoio necessário para a sua implementação e 

devida ut i l ização. 

 A Lei  5692/71 t inha como objet ivo realmente preparar  mão-de-

obra qualificada para as empresas.  Esta lei  ainda trata da denominação de 

formas de formação profissional  tais como: Iniciação para o Trabalho, 

Aprendizagem Industrial  para alunos de 14 a 18 anos,  Qualificação 

Profissional  e  Habil i tação Profissional .  No entanto,  em Santa Catarina,  

assim como em todo o País,  as habil i tações foram escolhidas sem 

planejamento prévio e as escolas preparavam mão-de-obra ociosa.  As 

habil i tações deveriam atender às necessidades do mercado de trabalho e 

poderiam sofrer  al terações de acordo com os avanços da tecnologia.  

 À vista  de tais questões,  pergunta-se:  como poderiam as 

habil i tações adotadas pelos estabelecimentos públicos serem modificadas 

de acordo com os novos avanços tecnológicos,  se  os recursos destinados 

à educação eram escassos e não permit iam acompanhar tais avanços? 

 A recomendação do art .  1° ,  parágrafo único,  da Lei  de 1°  e  2°  

grau,  de entrosamento e intercomplementariedade dos estabelecimentos 

de ensino entre si ,  ou com outras inst i tuições,  tais como escolas técnicas 

federais,  SENAI, SENAC, DNMO e a PIPMO 12,  encontrou dificuldades 

                                                 
12 DNMO(Depar tamento  Nac iona l  de  Mão-de-Obra )  e  PIPMO(Programa  In t ens ivo  de  Mão-
de -Obra ) ,  e ram rea l i zados  convên ios  com o  SENAI ,  pa ra  desenvo lv imen to  de  cur sos  com 
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em sua execução. 

 Pergunta-se qual  a  cl ientela atendida pelas inst i tuições de 

formação profissional? A cl ientela continuava sendo as classes populares 

que t inham pouco acesso às escolas por fal ta  de recursos financeiros,  

necessi tando ser  profissionalizadas para ingressarem no mercado de 

trabalho.  

 Assim, a Lei  5692/71 vigoraria até a implantação da Lei  7044/82,  

que dispensa a obrigatoriedade do ensino profissionalizante nas escolas 

públicas.  

Em 1986, foi  criado o Forum Nacional  em Defesa da Escola 

Pública,  que atuou em favor da democrat ização e melhoria da qualidade 

de ensino no país.  Posteriormente a isto,  vários foram os debates para 

elaborar a nova Lei  de Diretrizes e  Bases da Educação.  Em 1989,  entrou 

em tramitação no Congresso substi tut ivo de autoria do deputado Jorge 

Hage,  vindo a ser  aprovada em 13 de maio de 1993, e  somente entrando 

em vigor  20 de dezembro de 1996.  

 Em Santa Catarina,  em 1992, o número total  de escolas (urbana,  

rural)  mantidas pelo governo é de 13.508,  com 1.161.550 alunos e 63.136 

docentes.A taxa de analfabetismo em 1991, no município de Blumenau 

foi  de  91,9 % ,  muito acima da média do Estado,  que foi  de 86,3%. 

 Em 1993,  Blumenau,  possui  educação infanti l  (creche e pré-

escola),  ensino de 1º  e  2º  Grau,  oferecidos pelas redes estadual,  

municipal ,  part icular e  o ensino superior pela Fundação Universidade 

Regional  de Blumenau. A rede municipal  de ensino apresenta as 

seguintes unidades de ensino:  16 escolas básicas estaduais,  13 colégios 

estaduais,  1 conjunto educacional  estadual ,  1 Centro de educação de 

Adultos (estadual),  1 escola técnica de 2ºGrau (estadual) ,  47 unidades 

                                                                                                                                                              
duração  de  60h  a  400h) .   
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municipais de pré-escolar (creche e pré-escolar) ,  08 escolas isoladas 

municipais,  05 escolas isoladas municipalizadas,  01 grupo escolar  

municipal ,  05 escolas reunidas municipais ,  27 escolas básicas 

municipais,  01 escola municipal  de ensino profissionalizante de 2 ºGrau,  

01 escola municipal  suplet iva,  14 pólos de ensino suplet ivo de 1º Grau 

(extensão da escola municipal  de educação al ternativa) ,  01 centro 

municipal  de educação al ternativa,  07 colégios part iculares,  01 escola 

básica part icular  (pré,1ºe8º)  escolas part iculares(pré 1º  a 4º/  1ºgrau),  01 

universidade(vinculada à Prefei tura Municipal).  

 Quanto ao número de alunos estão assim distr ibuídos:  
 

QUADRO 01: DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ESTUDANTIL - 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE (1993) 
   
REDE PRÉ-  

ESCOLAR 
1ºGRAU 2 ºGRAU 3 ºGRAU TOTAL 

Es tadua l  1 .391  17 .695  7 . 186  - - - - - - -  26 .272  
Munic ipa l  6 .140  21 .274  91  7 .104  34 .609  
Pa r t i cu la r  433  4725  2 . 203  - - - - - - -  7 .361  
Tota l  7 .964  43 .694  9 . 480  7 .104  68 .242  
FONTE:  Re la tó r io  da  P re fe i tu r a  Mun ic ipa l  de  B lumenau ,  1996 .  

 

 O relatório coloca que “as informações sobre a escolaridade no 

município de Blumenau, contidas na análise Sócio-Econômica real izada 

pela FURB, destacam que:  o grau de escolaridade da população 

pesquisada na cidade está,  decrescendo”. 

 Os índices de analfabetização em Blumenau têm melhorado nos 

úl t imos anos,  ou seja,  em 1960 (82,  4%), em 1970 (89,  8%) e em 1991 

(91,9%).  Os dados sobre o analfabetismo estão assim distribuídos:  
 

QUADRO 02:  DADOS SOBRE A ALFABETIZAÇÃO 

ÁREAS Pop.Total com 5 anos ou 
mais   

Alfabetizados Percentuais 
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Pop. Total                      190.699 175.208         91,9 
Urbana 168.123 155.331         92,4 
Rural     2.576   19.877         88,0 
FONTE:  Re la tó r io  da  P re fe i tu r a  Mun ic ipa l  de  B lumenau ,  1996  

 Apesar dos índices de analfabetismo da zona rural  serem inferiores 

aos da zona urbana,  o nível  de escolaridade é baixo.  

 Desta forma, é necessário que autoridades governamentais,  

escolas,  universidades federais e  part iculares,  e  a  iniciat iva privada 

procurem, em ação conjunta,  dar  condições para que a maioria da 

população tenha acesso a educação, dest inando recursos para que todos 

tenham qualidade de vida.  
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CAPITULO V 

ESTUDO DE CASO NAS INDÚSTRIAS TÊXTEIS  DE BLUMENAU 
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5.1 INTRODUÇÃO 
 

 A educação para o trabalho,  desde o início da colonização ocorreu 

no interior  das fábricas e ,  durante muito tempo, assim era fei ta  a  

t ransmissão dos conhecimentos técnicos necessários ao desempenho das 

variadas tarefas exigidas pelas organizações.  Esta t ransmissão de 

conhecimentos era fei ta  ficando o instrutor  lado a lado com o aprendiz,  

que aprendia a fazer fazendo. 

 Essa educação do trabalho não implica somente em 

desenvolvimento de habil idades técnicas que permitam ao trabalhador 

executar sua tarefa;  é  muito mais ampla,  e  objet iva “construir” o 

trabalhador de acordo com a necessidade do capital .  “Esta possibi l idade,  

na sua forma mais plena,  implica a supressão da relação capital ista  que, 

dominantemente,  t ransforma o trabalho de criador da vida humana em 

al ienador da vida do trabalhador” (FRIGOTTO, 1996, p.  32).  

 O trabalhador,  portanto,  não tem visão do seu trabalho no interior 

da fábrica e não conhece os reais objet ivos do dono da empresa.  Assim, 

“a intenção do capital ismo, a  objetivação, não visa somente a  l imitar o 

campo de trabalho,  mas também a impedir que qualquer t rabalhador 

compreenda os laços e a dialét ica do conjunto e,  por conseguinte,  a 

polí t ica da empresa” (MACCIO, 1996, p.  177).  

 Assim o trabalhador produz sob o controle do dono da empresa – o 

capital ista  –,  a  quem pertence seu trabalho.  O produto,  por sua vez,  é  de 

propriedade do dono da empresa,  não do trabalhador.  Este só recebe um 

salário diário por seu trabalho,  que corresponde aos meios necessários 

para sua subsistência,  o que garante sua reprodução como assalariado. 

“Toda produção, capital ista  ( . . . )  tem esta característ ica:  em vez de 

dominar as condições de  trabalho,  o t rabalhador é dominado por elas” 

(MARX apud GORZ, 1996, p.  14).  
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 Isso foi  constatado durante o desenvolvimento desta pesquisa.  O 

artesão executava todo o processo e era dono do produto.  Com o 

crescimento da industr ial ização, surgiram novos métodos de trabalho e as 

tarefas passaram a ser divididas entre os trabalhadores,  tornando-se cada 

vez mais especial izadas e parceladas (“taylorismo").  

 "Assim, Taylor insti tucionaliza defini t ivamente a heterogestão 

como fundamento básico da organização capital ista  do trabalho,  t i rando 

do trabalhador a possibi l idade de pensá-lo,  cr iá-lo,  controlá-lo" 

(KUENZER, 1986, p.  30).  

 O trabalhador passa cada vez mais a  executar funções menos 

qualificadas e sub-remuneradas.  Surge então a necessidade de separar 

cada vez mais as funções administrat ivas das de produção. E a subdivisão 

da empresa em setores.  

 

FAYOL (1975)  complementa  a  obra  de  Tay lo r ;  
mos t r a  que  o  exe rc íc io  de  cada  função  depende  de  
um con jun to  de  hab i l idades  p rópr ias ,  ou  s e ja ,  
ex i s t em pessoas  que  nascem ap ta s  pa ra  admin i s t r a r ,  
devendo  apenas  submete r - se  a  uma  adequada  
p reparação ,  enquan to  ou t r as  na scem para  execu ta r .  
A  g rande  con t r ibu ição  de  Fayo l  fo i  o  
e s tabe l ec imento  do  p roces so  admin i s t r a t ivo ,  
p r e sen te  a té  ho je  na  t eo r ia  da  admin i s t r ação ,  que  
expres sa  a  separação  en t r e  admin i s t r ação  e  
execução :  p r eve r ,  o rgan iza r ,  coordenar ,  comandar  e  
con t ro la r  (KUENZER,  1986 ,  p .  30 -31) .  

 

 

 Em toda indústria  existem os que planejam, os que comandam e 

aqueles que executam, cada qual  cumprindo um papel  que é determinado 

pelo capital ista ,  sempre com o objet ivo de produzir  cada vez mais,  para 

obter  maiores lucros.   
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Produz i r  e  domina r ;  dominar  aque le  a  quem se  obr iga  
a  p roduz i r  e  que  se  esc rav iza  a  ob je t ivos  que  l he  s ão  
desconhec idos ,  a  i ns t rumentos  de  t r aba lho  dos  qua i s  
l he  impõe  minuc iosamente  o  modo  de  usa r :  a  von tade  
de  domín io  es tá  p ro fundamente  insc r i t a  na  na tu reza  
da  máqu inas ,  na  o rgan ização  da  p rodução ,  na  d iv i são  
do  t r aba lho  que  e la  ma te r i a l i za :  o  cap i t a l ,  seus  
r epresen t an te s  e  func ioná r ios  de  um lado ;  os  
execu tan tes  do  p rocesso  de  p rodução ,  de   ou t ro .  
GORZ (1996 ,  p . 11)  
 
 
 

 É através do invest imento em novas tecnologias que o capital ista  

cada vez mais mantém seu poder,  seja  com relação a seus subordinados,  

seja  com relação a seus concorrentes.  "Neste sentido,  podemos afirmar 

que o desenvolvimento do processo tecnológico nas relações capital istas,  

ao reproduzir  o conhecimento e os seus respectivos detentores,  reflet iu,  

no processo de trabalho,  a  concentração e o domínio da tecnologia pelo 

capital ,  de um lado e,  de outro,  a  al ienação do trabalho” (KAWAMURA, 

1986,  p.  21).  

 Surgiram novas formas de administrar  as organizações e os 

t rabalhadores.  

  

Ford  c r iou  o  t r aba lhador  in t e r cambiáve l :  t a l  como 
t roca r  peças  num au tomóve l ,  a  t r oca  e  a  r epos ição  
dos  t r aba lhadores  e r am minuc iosamente  p lane j adas ,  
u t i l i zando- se  p r inc íp ios  de  padron ização  do  
t r aba lho  e  do  t r aba lhador .  A  subs t i tu ição  poder ia  
demanda r  um pouco  mais  ou  um pouco  menos  de  
t empo  e  d inhe i ro ,  mas  dev ia  s e r  s empre  
cons ide rada .  A  con t r ibu ição  do  t r aba lhador  e r a  
ana l i s ada  de  um pon to  de  v i s t a  mecân ico ,  como uma 
peça  (FLEURY,  1995 ,  p .  38 ) .  

 

  

Este modelo exigia o mínimo de aptidões físicas do trabalhador,  

mas,  em contrapart ida,  necessi tava de uma equipe de engenheiros 

comandando os projetos e a produção nas empresas.  Assim, "a maioria 

das empresas ocidentais passou a agir  como se o ‘problema da 
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organização da produção’ já  t ivesse sido defini t ivamente resolvido:  

quaisquer que fossem as característ icas de produtos e mercados,  a  

organização da produção passou a estar sempre pautada no modelo 

organizacional  fordista de produção em massa” (FLEURY, 1995, p.  39).  

 Porém, o desenvolvimento de novas tecnologias criou a 

necessidade das empresas buscarem diferentes formas de administração,  

no sentido de melhorar a  produtividade.  Esta necessidade surgiu também 

da abertura de mercado, a  chamada globalização da economia, que “é um 

processo de aceleração capital ista ,  num ri tmo jamais visto,  em que o 

produtor vai  comprar matéria-prima em qualquer lugar do mundo onde 

ela seja melhor e mais barata” (NASCIMENTO NETO,1996, p.  82).  

 Muitas organizações foram afetadas por esse fenômeno na 

economia e precisaram introduzir novas tecnologias e  formas 

diferenciadas de gestão do trabalho,  para melhorar a  capacidade de 

produção de suas empresas.  

 Considerando tais mudanças,  foi  real izado estudo de caso no 

período de 1996 a 1997 em duas empresas brasi leiras do setor  de 

confecção e de produtos cirúrgicos,  si tuadas,  ambas,  na região de 

Blumenau. 

 O presente estudo procurou verificar as t ransformações ocorridas 

nas empresas com a introdução destas novas tecnologias,  e  a  forma como 

os trabalhadores são preparados para enfrentá-las.  

 
 

 

5.2 CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS 
 

 As empresas pesquisadas são de grande porte,  de capital  nacional 

e  com longa tradição no ramo têxti l .  A opção por duas empresas têxteis 

deveu-se à t radição do ramo, já  que foi  nessa região e com esse t ipo de 
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produtos que se iniciou o desenvolvimento industr ial  catarinense,  cujas 

at ividades começaram durante o século XIX e início do atual .  Estas 

empresas são heterogêneas,  o que permit iu verificar  a  preocupação de 

ambas no invest imento em tecnologia e na forma de preparar  os 

t rabalhadores para essas mudanças.  

 A empresa A procurou investir  em outros segmentos de negócios 

transformando-se em uma holding  (1995),  já a  B, introduzia novos 

produtos.  

 Na década de 70,  a  empresa B foi  buscar tecnologia alemã para o 

lançamento de um novo produto.  

 Na primeira empresa,  havia,  em 1994, na unidade têxti l ,  9 .290 

trabalhadores e,  em 1997, 5.435;  na segunda empresa havia,  em 1994,  

2.505 trabalhadores em todo o grupo e,  em 1997, 1.214 13.  O faturamento 

anual  da empresa A em 1994  é   de  314.595 mil  de dólares;  o da B,  

112.647 mil  dólares.  No ano de l997 a Empresa A faturou 307.869 mil  

dólares e  a  B 140.440 mil  dólares.  Houve um decréscimo no número de 

trabalhadores,  o que é possível  concluir que o faturamento cresceu 

independente do deste fato e  como conseqüência a  adoção de novas 

tecnologias reforça procedimentos de exclusão social  e  

descomprometimento das empresas com a real idade social .   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
13 Dados fornecidos pelas empresas  durante as entrevistas com os diretores. 
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Gráfico 1 - Número de trabalhadores: 
 
 

Número de Trabalhadores 1994/1997 

Empresas A e B 
 

 

 
 
 

Gráfico 2 – Faturamento das empresas: 
 

Faturamento das Empresas 1994/1997     (*) 

Empresas A e B 
 
 

(*) em milhões de dólares 
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A empresa A é famil iar ,  mas seus membros,  atualmente,  só 

permanecem no conselho,  escolhendo a diretoria e  fiscal izando e 

supervisionando a administração.  

 Essas empresas,  quase do mesmo ramo, iniciaram suas at ividades 

como empresas familiares e estão passando por um processo de 

reengenharia.  A empresa A iniciou este processo em 1994 e a B começou 

em setembro de 1995, quando contratou uma diretoria para real izar  as 

al terações administrat ivas.  Somente o setor  de manufatura é dirigido por 

um funcionário da empresa (setor responsável  por toda a parte de 

desenvolvimento).  

Ambas as empresas passaram por transformações na área 

administrat iva,  no desenvolvimento do produto e do processo.  As 

empresas deixaram a época do artesanato para trás e  passaram a 

racionalizar o trabalho para aumentar a  produtividade.  
 
 
 
A  g rande  o rgan ização  baseada  na  t ecno log ia  
au tomat izada ,  a  a r t i cu lação  do  t r aba lho  mor to  com o  
t r aba lho  v ivo ,  no  p rocesso  de  p rodução ,  desenvo lve  
uma  nova  fo rma  de  ' s aber  faze r ' ,  que  u l t r apas sa  o  
conhec imen to  de  t r ans fo rmação  da  maté r i a ,  
e s t endendo- se  ao  conhec imen to  das  r e lações  soc ia i s .  
Re fe re - se  ao  conhec imento  t écn ico  pa ra  o  exerc íc io  
da  p rogramação ,  coordenação  e  con t ro l e  de  
a t iv idades  pa rce la r i zadas  e  r e in tegradas  na  
d inâmica  do  t r aba lhador  co le t ivo .  Ademais ,  a  
in t rodução  c r e scen te  e  con t ínua  de  inovações  
t ecno lóg icas  de  p roces so  ou  de  p rodu to  pas sa  a  
so l i c i t a r  a t i v idades  de  r ec ic lagem da  fo rça  de  
t r aba lho  (KAWAMURA,  1986 ,  p .  20 ) .  

 

 

Estas mudanças que as empresas sofreram em todo o mundo 

afetaram também as empresas pesquisadas,  pois cada vez mais havia a 

necessidade de atender ao mercado nacional  e  internacional .  Para isso,  

foram necessários invest imentos em tecnologia.  
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 Segundo Salsato e Mackenzie,  ci tados por FLEURY (1995, p.  34),  

"tecnologia é um pacote de informações organizadas,  de diferentes t ipos 

(científicas,  empíricas…), provenientes de várias fontes (descobertas 

científ icas,  patentes,  l ivros,  manuais,  desenhos…), obtidas através de 

diferentes métodos (pesquisa,  desenvolvimento,  cópia,  espionagem.. .) ,  

ut i l izada na produção de bens e serviços”.  

 Neste sentido,  a  tecnologia empregada nas empresas A e B t iveram 

maiores investimentos na década de 70,  em virtude das faci l idades de 

financiamento existentes à  época no País.  A necessidade de invest ir  em 

tecnologia continua imperiosa,  para aumentar a  produtividade e atender a 

um mercado cada vez mais exigente.  

 Dessa forma, foram coletados dados, durante as entrevistas,  sobre 

as al terações ocorridas,  e  como os trabalhadores eram preparados pelas 

empresas.  

 
 
 
5.3 POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS: GRAU DE INSTRUÇÃO, 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, FORMAÇÃO E TREINAMENTO. 
 

 A polí t ica de recursos humanos das empresas sofreu várias 

t ransformações,  nas áreas de recrutamento e seleção,  qualificação, 

requalificação e t reinamento.  Essas mudanças contribuíram para que as 

empresas pudessem competir  cada vez mais com suas concorrentes.  Com 

relação ao recrutamento dos trabalhadores,  os procedimentos são 

explicados a seguir:  

 O recrutamento para a área operacional  na empresa A era sempre 

externo. Para a área administrat iva,  era fei to o reaproveitamento do 

pessoal ,  com divulgação real izada através de cartazes,  jornais e  rádio.  

Segundo o Gerente de Desenvolvimento de RH: "Na seleção de pessoal  

real izamos uma entrevista para fazer  uma triagem, em que são usadas 
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dinâmicas de grupo e algumas outras técnicas psicológicas.  Depois,  o 

candidato real iza uma entrevista final  com o gerente de sua futura área”.  

 A empresa verificava,  desde o início,  as caracterís t icas pessoais 

do candidato e sua capacidade para trabalhar em equipe.  Essa al teração 

ocorreu em função da introdução de novas gestões de trabalho.  Outros 

aspectos são observados na seleção:  comunicação verbal ,  iniciat iva para 

a resolução de problemas,  identificação com os objet ivos da empresa.  

“O que muda quali tat ivamente,  como tendência para aqueles que o 

processo produtivo necessita ,  é  a passagem de um trabalhador adestrado 

para um trabalhador com capacidade de abstração mais elevada e 

polivalente” (FRIGOTTO, 1996,  p.  202). 

 Durante a pesquisa,  observou-se que a empresa valorizava mais as 

característ icas do candidato do que seus conhecimentos técnicos.  

 
O desenvo lv imento  dos  novos  r equ i s i t os  
compor tamenta i s ,  educac iona i s  e  de  conhec imento  
do  p roces so  p rodu t ivo ,  ex ig idos  dos  t r aba lhadore s ,  
t em levado  as  empresas  a  in t roduz i r em inovações  
em suas  po l í t i ca s  de  pessoa l  e  de  r e lações  
indus t r i a i s . ( . . . )  é  c r e scen t e  o  número  de  
exper iênc i as   com novas  po l í t i ca s  de   sa lá r io s  e  
ca r r e i r a s ,  de senhadas  com in tu i to  de  desenvo lve r  o  
comproment imento  dos  func ionár io s  com os  
ob j e t ivos  da  o rgan ização  e  es tab i l i z a r  o  v íncu lo  
emprega t í c io  (CARVALHO,  1996 ,  p .  107) .  

 

 

A empresa necessi tava de um profissional  mais polivalente,  que 

soubesse trabalhar em equipe e que t ivesse uma visão do todo na 

produção, isto é,  uma forma que a administração encontrou para baratear 

os custos com mão-de-obra.  

 Na empresa B, o recrutamento interno é realizado de duas 

maneiras:  1º)divulgar,  pelo mural ,  a  existência da vaga;  2º) convidar as 

pessoas qual ificadas para assumir as vagas.  Isso é fei to através de 
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consulta  aos dados de cada trabalhador que a área de Recursos Humanos 

possui.  "Nós vamos procurar  no computador as pessoas aptas para 

determinado cargo.  Procuramos com isso valorizar  o pessoal  da empresa” 

(Supervisor de RH).  

 No ano de início da pesquisa,  em 1996, a  empresa não possuía 

profissional  para a área de recrutamento e seleção.  Sua intenção era 

ut i l izar  os serviços do SINE para a área operacional;  para outros cargos, 

a  seleção era fei ta  por profissionais terceirizados.  Como pode ser 

observado na empresa B, a  presença da terceirização no setor de pessoal  

reduziu custo com pessoal .  Até que ponto esse t ipo de trabalho é válido,  

pois a  empresa terceirizada pouco conhece a real idade da fábrica para 

quem está prestando serviços,  principalmente no que tange a parte 

tecnológica? 

 Na empresa A, o potencial  do empregado era analisado para uma 

provável  promoção. "Nesse processo de seleção do candidato a promoção 

também serve para coletar  dados sobre o levantamento de necessidades 

de treinamento e pode acontecer da seguinte maneira:  1º)  promover o 

trabalhador diretamente;  2º) abertura de vaga,  com recrutamento interno;  

3º)  o gerente escolhe os candidatos e sol ici ta  ao RH uma avaliação” 

(Gerente de Desenvolvimento de RH). Esta at ividade era um dos meios 

que o RH uti l izava para obter  dados e levantar as necessidades de 

treinamento,  pois  muitas vezes precisava preparar  o pessoal  para 

enfrentar novas si tuações na empresa.  A empresa fazia o levantamento de 

necessidades anualmente,  mas este ano (1996) passará a fazê-lo 

semestralmente,  pois estava enfrentando transformações rápidas.  "A 

empresa,  na metade do ano, toma rumos diferentes com os resultados que 

estão sendo alcançados,  pois o que levantamos no início do ano não 

interessa mais.  Por isso,  é  preciso rever este t rabalho” (Gerente de 

Desenvolvimento de R.H. -  empresa A) 
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 Na empresa B, o levantamento de necessidades real izava-se de 

acordo com aquelas at ividades que a supervisão priorizava para o ano. 

Neste sentido,  as mudanças ocorridas na economia,  tanto nacional  quanto 

internacionalmente,  levaram muitas empresas a modificar suas 

estratégias de administração.  

 Quanto ao levantamento de necessidades,  as empresas procuravam 

verificar  que t ipo de profissional  era necessário para atender ao mercado 

como também exigir  mais reduzindo gastos com a força de trabalho.  

 Com a introdução da ISO 9000, a  empresa A precisou fazer um 

trabalho de sensibi l ização de toda a equipe.  "Nós temos vários t ipos de 

treinamentos.  No que se refere ao treinamento externo, enviamos o 

pessoal  para fora,  para part icipar  de cursos,  congressos,  feiras etc.  Os 

treinamentos internos nós mesmos desenvolvemos,  como: ISO 9000, 

14000, e  preparamos mult ipl icadores para atuar  com os demais 

t rabalhadores.  O analista de treinamento auxil ia  o mult ipl icador em todo 

o trabalho,  bem como assiste  à  primeira reunião” (Gerente de 

Desenvolvimento R. H.) 

 A ISO 9000 e a 14000 trouxeram ainda mais preocupação com a 

qualidade do produto, embora esta sempre tenha exist ido desde o 

surgimento da empresa.  

 A empresa B real izava treinamento interno com instrutores do 

setor  de RH e preparava os trabalhadores para a área operacional .  Exist ia  

também o supervisor  da qualidade,  que ministrava cursos e preparava os 

mult ipl icadores para atuarem nas diversas áreas da organização. Percebe-

se,  aqui ,  a  preocupação com a fal ta  de preparo das chefias.  

 “Os cursos desenvolvidos anteriormente eram mais voltados para a 

área técnica,  mas vamos ministrar cursos na área de supervisão e 

gerência.  A grande maioria  de nossos supervisores era de operadores,  

pois,  embora possuam tempo de serviço,  capacidade,  sempre fal ta  algo e,  
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na si tuação atual  da indústria  têxt i l ,  a  competi t ividade é coisa vi tal :  -  Ou 

você tem ou morre!” (Supervisor de RH- empresa B).  

 Estas transformações foram provocadas pelas novas exigências do 

mercado, de maior competi t ividade das indústr ias,  e  ambas as empresas 

contrataram na época serviços de consultoria para ministrarem 

treinamentos.  "O papel  do RH é pensar a  empresa macro,  e  dos analistas 

de treinamento é a empresa por unidade de negócio.  Cada analista 

verifica os problemas de áreas:  vagas,  necessidades de treinamento e 

também problemas trabalhistas” (Gerente de Desenvolvimento de RH - 

empresa A).  

 Com a introdução de novas tecnologias,  as duas empresas 

constataram o baixo nível  de escolaridade de seus trabalhadores e 

iniciaram gestões com vistas a  minimizar  esse grave problema. 

“Começamos a pensar muito no ensino regular ,  pois muitos t rabalhadores 

da área operacional  não possuíam o 1º grau completo.  Desta forma, a  

empresa real izou um convênio com o Centro de Educação de Adultos 

[mantido pela Secretaria  Estadual  de Educação],  para ser ministrado o 

ensino suplet ivo,  que acontece fora do horário de trabalho.  O método é 

individualizado e consist ia  em fornecer aposti las  aos trabalhadores,  que 

estudam em casa e vem ao CEA para sanar dúvidas” (Gerente de 

Desenvolvimento de RH -  empresa A).  

 A empresa B também uti l iza tal  programa de ensino suplet ivo 

desde 1994.  

 “No entanto,  as evidências são de que o problema, além de ser 

decorrência da precária oferta do sistema educacional ,  foi  gerado pela 

própria indústr ia,  que insist iu em prát icas de recrutamento que não 

privi legiam o grau de instrução, levando à const i tuição de um estoque de 

mão-de-obra de baixo grau de instrução. (CARVALHO, 1996, p.  120).  

“Os trabalhadores que não t iverem o 1º  grau completo serão os 
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primeiros a saírem na hora de reduzir funcionários” (Supervisor de 

Departamento -  empresa B).  Este provavelmente será um argumento de 

peso nas futuras demissões.  

 Será realmente necessária a  conclusão do ensino de 1º Grau para 

que o trabalhador possa operar  uma máquina,  melhorando o seu 

desempenho profissional e  poder enfrentar as novas tecnologias,  ou a 

empresa criou mais um pré-requisi to para demití-lo ou selecioná-lo? 

Durante a pesquisa,  observou-se que para operar determinadas 

máquinas,  não era necessário ao trabalhador ter   muitos conhecimentos.      

 Quanto à escolaridade,  como poderão os trabalhadores,  após 

enfrentar longas jornadas de trabalho,  dedicar-se ao curso? Um exemplo 

dessa dif iculdade foi  encontrado na empresa A: as costureiras real izavam 

o curso suplet ivo,  mas desist iam, pois  t inham dupla jornada de trabalho,  

a  do emprego e a de doméstica.  

 A qualificação e a  requalificação dos trabalhadores das empresas 

A e B são fei tas no SENAI de Blumenau e CETIQT/SENAI-RJ. 

 De acordo com o Relatório do DIEESE (1997, p.  31),  no Brasi l  as 

empresas estão exigindo o 2º grau de instrução, nestes úl t imos anos,  

devido ao desemprego general izado e ao baixo salário dos mais 

formalmente qualificados.  Por outro lado várias pesquisas (Humphrey,  

apud Leite) têm monstrado que a introdução de novas máquinas e 

equipamentos controlados por computadores pouco tem al terado o nível  

de qualificação dos trabalhadores.  

 Na área de supervisão e gerência,  algumas vezes contratamos 

outras inst i tuições,  pois alguns cursos do SENAI/SC não correspondiam à 

necessidade da empresa e cobram para ministrar os cursos” (Analista  de 

Treinamento – empresa A) 

 O treinamento dos trabalhadores ocorria  também pelos fabricantes 

das máquinas ou fornecedores,  dentro da empresa.  
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Quadro 3 – Setor de Recursos Humanos das empresas: 
 

EMPRESA   A EMPRESA   B 
Setor Operacional:  Recrutamento Externo 
Setor Administrativo:  Reaproveitamento de Pessoal 
Final: Entrevista com Chefe do Setor 

Setor Operacional:  Terceirizados 
Setor Administrativo:  Reaproveitamento de Pessoal, 
Mural, Convites e outros. 

Requisitos:  
 
Anteriormente  -  Profissional Domínio de 
                             uma determinada área; 
Atual  -  Trabalhar em equipe, comunicação 
              verbal, iniciativa para resolução de 
               problemas, identificação com os  
               objetivos da empresa; 

Requisitos: 
 
 Idem da Empresa  A 

Na empresa havia pessoal para realizar o Recrutamento  e  
Seleção. 

Não havia pessoal para realizar o Recrutamento e 
Seleção. 

O levantamento de necessidades de treinamento: 
1º Ao realizar entrevista (recrutamento interno) para 
promover um empregado, o setor aproveitava colher 
dados para necessidades de treinamento. 
 

O levantamento de necessidades de treinamento era feito 
mediante solicitação do supervisor da área. 

O levantamento de necessidades de treinamento era feito 
anualmente passando a ser semestralmente em virtude 
das mudanças 
Tecnológicas. 

O levantamento de necessidades de treinamento era 
realizado anualmente. 

Investe em treinamento como: cursos, congressos, feiras  
etc... Realiza treinamentos internos e externos. 

A  qualificação e  requalificação dos trabalhadores são 
feitas no SENAI e o CETIQT/RJ 
 

Idem 
 
 
 

Na área de Supervisão e Gerência – terceirizados.  
SENAI/SC não atende  as necessidades de treinamento e 
existem custos para  ministrar  cursos. 

Os cursos do SENAI são ainda ministrados 

 
 
 
 
 
 
 
5.4  INTRODUÇÃO DE NOVAS GESTÕES DE TRABALHO: POLIVALÊNCIA 
NO TRABALHO,  SISTEMA DE QUALIDADE E CÉLULA 
 

 Na empresa A, em 1976, foram introduzidos o CCQs 

pioneiramente no Estado de Santa Catarina.  Surgido no Japão (1962),  e   

implantado no Brasi l  primeiramente pela Volkswagen (1972),  
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contagiando a Embraer e  a  Johnsons & Johnsons.  No ano de 1995 a 

empresa t inha 110 equipes de CCQ, trabalho voluntário com a 

preocupação de melhorar processo e qualidade de produto e meio 

ambiente.  Eram fei tas reuniões em que os trabalhadores apresentavam 

sugestões para a melhoria do produto ou do processo de fabricação. 

 Segundo Freyssenet  e  Hirata,  ci tados por LEITE (1994, p.  41),  

qualquer que seja,  entretanto,  a  compreensão a respeito de sua relação 

com a estrutura organizacional ,  existe um certo consenso no sentido de 

que,  além dos objet ivos técnicos relacionados à melhoria da qualidade e 

à  economia de custos,  os CCQ têm também um objet ivo ideológico 

expresso na busca gerencial  de envolver os t rabalhadores com as metas 

das empresas e criar  uma identidade entre a direção e os operários.  

 Embora sirva como meio disciplinar ,  o CCQ também é um espaço 

para os trabalhadores colocarem todos os problemas concretos,  

relacionados com a organização do trabalho e com a criat ividade deles 

em solucioná-los.  "Contribuindo com uma parcela maior de suas 

faculdades para um trabalho em equipe,  da qual  se percebe parte 

integrante, e  para seus objet ivos comuns (os da empresa,  é  claro) o 

trabalhador passa a ter  maior grau de auto-est ima” (RUAS, 1993, p.119).  

 A introdução de organização, na empresa A, em 1982, como 

tentat iva de estruturar  o modelo da qualidade,  baseou-se primeiro no 

modelo da Embraer,  que atr ibui  para cada parte da organização a 

responsabil idade pela definição dos processos e ,  principalmente,  a  de 

elaborar suas próprias normas.  Segundo o Gerente de Qualidade,  o 

modelo não funcionou,  pois  era muito burocrát ico,  viável  para fabricar 

aviões,  mas não para a  real idade da empresa.  Posteriormente,  foi  adotado 

o modelo da COSIPA (Companhia Siderúrgica Paulista) ,  que consiste em 

um sistema de normas técnicas que orienta cada trabalhador,  cada um 

podendo lê-las e  sanar sua dúvidas sobre padrões operacionais.  Em 1988, 
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foi  introduzido um sistema de normatização técnica que at ingiu o “ chão  

de fábrica e de engenharia”,  mas não o gerencial .  

 Portanto,  o sistema de qualidade foi  insti tuído de baixo para cima, 

ao contrário do método adotado por outras empresas.  Em 1992, foi  

elaborado um projeto para a adequação da ISO 9000, iniciando-se o 

processo de cima para baixo,  definindo-se as funções gerenciais e 

melhorando a interpretação dessas funções e das habil idades de cada 

departamento.  

 Esse trabalho durou cinco anos e somente em 1996 a primeira 

unidade têxti l  estava apta a buscar a  cert ificação da ISO 9001, tendo 

continuidade em outras áreas,  sendo que a próxima seria a  área de 

exportação.  

 A empresa B também procurou buscar exemplos em outras 

empresas,  inclusive as auditadas.  "Tenho certeza de que a ISO 9000 é um 

modismo. Nós podemos ter qualidade numa empresa,  e  ter  cl ientes 

sat isfei tos,  sem ter  cert i ficado. Podemos ter  um sistema de qualidade 

interna sem ter a  burocracia exigida pela norma, só precisamos ter 

domínio dela.  Existem muitas indústrias que estão entrando em falência.  

Muitos tentam obter a  cert ificação da ISO 900014,  porque não deixa de 

ser um trunfo de marketing.  A ISO 9000 deve ser uma conseqüência do 

atendimento ao cl iente” (Supervisor de Laboratório e Qualidade - 

empresa B).  

Esta afirmação comprova o equívoco na implantação do Sistema de 

                                                 
14 ISO 9000-Norma Internacional para Padronização dos Produtos e Serviços composta por 20 requisitos em que 
cada empresa é avaliada para receber a certificação: 1) Responsabilidade e administração; 2) Sistema de qualidade; 
3) Análise crítica do contrato; 4) Controle de projetos; 5)controle de documentos de dados;6)Aquisição de produtos; 
7)Produto oferecido pelo cliente 8) Rastreabilidade; 9) Controle do processo; 10) Inspeção e ensaio; 11) Situação e 
inspeção e ensaio; 12) Equipamento de medição e inspeção; 13) Produto não conforme; 14) Ação corretiva e ação 
preventiva; 15) Armazenamento e manuseio de embalagem; 16) Registro da qualidade 17) Auditoria da qualidade; 
18) Treinamento; 19) Serviço associado; 20) Técnicas de estatísticas.Ramires Gaspar Focaça -Depoimento do 
Técnico de ensino industrial do Senai de Itajaí 
 
15 Na  empresa  A fo i  c r i ado  um se to r  da  qua l idade  e  na  B  func ionava  em con jun to  com o  
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Qualidade e descrédito da parte de quem deveria implantá-lo,  isto 

provocado pela fal ta  de preparo do gerente,   pois  na época da pesquisa a 

empresa estava passando por um processo de reengenharia.  Em função 

das mudanças administrat ivas houve a incorporação do setor de qualidade 

com o de laboratório15,  que passou a estabelecer as diretrizes referentes à  

ISO 9000. Deste modo, as instruções são normatizadas,  catal isadas e 

emit idas para os demais departamentos.  Após isso,  os t rabalhadores são 

treinados nelas e organizam as normas de seus setores.  Em 1996 a 

empresa estava passando por uma fase de transição e lutava pela 

sobrevivência.  Para o gerente de RH16,  a  cert ificação da ISO 9000 não vai  

t razer dinheiro para a empresa.  Acredita que pode haver garantia  da 

qualidade do produto sem ter  toda essa estrutura.  Futuramente,  a  empresa 

pensa em retomar este trabalho.  

 Os  Programas de Qualidade Total  (PQT) que surgiram  no Brasi l  

foram baseados no modelo de administração japonesa, ut i l izado nas  

empresas brasi leiras,  cujo objet ivo era capacitá-las para responder 

rapidamente as flutuações do mercado, através de instrumentos e técnicas 

que visam at ingir  um elevado padrão de qualidade,  associada a uma 

redução de custo do produto e uma grande elevação de produtividade.Em 

1994, foi  introduzida a gestão da qualidade e todos part iciparam de 

treinamento.  Havia um empenho muito grande dos trabalhadores em 

relação à melhoria da qualidade do produto.  Hoje (1996) não está sendo 

encarado da mesma forma, isto ocorreu,  talvez,  porque muitas pessoas 

que part icipavam do processo de implantação do sistema não estão mais 

na fábrica e os que estão atualmente não fizeram parte desse período” 

(Instrutor de Fiação -  empresa B) 

 A ISO é um mecanismo que foi  implantado nas indústr ias para 

                                                                                                                                                              
l abora tó r io .  
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inserção na competi t ividade do mercado mundial .  Fortemente marcada 

pelo domínio dos grandes grupos econômicos e financeiros mundiais,  é  a  

imposição de todos os capitais,  implantando nas empresas programas de 

qualidade e novas tecnologias de produção e a necessidade de maior 

envolvimento do trabalhador em “vest ir  a  camisa da empresa”.  Tudo isso 

para atender a produtividade e a  qualidade para competir .  

Nas empresas pesquisadas,  o que houve foi  um grande 

invest imento no programa de treinamento da qualidade.  Muitos dos 

treinandos foram demitidos ou foram para outras empresas por não haver 

continuidade do trabalho.  Também verificou-se que cada empresa 

adaptou o programa da qualidade de acordo com a sua real idade.  A 

implantação do programa da qualidade total  nas indústr ias brasi leiras 

possibi l i tou quest ionarmos se até então não se produziam os produtos 

com qualidade ou se foram medidas para dificultar a  exportação dos 

produtos brasi leiros para outros países.  

 Quanto às mudanças tecnológicas,  segundo o Gerente de 

Desenvolvimento de RH da empresa B, exigem outros desenvolvimentos.  

“É colocado com muita clareza:  tecnologia sem desenvolvimento não 

existe.  Estão sendo trabalhadas pessoas;  ou você as t reina ou você as 

perde.  Sem treinamento não tem conversa”.  

 Essas mudanças vieram a exigir maior desempenho do trabalhador 

na empresa e maior exigência quanto ao nível  de escolaridade.   

Havia uma intensificação do trabalho e a introdução da noção de 

polivalência.  Foi necessário que a empresa desse treinamento aos 

trabalhadores,  não só sobre trabalho em grupo, mas sobre como l idar com 

as novas máquinas que possuem disposi t ivos microeletrônicos (DM), ou 

seja,  mudança do perfi l  do trabalhador.  

“No Brasi l  ,  as  empresas estão exigindo o 2° Grau de instrução, 

                                                                                                                                                              
16 -RH-Profissional que atua no Setor de Recursos Humanos 
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nestes úl t imos anos,  devido ao desemprego general izado e ao baixo 

salário dos mais formalmente qualificados.  Por outro lado várias 

pesquisas têm demonstrado que a introdução de novas máquinas e 

equipamentos controlados por computadores pouco tem al terado o nível  

de qualificação dos trabalhadores.”(  DIEESE, 1997, p.  31)  

Hoje (1996) está muito claro que a empresa precisa de um 

trabalhador mais preparado, mais polivalente17.  

Essa polivalência no trabalho ocorre em ambas as empresas,  

intensificando cada vez mais o trabalho e introduzindo novas máquinas 

para competir  com mais eficiência.  
 

 
Sobre  po l iva lênc ia ,  t e rmo ambíguo ,  é  p r ec i so  
d i s t ingu i r  en t r e  o  t r aba lhador  mul t i func iona l  e  
t r aba lhador  mul t i qua l i f i cado :  enquan to  o  p r imei ro  
s e  ca rac te r i za  por  opera r  ma is  de  uma  máquina  com 
ca rac te r í s t i c as  s emelhan te s  o  que  pouco  lhe  
ac rescen ta  em te rmos  de  desenvo lv imento  e  
qua l i f i c ação  p rof i s s iona l  -  o  s egundo  desenvo lve  e  
incorpora  d i fe ren te s  hab i l idades  e  r eper tó r ios  
p ro f i s s iona i s .  T ra ta - se ,  por tan to ,  de  duas  v i sões  
sobre  o  t r aba lho :  uma ,  ad i t iva  (ad ic iona r  ma is  
t a r e fas  à s  an te r io r es ,  v i s ando  ge ra lmente  à  
in t ens i f i cação  do  t r aba lho) ;  e  ou t ra ,  in t egra t iva  
(de f in i r  o  pape l  dos  t r aba lhadores  d i r e tos ,  ao  invés  
de  espec i f i ca r - lhes  a s  t a r e fas )  (SALERNO,  1996 ,  p .  
57) .  

 

  

Esta polivalência veio não só atender as mudanças ocorridas nas 

indústrias pesquisadas,  mas também baratear os custos com a mão-de-

obra,  intensificando o trabalho e exigindo cada vez mais do trabalhador 

sob a ameaça de demiti- lo.  

 Ao introduzir  novas gestões de trabalho,  as empresas enfrentaram 

resistência por parte dos gerentes,  pois alguns poderes dos gerentes 

                                                 
17-Trabalhador Polivalente:Aquele que tem múltiplas tarefas no processo produtivo, podendo operar simultaneamente 
várias máquinas ou executar várias tarefas numa máquina(operação, limpeza, inspenção etc.)**Ver o Relatório de 
Pesquisa conveniada com o DIEESE – Escritório de Santa Catarina e SINE/Nacional de Emprego, 1997, p.9 
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t radicionais tornaram-se obsoletos.  Essas mudanças na forma de 

administrar  provocaram alterações de mental idade,  não só dos 

empresários,  mas também dos operários.  

A "fragmentação do trabalho taylorista-fordista" levou ao máximo 

a parcial ização e a especial ização como forma de intensificação no 

trabalho na produção seriada.  A gerência,  por outro lado,  t inha o 

monopólio de conhecimento de toda a organização. Terá a resistência dos 

gerentes sido motivada pela perda de poder em função da administração 

part icipat iva ou da intensificação de trabalho? 

 Muitos trabalhadores aceitavam as novas gestões de trabalho, pois 

caso não o fizessem poderiam perder o emprego. "Nós estamos lutando 

por centavos,  todo mundo economiza,  todo mundo faz o possível  para 

manter  a produtividade na empresa;  caso contrário,  o nosso concorrente 

vem e domina o mercado” (Supervisor de Treinamento -  empresa B).  

 Não estaria  a  empresa adotando medidas para a sobrevivência no 

mercado nacional  e  internacional? A implantação da ISO 9000, a  meu 

ver,  seria uma forma de criar  barreiras às empresas dos países menos 

desenvolvidos,  dif icultando a exportação de seus produtos,  fazendo com 

que os países mais desenvolvidos,  pudessem ditar  qualquer preço.  

 Nesse sentido,  ambas as empresas apresentaram melhoria na 

comunicação interna.  Os trabalhadores t inham livre acesso à 

Administração,  na chamada "polí t ica de portas abertas",  e  a  discussão 

dos problemas que a empresa enfrentava em seu cotidiano era fei ta  em 

conjunto.  

 A empresa B fazia reuniões diárias,  chamadas "sala de guerra",  

quando eram apontados problemas encontrados em áreas que exigissem 

soluções rápidas,  nos níveis de gerência e supervisão.  

 Nas empresas foram real izados treinamentos das seguintes 

gestões:  CCQ, células,  CEP, just-in-t ime e kanban. Entretanto,  a  empresa 
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B interrompeu tal  t reinamento em vir tude da redução de trabalhadores.  

A necessidade de modernização, advinda do surgimento de novas 

tecnologias em todas as áreas industr iais,  obrigou as empresas a 

modernizarem, igualmente,  seu sistema de administração.  "O trabalhador 

não é mais aquele indivíduo que executa tarefas fragmentadas,  como 

foram adotadas pelo taylorismo e fordismo; hoje (1996) ele deve ser  mais 

polivalente,  conhecendo boa parte do grupo de máquinas que existe no 

setor.  Ele passa a  gerenciar  todo o trabalho.  Isso nada mais é do que o 

trabalhador tomar decisões de minifábricas” (Gerente de Qualidade - 

empresa A).  

Na empresa A, nos setores de tecelagem, alvenaria e t inturaria 

exist ia  mult ifuncionalidade.  Na confecção, foram introduzidas células de 

manufatura,  nas quais se revezavam as costureiras em diversas 

at ividades.  Nestas células,  exist ia  um líder informal que organizava o 

trabalho,  tendo a colaboração do faci l i tador do processo.  Na empresa B, 

as células foram implantadas nos setores de fiação e confecção."As 

células ou i lhas de fabricação const i tuem-se,  por sua vez,  numa forma de 

organização de produção em que as máquinas são dispostas em grupos de 

forma a acompanhar o f luxo das peças” (LEITE, 1994, p.  40).  

 “Um membro, ao entrar na célula,  recebe treinamento que acontece 

dentro da sala de aula” (Gerente de Qualidade - empresa A).  Desde a 

seleção eram verificadas as característ icas pessoais do trabalhador que 

atuaria na célula.  

 Estas são formas de envolvimento e inci tação dos operários na 

empresa,  com uma discipl ina mais sofist icada de vigi lância e de 

responsabil ização individual ,  uma profunda intensificação e controle do 

trabalho.  
 

A  g rande  mudança  é  s aber  t r aba lha r  em grupo .  
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Anter io rmente ,  a  cos tu re i r a  não  t inha  uma  v i são  do  
p rodu to .  Nes t e  t r aba lho  da  cé lu la  o  que  se  p re tende  
é  que  e l a  t enha  uma  nova  v i são  do  cenár io  mundia l  
e  que  es tá  compet indo  com a  ch inesa  que  ganha  40  
dó l a r es  por  mês .  Na  ve rdade ,  o  que  se  quer  é  que  
e las  s e  o rgan izem pa ra  que  o  con jun to  t enha  bom 
resu l t ados  pa ra  a  empresa  e  pa ra  o  Pa í s .  E la s  s e  
r eúnem todos  os  d ias  10  minu tos  pa ra  d i s cu t i r  como 
vão  o rgan iza r  o  t r aba lho  (Geren te  da  Qua l idade  -  
empresa  A) .  

 

  
“No sistema de células,  os trabalhadores não podem olhar para o 

lado,  ou seja,  o próprio colega de trabalho é o fiscal ,  porque a produção 

e o ganho do setor é colet ivo” (Chefe do Departamento Cultural  do 

Sindicato dos Trabalhadores em Fiação e Tecelagem - entrevista 

real izada em 1996).  Este está sendo uti l izado pela empresa como um 

meio de controle do trabalhador sobre a produção,  ou seja,   dividindo o 

lucro a todos os membros do grupo. 

 Na empresa A exist ia  uma equipe que cuidava da qualidade e cada 

um atendia uma determinada área.  Em alguns momentos a equipe podia 

atuar como consultoria interna;  em outras si tuações,  real izar t reinamento 

e auditoria.  

 De acordo com LEITE ci tado no Relatório do DIEESE (1997,p.31),  

há resistência empresarial  em adotar t rabalhos em equipe,  as empresas 

têm gasto pouco em qualificação e mais em treinamento que se dest inam 

a programas comportamentais  e  motivacionais:  “despertar no trabalhador 

espír i to de corporação em relação às estratégias empresariais,  questões 

relacionadas ao t ipo de at i tude esperada do trabalhador no cotidiano da 

produção, e  não em noções técnicas,  operacionais ou formação básica”. 

Há, portanto,  um caráter ideológico nas estratégias e  nas ações 

empresariais.  A empresa não está preocupada com a formação 

mult iqualificada dos trabalhadores para que possam desempenhar suas 

tarefas com autonomia e poder de decisão.  



 145

 
Em ambas as empresas a preocupação com a qualidade sempre 

exist iu,  desde sua implantação. Um exemplo disso é o fato de que na 

empresa B, em 1979, houve a introdução de normas técnicas que foram 

aplicadas nos laboratórios,  não at ingindo a fábrica como um todo.  Em 

1987/1988,  foi  criado o núcleo de normatização,  que elaborava normas 

para todos os setores.  A fábrica de adesivos foi  incorporada e recebeu o 

cert ificado ISO 9002, em função do mercado ser bem específico (a 

indústr ia  automotiva).  Na unidade têxti l ,  a  prioridade em buscar a  

cert i ficação deixou de exist i r  em função da fal ta  de invest imento técnico,  

tendo como consequência a crise no setor .  

 “Assim, a  empresa não fez as adaptações técnicas das normas 

como são exigidas pela ISO 9000 e o trabalho não evoluiu,  chegando até 

em alguns casos a não ter  conformidade com a norma no sentido de 

documentar,  o que está sendo real izado nos setores”.  (Supervisor de 

Laboratório e de Qualidade – empresa B).  Em ambas as empresas 

houveram campanhas de conscientização sobre a qualidade,  palestras,  

cursos,  reuniões.  A empresa B está passando atualmente (1996) por uma 

fase de transição e luta pela sobrevivência.  Para o gerente de RH, a 

cert ificação da ISO 9000 não vai  t razer dinheiro para a empresa.  Acredita 

que pode haver garantia da qualidade do produto sem ter toda esta 

estrutura.  Futuramente,  a  empresa pensa em retomar este t rabalho.  

  

 

 

Portanto,  é  preciso que as organizações se conscientizem de que,  

ao implantar o modelo japonês para alcançar maiores índices de 

produtividade e dominar o mercado,  são necessárias adaptações a sua 

própria real idade empresarial .  
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Quadro 4 – Implantação de novas gestões de trabalho: 

EMPRESA    A EMPRESA   B 
- Havia um setor para implantar o Sistema de Qualidade; - O Setor de Qualidade funcionava junto ao   

Laboratório de Qualidade; 

- Houve Sensibilização para implantar a ISO 9000 e 
14000  formação de  multiplicadores para atuarem junto 
aos trabalhadores administrativos e operacionais;( de 
baixo para cima) 

- Houve sensibilização aos trabalhadores da ISO 9000, 
preparando multiplicadores para as diversas áreas; 

- Na fábrica de adesivos foi incorporada a ISO , 
recebendo certificado ISO 9002; 

- Na unidade têxtil, a prioridade em buscar a 
certificação deixou de existir em função da falta de 
investimento técnico, tendo como conseqüência a 
crise no setor;  

- Foi interrompido em 1996, pois a empresa lutava 
pela sobrevivência; 

Obstáculo - implantação da ISO 9000 e a 14000, baixo  
nível de escolaridade dos trabalhadores; - Idem; 

- 1996 - 110 equipes - CCQ(1976),  trabalho voluntário,  
melhoria do processo, qualidade do produto e do meio 
ambiente  

- Implantação de CCQ; 

- Melhoria na comunicação interna; -Idem; 
- Treinamentos: Just-in-time, Kamban, CCQ e CEP -Idem; (interrompeu devido a redução de trabalhadores; 
- Existem multifuncionalidade nos setores de tecelagem, 

alvenaria e tinturaria; 
- Na confecção foram introduzidas células de manufatura; 

-Implantadas nos setores de fiação e  Confecção; 

 

 
 
 
 
 
 
5.5 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA/NOVAS TECNOLOGIAS 

REORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL/TERCERIZAÇÃO 
 

As transformações econômicas provocaram al terações profundas 

nas empresas,  sendo necessários maiores invest imentos em tecnologia 

para a aquisição de novos equipamentos e implantação de novas gestões 

de t rabalho.  

Na empresa A, o setor  de fiação foi  desat ivado em razão do 

elevado custo de aquisição de novas máquinas e equipamento.  Os fios a 

passaram a ser  adquiridos de outros países,  como: Argentina,  Índia e 
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Paquistão.  

As empresas A e B t iveram de realizar al terações em seus setores 

de fiação.  Enquanto a primeira o desat ivava,  a  segunda decidia a junção 

de seus dois setores em um único.  Na empresa A, muitas máquinas seriam 

vendidas e,  na empresa B, o prédio da fiação 1 foi  reaproveitado como 

depósito.  

 A causa de fechamento do setor de fiação da empresa A foi  o al to 

custo do algodão que como não estava sendo mais viável  produzir  fios,  

os equipamentos f icaram obsoletos,  perdendo competi t ividade no 

mercado .  As máquinas da fiação são do t ipo fi latório open-end, usadas 

para reaproveitamento dos resíduos de fiação e malha,  e  datam de 1980.  

Já na malharia,  os investimentos eram constantes,  e  na área de t inturaria 

os invest imentos eram maiores.  

“O projeto de melhoria seria a  aquisição de uma rasgadeira nova,  

para aproveitar  melhor os resíduos na área de corte,  ou de outra fábrica,  

para fazer o desfibramento e o fio”.(Supervisor da Unidade Têxti l  -  

empresa A).  

 Na empresa B, as máquinas mais modernas estavam no setor de 

fiação e tecelagem. Também foram adquiridas máquinas Chelovaq, 

empacotadeira automática e máquinas de crepom, com controle 

eletrônico. 

 Sobre a procedência das máquinas na empresa A: as rasgadeiras 

são da Espanha, no caso da malharia;  os úl t imos teares são da Alemanha, 

sendo os demais ingleses e  i tal ianos.  Os teares são circulares e  exist ia  

um projeto para trocar  todos os teares ret i l íneos que fazem as golas e  

punhos da camiseta.  "A grande maioria de teares são PCs embutidos,  

todos eles com coletor  de dados incluindo máquina para obter  

produtividade,  verif icando as paradas de máquina, a  tensão do fio,  a  

ruptura”.(Gerente de Centro de Serviços -  empresa A).  
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 Em 1995, foi  fei ta  a  subst i tuição de máquinas obsoletas,  japonesas 

e i tal ianas.  No caso da t inturaria,  as úl t imas máquinas vieram da 

Alemanha e da Itál ia .  Na área de acabamento,  todo o equipamento era 

adquirido na Suíça.  "Elas estão todas automatizadas,  não precisa tanto da 

mão do operador” (Gerente do Centro de Serviços -  empresa A).  

 Os teares da empresa B eram procedentes da Suíça;  na fiação,  as 

máquinas vieram da Alemanha, à  exceção das compressas e das 

empacotadeiras,  que são nacionais.  

 As máquinas na área de fiação são:  Sala de abertura (3)  que 

mistura o algodão, cardas (30) antes eram de 44 passadores,  1° e 2° 

passagem (10),  normalmente trabalhamos com 8 na fiação 1, 

maçaroqueira (8),  autocoro que recebe direto a matéria-prima, que não 

vai  para maçaroqueira,  fi latório (71) convencionais e  (6) fi latório open-

end, autocoros (12),  retorcedeiras (8),  mas em função da desat ivação da 

t inturaria  havia somente 20.  Elas estão paradas atualmente (1996) e 

somente são ut i l izadas para retorcer o fio para fazer o crepon-creme(fio 

azul  para identificar  a  atadura).O crepom é fei to com fio singelo” 

(Instrutor de Fiação) 

 Na empresa A, "as máquinas de acabamento e alvejamento e as 

cozinhas de cores são controladas conjuntamente por um gerenciador,  

auxil iando na recuperação de banhos,  com redução do desperdício no 

processo,  que no ano passado era de 2,  3% e hoje (1996) é  de 1%. Na 

área de corte,  foram introduzidas infestadeiras para cortador via on-l ine,  

que opera via cabo, bem como uma máquina et iquetadora.  No depósi to,  

houve a implantação de um código de barras para cada lote de malha,  em 

que se t rabalha com o rádio-freqüência,  e a  malha que mais gira  fica num 

local  de l ivre acesso para faci l i tar o trabalho das empilhadeiras.  A 

tendência é  reduzir  o estoque.  As vantagens deste processo são: 

velocidade, f lexibi l idade de produção,  atendimento rápido ao cl iente e 
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redução de custo".  (Gerente de Centro de Serviços -  empresa A).  

 Os aspectos observados para a aquisição de novas máquinas e 

equipamentos durante a  pesquisa foram a tecnologia e o custo.  “Nem 

sempre a máquina mais barata é  a  pior e  nem sempre a mais cara é a  

melhor” (Supervisor da Unidade Têxti l-empresa A). Essa empresa optou 

por investir  mais em equipamento que incorpora tecnologia de ponta.  Na 

sua maior parte ,  essas máquinas são produtos importados.  “No bordado, 

as máquinas são antigas,  trabalham bordando peças prontas,  e  estamos 

migrando para máquinas que podem trabalhar tanto com peças prontas 

como com peças abertas;  estamos saindo de máquinas que trabalham com 

uma velocidade de 650 pontos por minuto para 800 pontos por minuto.  

As peculiaridades dos pedidos dos cl ientes são armazenadas 

eletronicamente;  se existe outro pedido, é  só substi tuir  o disquete ou 

emitir  uma ordem on-l ine,  se enquadra e dá o comando para a  produção” 

(Supervisor de Centro de Serviços -  empresa A).  

 Para adquirir  uma nova máquina ou equipamento,  a  empresa 

analisava primeiro a necessidade do equipamento;  e  real izava uma visi ta  

técnica ao fabricante.  

  As máquinas conicaleiras e  cardas foram sendo substi tuídas 

na empresa A. Na estamparia foram introduzidas máquinas com 

disposi t ivos microeletrônicos.  Exist ia a  possibi l idade de estampar até 12 

cores em metro.  Outro projeto da empresa foi  fazer  uma diferenciação 

nos produtos,  eram usados pequenos detalhes para individualizá-los.  

 As empresas pesquisadas enfrentaram alguns obstáculos para a 

aquisição de novas tecnologias.  Estes obstáculos foram a dependência 

tecnológica de outros países,  porque o Brasi l  apresenta um atraso nessa 

área,  e  o parque industr ial  está defasado, investindo pouco em P& D. De 

acordo com o depoimento na época do Gerente do Centro de Serviços -  

empresa A “Precisamos muitas vezes recorrer a  financiamentos.  Na 
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empresa serão fei tos projetos de viabil idade financeira.  Nesta nova 

administração está fáci l  de investir .  Procuramos atender ao cl iente 

fazendo diferenciais  que o concorrente não tem. Como acontece isto? 

Invest indo em tecnologia e flexibi l idade”.  Esta preocupação em atender o 

cl iente foi  a  forma que a empresa encontrou para sobreviver no mercado 

global  e  competi t ivo.  

 No ano da pesquisa (1996),  na empresa A foi  percebida a 

necessidade de treinar  cada vez mais o pessoal  à  medida que foram sendo 

introduzidas as novas máquinas.  A empresa estava preocupada em 

oferecer um treinamento mais profundo para a supervisão,  na parte 

técnica e comportamental .  Necessi tava de supervisores polivalentes,  que 

cuidassem também não somente da produtividade,  mas de tudo o que 

acontecesse durante o processo de fabricação do produto.  Foi  mudado o 

perfi l  do supervisor e ,  após o novo treinamento,  muitos não t iveram 

condições de permanecer no cargo. 

 A empresa B enfrentou problemas desse t ipo em 1995, pois estava 

passando por um processo de reestruturação e incentivava seus 

trabalhadores a melhorarem seu nível  de escolaridade.  

 Na empresa A, na época,  havia resistência da supervisão com 

relação às mudanças introduzidas com as novas gestões de t rabalho. Na 

empresa B isso não ocorreu com tanta intensidade, pois  não havia ainda 

grandes invest imentos na unidade têxti l  em maquinaria e  equipamentos.  

 Na empresa A, houve mudanças significat ivas no Iay-out  da 

fábrica,  no processo de fabricação e na melhoria da qualidade do 

produto,  oferecido com maior diversificação, ut i l izando também fibras 

sintét icas.  

 Com relação a problemas técnicos,  ambas as empresas afirmaram 

que os enfrentaram em suas áreas de produção, sempre que a empresa 

precisava adaptar  o fluxo de produção às novas tecnologias.  Exist ia  uma 
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equipe de técnicos e engenheiros para acompanharem e real izarem os 

testes prát icos,  moldando toda a produção.  Na empresa B, houveram 

casos em que t iveram de adaptar as máquinas ao ramo médico-hospitalar .  

 “As máquinas são automatizadas no setor de embalagem e 

exigiram treinamento básico para a programação” (Supervisor de 

Manufaturas)  

 Estas máquinas das empresas pesquisadas t iveram de ser adaptadas 

ao produto,  processo,  mercado e estratégia adotada para competir  no 

mercado. 

 Na empresa A e na B houveram, na época da pesquisa,  redução de 

pessoal .  “Veja bem, nas antigas máquinas de t ingir ,  nós t ínhamos duas 

máquinas por homem. Esse homem fazia o quê? Ele operava a máquina,  

abria as válvulas da água,  de papoula),  de esgoto,  adicionava os produtos 

químicos e acompanhava o processo de t ingimento.  Em 1996, o operador 

simplesmente coloca a malha na máquina e t i ra .  A parte de comando da 

válvula,  do tempo, temperatura e adesão de produtos é feita  por 

microprocessadores” (Supervisor da Unidade Têxti l) .  

 O supervisor  just ificava que a empresa não necessi tava de um 

número tão elevado de empregados,  pois a máquina fazia esse trabalho.  O 

número de trabalhadores necessários era menor,  mas precisavam de mais 

conhecimentos técnicos.  O que aconteceria então com os t intureiros que 

exist iam na empresa? Ao mesmo tempo que procuravam invest ir  em 

tecnologia, para competir  cada vez mais no mercado nacional  e 

internacional ,  as empresas dispensavam muitos profissionais.  De acordo 

com o Gerente do Centro  de Serviços -  Empresa A: “O medo surgiu 

quando apareceram os primeiros computadores.  Houve uma dificuldade 

muito grande dos funcionários mais antigos em manusear essas novas 

máquinas.  Acredito que o nível  de escolaridade contribuiu para a não-

assimilação do t ipo de tecnologia”.  
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 Isso ocorreu também na empresa B, quando houve a junção dos 

dois setores de fiação em um único.  O número de máquinas para cada 

operador foi  al terando de acordo com a introdução de novas tecnologias.  

 “Se falarmos de fi latório há 6 máquinas para cada operador,  as 

cardas são para 2 operadores,  com um ajudante que ajuda a operar a  

carda e o autocoro.  Os passadores são 4 máquinas para cada pessoa.  As 

maçaroqueira são 2 máquinas para cada operador.  Quando entrei  na 

empresa os operadores cuidavam de 4,  depois 5,  e  até que chegaram a 

conclusão que poderia ser  6 máquinas para cada operador” (Instrutor  de 

Fiação - empresa B) 

“A tendência é aumentar  a  produtividade da empresa, enxugar cada 

vez mais o trabalho braçal  bruto,  mas aumentar o qualificado” (Gerente 

do Centro de Serviços -  empresa A).  

 De acordo com RIFKIN (1995, p.16) ,  o conceito de que a 

inovação tecnológica est imula o crescimento permanente e o emprego 

tem enfrentado uma obstinada oposição ao longo dos anos.  No primeiro 

volume de “O Capital”,  publicado em 1867,  Karl  Marx argumenta que os 

produtores procuram continuamente reduzir  custos da mão-de-obra e 

obter  maior controle sobre os meios de produção, substi tuindo 

trabalhadores por bens de capital ,  sempre e onde for possível .  Os 

capital istas não lucram apenas com a maior produtividade,  custos 

reduzidos e maior controle sobre o processo de produção, mas 

paralelamente,  com a criação de um imenso exérci to de trabalhadores 

desempregados,  cujo poder de trabalho está prontamente disponível  para 

exploração(. . . )  Marx prognosticou que a maior automação da produção 

acabaria  por el iminar completamente o t rabalhador ( . . . )  A maquinaria 

subst i tuiria  seres humanos.  

 Neste sentido,  muitos setores da empresa terceirizaram seus 

serviços.  Com a implantação de novas tecnologias,  as novas exigências 
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do mercado de trabalho são:  conhecimentos técnicos e domínio de outros 

idiomas.  A empresa precisa de pessoal  técnico que não só conhecessem 

seu trabalho,  mas que dominassem um idioma estrangeiro para faci l i tar  a  

t ransferência de tecnologia.  

 O processo de terceirização ocorreu em ambas as empresas,  nos 

setores:  de serviços,  área produtiva,  confecção e alguns setores 

administrat ivos.  

 Na empresa B, os dois setores de fiação existentes foram reunidos 

num só. No setor de tecelagem, boa parte é  terceir izada na empresa A. 

Neste setor,  os teares são mais rápidos e mais monitorados.  Houve uma 

época em que a empresa construiu teares,  devido a uma polí t ica de 

subst i tuição e al t íssimas taxas alfandegárias.  Naquela época,  a  empresa 

procurou desenvolver tecnologia própria e,  mesmo não chegando a 

at ingir  um nível  de ponta,  competiu nesse mercado. 

 Com o intuito de reduzir  custos,  ambas as empresas terceirizaram 

alguns setores.  Na empresa A, por exemplo,  na área de recursos humanos 

foram as seguintes áreas:  Refei tório,  Administração de Pessoal,  

Segurança Patrimonial ,  Cargos e Salários e partes dos setores de 

recrutamento e seleção/treinamento.  No Setor de Manutenção foram as 

seguintes áreas:  desenvolvimento de peças,  oficina-satél i te ,  cl imatizaçao, 

eletroeletrônica e automação de escri tório/ industrial .  

 “A terceir ização, em alguns setores,  foi  posi t iva,  em outros,  não.  

Ela não é uma panacéia.  Alguns aspectos devem ser observados,  como: 

1º)  os seus terceir izados devem ser mais especial izados do que sua 

organização;  2º) a  empresa terceirizada deve manter seu pessoal  t reinado 

para atender ao cl iente.  Algumas empresas não analisam bem que setores 

devem ser  terceirizados” (Gerente da Qualidade) 

 As empresas terceirizadas muitas vezes não conseguiam 

acompanhar o desenvolvimento tecnológico,  possuíam equipamentos 
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obsoletos e o trabalhador,  em contrapart ida,  não tem direi to a nada.  "A 

terceir ização na planta da fábrica vai  acabar,  pois existem trabalhadores 

l igados à empresa e outros não.  Estes úl t imos reivindicam os mesmos 

direi tos trabalhistas para o sindicato” (Chefe do Depto.  Cultural  do 

Sindicato).  

 Na época da pesquisa (1996),  notou-se que muitos dos 

trabalhadores demitidos,  criavam micro-empresas que eram contratados 

pelas grandes empresas.  Isso foi  observado mais na empresa A, mas como 

uma micro-empresa pode ter  mais equipamentos avançados do que a 

empresa de médio e grande porte? A terceirização veio favorecer as 

empresas no sentido de reduzir os encargos sociais ,  possibil i tando com 

isto invest ir  em tecnologias.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 5 – Reestruturação Pradutiva / Novas tecnologias  

 Reorganização Industrial / Terceirização 
 

EMPRESA   A  EMPRESA   B  

 O setor de Fiação foi desativado  em razão  do elevado 
custo de aquisição de novas máquinas e equipamentos;  
(Fios importados da Argentina, Índia e Paquistão) 

Foi realizado junção da fiação com outro setor; 

 As máquinas vendidas:  setor de fiação, malharia e 
tinturaria (investimentos eram constantes); 

As máquinas mais modernas estavam no setor de fiação 
e tecelagem; 

As máquinas mais aperfeiçoadas  eram: 
rasgadeiras (Espanha - Malharia), os teares 
(Alemanha, Inglaterra e Itália); 

Foi feita substituição de máquinas no setor de tinturaria 
provenientes da Alemanha e da Itália. Na área de 
acabamento eram provenientes da Suiça; 

As máquinas adquiridas são: chelovaq, 
empacotadeira automática e máquinas de 
crepom, com controle eletrônico; 
Teares (Suiça),  fiação (Alemanha)  compressas e das 
empacotadeiras (Brasil); 
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Mudanças: lay-out da fábrica,  processo de fabricação, 
melhoria da Qualidade do produto,  maior 
diversificação, utilizando fibras sintéticas 

A empresa estava sofrendo processo de reestruturação 
administrativa; 

Quanto a manutenção técnica, enfrentaram em suas áreas 
de produção; (equipe técnicos e  engenheiros para 
acompanhar os testes práticos); 

Houve casos que tiveram que adaptar as máquinas ao 
ramo médico-hospitalar; 

Introdução de novas tecnologias -  redução de pessoal; Idem; 
Terceirização de setores(serviços, produção, confecção e 
alguns setores administrativos) na empresa; Idem; 

Terceirização: RH ( refeitório, administração de pessoal, 
segurança patrimonial);  Manutenção (desenvolvimento 
de peças, oficina-satélite, climatização, eletroeletrônica 
e automação de escritório/industrial). 

Terceirização: RH (recrutamento e seleção, segurança 
patrimonial). 

 

 

 

 

5.6  REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E EMPREGO: 

 

 A globalização da economia at ingiu todas as indústrias brasi leiras,  

exigindo dos empresários maiores invest imentos tanto na aquisição de 

equipamentos como também nas novas formas de administração.  Muitos 

empresários procuraram novas al ternat ivas para administrar suas 

empresas como part icipar de seminários,  congressos,  palestras e 

encontros,  buscando soluções no sentido de melhorar a  produtividade de 

suas organizações,  para obter,  em conseqüência, maiores índices de 

competi t ividade.  

 Com as novas at ividades industriais,  novos produtos,  novas 

máquinas e equipamentos,  sistemas informatizados em lugar das velhas 

formas de produção, também as funções dos t rabalhadores se al teraram 

substancialmente.  As empresas passaram a modificar  o processo e a 

organização do trabalho,  adotando novos métodos e técnicas,  e  fi losofia:  

círculos de controle de qualidade, Just  in  Time, Kamban e Controle 

estat íst ico do processo e da produção. O sistema de cert i ficações ISO 

normatizou cri térios que medissem a qualidade dos produtos.  
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O  con jun to  des sa s  t ecno log ias  (de  p rodu tos ,  
p rodução ,  p roces sos  e  de  o rgan ização) ,  combinado  
com fo r tes  p r es sões  po l í t i co - ideo lóg ica s  de  g randes  
coporações  p rodu t ivas  e  f inance i r a s  e  de  pa í se s  
l íde res  mund ia i s ,  c a r ac te r i zam es se  complexo  
p roces so  como  f l ex íve l  e  g loba l i zan te .  Ou  se ja ,  
como um fenômeno  mund ia l ,  que  a t r avessa  t odos  os  
t ipos  de  f ron te i r as ,  e l iminando  ba r r e i r a s  
a l fandegár i as ,  ins t i tu i ções  r egu lado ras  nac iona i s ,  
conce i to  de  soberan ia ,  modi f i cando  r egu lamentação  
do  mercado  de  t r aba lho  e  de  r epre sen tação  s ind ica l”  
(Re la tó r io  DIEESE,  1997 ,  p .  9 ) .  

   
Estas mudanças ocorreram em todas as organizações mundiais,  

com a introdução de novas tecnologias e  novas técnicas de gestão de 

trabalho.  Neste sentido,   
 

A  es sas  t r ans fo rmações  se  sobrepuse ram do i s  
movimentos  que  mais  marca ram as  r e lações  
in t e rnac iona i s  cen t ro -pe r i fe r i a :  um movimento  de  
r ever são  do  f luxo  f inance i ro  in te rnac iona l ,  a t é  o  
f ina l  da  década  de  80 ,  da  pe r i fe r i a  pa ra  o  cen t ro ,  
por  con ta  do  pagamento  da  d ív ida  ex te rna ,  e ,  da í  em 
d ian te ,  um re to rno  desse  f luxo ,  ago ra  ma is  
p ro fundamente  marcado  pe l a  vo la t i l i dade  e ,  
por t an to ,  pe lo  cur to  p razo  e  pe lo  ca rá te r  
e specu la t ivo .  Por  ou t ro  l ado ,  ga ran t idor  de  um 
enorme  vo lume  de  r ese rvas  que  acabou  dando  
sus ten t ação  ao  p lano  de  es tab i l i z ação  a tua l ;  o  ou t ro  
movimento ,  no  p lano  da  po l í t i ca  econômica  e  da  
ideo log ia ,  de  cor te  neo l ibe ra l ,  que  va i  ca rac te r i za r  
p rog re ss ivamente  os  p l anos  de  es tab i l i z ação  desde  o  
P lano  Bres se r ,  e  s e  r eve la  em toda  a  sua  p len i tude  
nos  p lanos  Col lo r  e  Rea l  (Re la tó r io  DIEESE,  1997 ,  
p .  9 ) .  

 

 

 Houve também a l iberação das importações, com redução de 

tarifas e  valorização cambial ,  o que provocou dificuldades para a 

exportação dos produtos das empresas nacionais.  A part ir  de 1990, tais 

mudanças levaram os empresários a reações mais drást icas,  com 

alterações emergenciais que buscavam salvar  suas empresas da crise que 

assolava igualmente o ramo têxti l .  



 157

 
 As empresas brasi leiras  reagiram às modificações provocadas no 

quadro econômico mundial ,  demonstrando notável  capacidade de 

adaptação à nova real idade.  Essas mudanças são o objeto da pesquisa 

real izada nas duas empresas blumenauenses do setor  têxti l .  

 A empresa A, em 1994, possuía em sua unidade têxti l  9.290 

trabalhadores;  em 1997,  o total  era de 5.435,  denotando redução de 41,  

5% no quadro de mão-de-obra.  Na empresa B, o número de trabalhadores 

em 1994 era de 2.505 em todo o grupo, e ,  em 1997, passou para 1.214. A 

redução foi ,  então,  de 51,  5%. De acordo com dados do Sindicato dos 

Trabalhadores das Indústr ias de Fiação e Tecelagem de Blumenau, em 

1994 havia 30.859 trabalhadores.  Em 1997 passou para 21.960, uma 

redução de 8.899 trabalhadores.  Em janeiro de 2000 eram de 21.303 

trabalhadores.  Houve na indústria  têxti l  de Blumenau 4.211 admissões 

com 3.011 demissões.  No mês de julho o número de trabalhadores era de 

21.251 empregados,  e  as  admissões foram de 589 trabalhadores e 337 

demissões. Edmundo Peres Gonçalves,  Secretário Executivo do 

Sindicato,  diz que a jornada de trabalho é de 44 h semanais.  

 Também houveram al terações no plano de cargos e salários entre 

1995 e 1996.  No caso dos cargos horistas,  foi  fei ta a  descrição de todas 

as funções/cargos avaliados,  passando o número de 250 para 80 cargos.  

Na área de fiação exist iam os seguintes cargos:  operador abridor,  

operador batedor,  operador de penteadeira,  operador de maçaroqueira,  

operador de espularia ,  operador de conicaleira e operador de f i latório.   
 

 

Figura 4 -  Ocupações que sofreram al teração – Empresa A:  

 

 

 
Operador Abridor 
Operador Batedor 
Operador de Penteadeira  
Operador de Maçaroqueira  
Operador de Espularia 
Operador de Conicaleira 
Operador de Filatório 
  

Fiandeiro 
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Todos estes cargos passaram para a  denominação "fiandeiro".  No 

setor  de beneficiamento,  exist iam os seguintes cargos:  operador de 

máquina de alvejar,  operador de pad-back,  operador R-Jet ,  operador 

secador,  operador wil lown, operador de rama, operador de calandra,  

operador de peluciadeira e t ransportador.  Foram todos al terados para 

t intureiro I  e  t intureiro II ,  criando-se,  posteriormente,  os cargos de 

operador de máquina de beneficiamento I  e  II .  Os primeiros atuam na 

área úmida e os segundos,  na área seca.  
 

 

Figura 5 –  Setor  de benef iciamento –  Empresa A:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 No plano administrat ivo,  segundo o analista de cargos e salários,  a  

redução não foi  grande,  ocorreu a diminuição do número de cargos de 

350 para 250.  

  “A jornada de trabalho foi  mantida,  e  a  produção 

Operador de Máquina de Alvejar 
Operador Pad-Back 
Operador R-jet 
Operador Secador 
Operador  Wilhown 
Operador de Rama 
Operador de Calandra 
Operador de Peluciadeira 
Transportador 

Tintureiro  I 
e II 

Beneficiamento I   

Beneficiamento II   
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aumentando à medida que são introduzidas novas tecnologias;  isto 

provocou maior produtividade e maior qualidade.  Em contrapart ida,  o 

trabalhador não ganhou nada com isto,  pelo contrário,  ganhou aumento 

na produção,  onde t inha 2 tecelões ficou 1, vindo a dobrar a  quantidade 

de teares".  (Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Fiação e Tecelagem de Blumenau).  

As modificações na área administrat iva foram: 

 
 

 

QUADRO 6: MODIFICAÇÕES NA ÁREA ADMINISTRATIVA 

ESTRUTURA ANTERIOR  ESTRUTURA NOVA 
Pres iden te  P res iden te  
Vice -P res iden te  - - - - - - - - - -  
Di r e to r  Di r e to r  
Geren te  Geren te  de  Depar tamento  
Che fe  Geren te  de  Seção  
Superv i so r  Supe rv i so r  
 Enca r regado    L íde r  de  g rupo  
 

A  indús t r i a  t êx t i l  so f r e  pe la  concor r ênc ia  ac i r r ada .  
No  mercado  in t e rno ,  a s  empresas  não  e s tavam 
acos tumadas  a  t e r  de  compet i r  com a  concor r ênc ia  
s em o  apo io  da  ' c i r anda '  f inance i ra ,  com pouco  
d inhe i ro  no  mercado ,  cus to  cada  vez  menor .  Po r  s e r  
um ramo de  mão-de -obra  in t ens iva ,  e s te  fo i  o  
caminho  mais  fác i l  de  comba te r  o  cus to :  r edução  do  
e fe t ivo .  I s so  l evou  a  o rgan ização  a  t omar  a lgumas  
dec i sões  quan to  a  sua  pos tu ra  e  à  p rópr ia  e s t ru tu ra  
o rgan izac iona l .  E l iminou  o  n íve l  de  v ice -pres iden te  
e  de  l í de r  de  g rupo  na  á r ea  admin i s t ra t iva  e /ou  de  
apo io .  (Ana l i s t a  de  Cargos  e  Sa lá r ios )  

 

 

 Na empresa A houve enxugamento paralelo/vert ical ,  cr iando 

unidades de negócios,  reduzindo custos e agregando valor ao produto e 

desenvolvendo art igos mais elaborados.  

 A empresa B também sofreu al terações.  Os proprietários passaram 
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a fazer parte do conselho,  que contratou uma diretoria para administrar  

os negócios da organização. Todo o comitê executivo é terceirizado, 

ficando apenas o setor de manufatura sob o controle de um funcionário.  

Quanto às al terações tecnológicas,  houveram poucos invest imentos,  a  

empresa estava passando por um processo de reengenharia.  

 Neste sentido,  a  terceirização contribuiu para reduzir  e  aglut inar 

áreas/departamentos/seções e setores,  como: 

 Diretorias (anteriores) -  controle,  f inanceiro,  recursos humanos, 

industrial ,  materiais ,  marketing e exportação.  A atual  Superintendência 

de Mercado Nacional  responde por toda a área de produção, manutenção, 

administrat iva (jurídico,  controle,  f inanceiro) .  Na área comercial  ficou, a  

Superintendência de Mercado Internacional  responde por todas as 

at ividades l igadas à exportação.  Já a  Diretoria Administrat iva responde 

pela área de Recursos Humanos e pela de Informática.  

 Ainda no setor  de Recursos Humanos havia os seguintes 

departamentos com os respectivos gerentes:  Serviço Médico (1),  

Relações Industr iais (1) ,  Remuneração (1) ,  Treinamento e 

Desenvolvimento (1) ,  Recrutamento e Seleção (1),  Administração de 

Pessoal  (1) ,  Segurança Patrimonial  (1) e  de Refei tório (1).  

 No ano de 1995 este setor ficou apenas com: Gerente de Recursos 

Humanos (1) e Gerente de Desenvolvimento de Recursos Humanos (1) .  

 Segundo o Analista  de Cargos e Salários,  a  tendência era a 

extinção dos cargos no setor de RH. Ficou dividido em GI, G2 e G3, com 

mudança nas atr ibuições. 

 Anteriormente a área industrial  era formada pelos seguintes 

gerentes:  Gerente de Fiação (1),  Gerente de Malharia (1) ,  Gerente 

Técnico (1),  Gerente de Beneficiamento (1),  Gerente de Confecção (1),  

Gerente de Engenharia Industrial  (1) ,  mais 20 gerentes de seção. Na área 

de materiais era:  Gerente de Compras (1),  Gerente de PCP Distr ibuição, 
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mais três gerentes.  

 No setor de controle:  Gerente de Auditoria  (1) ,  Gerente de 

Controle (1) ,  Assessor Jurídico,  mais 4 gerentes de seção. Na área 

financeira Gerente de Riscos/Operações Financeiras (1) ,  Gerente de 

Planejamento Financeiro e Mercado de Capitais ,  mais 2 gerentes de 

seção, perfazendo um total  de 4 diretorias,  14 Gerentes de Nível  de 

Departamento e 32 Gerentes de Seção. 

 Em 1996 o setor ficou assim: (1)  Superintendência de Mercado 

Nacional ,  Gerente de 1ª  Linha,  (1)  Gerente da Unidade Têxti l ,  (1) 

Gerente de Centro de Serviços,  (1)  Gerente de Logíst ica Serviços ao 

Cliente e  (3) Gerentes de Vest iários,  mais 16 Gerentes a nível  de seção.  

O total  era de:  (1)  Diretoria,  (7)  Gerentes a nível  de Departamento e 16 a 

nível  de seção. 

 Diante do exposto,  percebe-se que a empresa A  reduziu o número 

de trabalhadores em todos níveis.  No mesmo ano da pesquisa o 

Presidente do Sindicato colocou que:  “A globalização é extremamente 

prejudicial  para o trabalhador,  nós percebemos que ele perde o emprego e 

é contratado por outro salário, ou é reaproveitado por uma empresa 

terceir izada,  perdendo as conquistas sociais ,  ou seja,  são poucos os 

benefícios oferecidos atualmente”.  

 O trabalhador que permanece na empresa sujei ta-se a fazer  todas 

as atr ibuições que lhe são ordenadas,  ele não tem escolha.  

 De acordo com o depoimento da Chefe do Departamento Cultural  

do Sindicato dos trabalhadores de Fiação e Tecelagem, “A mudança da 

tecnologia na empresa atingiu a dignidade do trabalhador;  ele acei ta  

executar qualquer trabalho,  esta at i tude é uma necessidade de 

sobrevivência”.  

O trabalhador acei tava as normas que lhe eram impostas,  eram 

dadas as atr ibuições do cargo como forma de garantir  seu emprego. "É 
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necessário aperfeiçoar a  construção das máquinas para exercer maior 

pressão sobre o trabalhador” (MARX, 1989, p.  470).  

 Na empresa B, de acordo com informações obtidas no RH, houve 

na época a adequação da l inha de produção da empresa,  sendo suprimidas 

além da tecelagem de felpudos,  urdideira seccional ,  t inturaria e 

confecção de felpudo, onde foi  fei ta  uma redução de 450 postos de 

trabalho.  Também ocorreu a terceirização da manutenção dos setores de 

fiação e tecelagem, no total  de 60 postos de trabalho.  

 As áreas em que se encontra a mão-de-obra especial izada são:  

manutenção, administração e chefias.  

 Segundo o Supervisor de Recursos Humanos da empresa B, os 

conhecimentos essenciais para o trabalho na organização eram: 

informática,  eletrônica,  manutenção,  conhecimentos gerais,  

funcionamento das máquinas,  estat íst ica,  gestão da produção e geometria,  

dependendo do cargo do trabalhador.  

 No que se refere à redução dos trabalhadores na indústria  têxti l ,  

“o Sindicato dos Trabalhadores das Indústr ias de Fiação e Tecelagem de 

Blumenau, que contou com 40 mil  t rabalhadores nos anos 80,  t inha 32 

mil  associados em 1995 e hoje contabil iza apenas 24 mil .  No total ,  

contando-se os t rabalhadores do vestuário,  calcula-se que houve 10 mil  

demissões na indústr ia  têxti l  somente em 1996” (BRANDÃO, 1997, p.  

26).  

 Diante disto,  na época foi  assinada a convenção colet iva que criou 

o piso l ivre e  o banco de horas.  Os trabalhadores "estão começando o ano 

com 2, 5% acrescidos ao salário (retroativos a setembro) e com garantia 

de pagamento de 25% do adicional  noturno (5% a mais do que foi  

estabelecido em lei) .  Também ganham vantagens adicionais ,  como o 

salário prévio extra para demitidos que tenham mais de 45 anos de idade,  

só para ci tar  uma. Tudo isso para flexibi l izar  a  relação trabalhista  e  dar 
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fôlego para as empresas terem competi t ividade no mercado globalizado” 

(WEISS, 1998, p.  3)  

Mas,  o presidente do Sindicato dos Trabalhadores,  Osmar 

Zimmermann, disse em 1996: que “a lei  aprovada é um retrocesso”,  

porque “derruba conquistas históricas e cria a  figura do tarefeiro”.  O 

trabalhador passou a ser  contratado para cumprir  uma tarefa,  não existe 

mais um contrato de trabalho bi lateral  com a empresa, com direi tos e 

obrigações de ambas as partes.  

 O contrato de trabalho era extremamente vantajoso para as 

empresas,  pois reduzia taxas e impostos,  diminuindo encargos sociais.  

 “A empresa vai  contratar ,  por exemplo,  um trabalhador para 

produzir  1.000 camisas, não importa em quanto tempo, se ele fizer em 5 

dias ou 10 dias o pagamento vai  ser o mesmo. Isso poderá provocar uma 

série de danos ao trabalhador,  ou seja,  o aumento de doenças 

profissionais como a DORT (Distúrbios Osteomusculares Relacionados 

ao Trabalho e estresse,  entre outras” (Presidente do Sindicato).18 

 “( . . . )  o capital  induz o t rabalhador a  empregar realmente maior 

força de trabalho” (MARX, 1989, p.  468).  A qualidade do produto por 

sua vez não será afetada, pois se o trabalhador não produz a contento, 

não receberá por isto.  Quanto à jornada de trabalho ela não era 

totalmente flexível ,  ou seja,  não podia ser inferior a  32 horas como não 

pode ser  superior a 56 horas. Existe a  garantia  de que o trabalhador tenha 

pelo menos um domingo de folga no mês.  

 Segundo o depoimento do Presidente do Sindicato dos 

                                                 
18 O s  d i s t ú r b i o s  d o  S i s t e ma  O s t e o mu sc u l a r  R e l a c i o n a d o s  a o  T r a b a l h o  t ê m-s e  c o n s t i t u í d o  u m 
g rande  p rob l ema  d e  s aúd e  púb l i c a  em mu i t o s  p a í s e s  i n d u s t r i a l i z a d o s . A  t e r mi n o l o g i a  
“ D i s t ú r b i o  O s t eo mu sc u l a r e s  R e l ac i o n a d o s  a o  T ra b a l h o ”  t e m s i d o  p re fe r i d a  p o r  a l g u n s  a u t o r e s  
a  o u t r a s ,  t a i s  c o mo  L es õe s  d e  T ra u mas  C umul a t i v o s  –  L T C ,  L e s õ e s  p o r  E s fo r ç o s  R e p e t i t i v o s  –
L E R ,  D oe n ç a  C e r v i c o b r a q u i a l  O c u p a c i o n a l  –  D C O  e  S í n d r o me  d e  S o b r e c a r g a  O cu pa c i o n a l  –
SSO,  p o r  ev i t a r  q ue  na  p róp r i a  denomi nação  j á  s e  apon t em caus a s  de f i n i da s  co mo  po r  
exemp l o ,  “ cumul a t i vo”  na s  LT C  e  “ r ep e t i t i v o”  n as  L E R )  e  o s  e fe i t o s ( co mo  po r  ex emp l o ,  
“ l e s õ e s ”  n a s  L T C  e  L ER ) -  L i v r o  d e  M e d i c i n a  d o  T ra b a l h o  c o o r d e n a d o  p e l o  P r o f º  S e b a s t i ão  
I v o ne  V i e i r a - E d i t o r a  G en e s i s ,  C u r i t i b a ,  p . 2 5 4 ,  1 9 9 9  
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Trabalhadores de Fiação e Tecelagem: “Como a indústria  têxt i l  é  fei ta  de 

picos,  no mês de janeiro e fevereiro não existe produção, porque a 

coleção de verão já  foi  produzida e para fabricar  a  estação inverno é 

muito cedo. O que ocorria  era que muitos t rabalhadores eram demitidos e 

recontratados no mês de março.  No mês de abri l  e  maio há um incremento 

na produção. Em muitos casos os trabalhadores que permaneciam na 

empresa nos primeiros meses do ano recebiam folgas,  mas em 

contrapart ida,  nos meses seguintes trabalhavam sábados e domingos”. 

  A flexibi l idade exist ia  no tratamento da sobrecarga de 

trabalho.  Criou o banco de horas e acabando com as horas extras.  O 

excesso pode ser  compensado em outros dias,  sem acréscimo de salário,  

desde que não exceda,  no período máximo de 120 dias,  a soma das 

jornadas semanais de trabalho previstas no l imite máximo de 10 horas 

diárias.  

 De acordo com o Secretário Executivo do Sindicato dos 

Trabalhadores em Fiação e Tecelagem, a convenção de julho de 2000 

acabou com o Banco de Horas nas empresas em 31 de agosto deste 

mesmo ano, porque t inha empresas que faziam rodízio de 6 por 2,  ou 

seja,  6 dias de trabalho e 2 de folga e não respeitavam as regras do jogo.  

Hoje a empresa deve pagar horas extras.  

 O treinamento da mão-de-obra era fei to fora do horário de 

trabalho.  Nesta nova versão não eram pagas nem como horas normais,  

nem como horas extras que os empregados despendessem fora do horário 

normal de trabalho para part icipassem de treinamento ao qual  aderissem 

com livre e espontânea vontade.    

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Fiação e 

Tecelagem colocou,  em 1996,  que:  “Se não concordássemos com esta 

cláusula do contrato,  teríamos novas demissões, ou seja,  o empresário 

demite seu trabalhador e vai  buscar outro treinado no mercado de 
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t rabalho.”  

Segundo Luiz Marinho, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 

do ABC, a força sindical  e  o governo dizem que o contrato de trabalho 

por tempo determinado gera emprego, mas os próprios empresários dizem 

que não é a solução para o desemprego.  (Folha de São Paulo,  08/02/98).  

Ele serve para reduzir  os custos das empresas e ret irar  os direi tos de 

trabalhadores.  

 No debate real izado pela Folha de São Paulo e Inst i tuto Atlântico,  

dias 2 e 3 de fevereiro 1998, cujo tema era:  "Propostas para as Mudanças 

das Relações de Trabalho",  foi  colocado o peso,  na folha de pagamento,  

dos encargos sociais sobre os salários.  O Professor José Pastore 

argumentava que os encargos sociais  representam 102% do valor do 

salário.  Já Luiz Marinho, dirigente sindical ,  opunha-se,  pois no cálculo 

dos encargos sociais representam apenas 27% do valor do salário.  

 “A informalidade no mercado de trabalho é uma si tuação em que 

uma das partes ganha e duas perdem: ganha o empresário que contrata a 

mão-de-obra i legal  para não pagar encargos sociais,  perde o trabalhador, 

que não tem benefícios equivalentes aos dos que estão empregados do 

mercado formal e  perde,  sobretudo, o Estado, que não arrecada nada.” 

(Revista Notícias,18/03/96, p.10).   

Desta forma, todas as modificações real izadas no interior das 

organizações como a introdução de novas tecnologias e al teração na 

legislação do trabalho,  são mecanismos que também favorecem a 

desat ivação dos sindicatos.  

 Sendo assim, é  necessário que haja discussão global  entre 

trabalhadores,  empresários e governo para encontrarem soluções para a 

si tuação do desemprego estrutural  que vem afetando toda a sociedade 

brasi leira .  
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Quadro 7 – Reestruturação produtiva e emprego:  

 

EMPRESA   A  EMPRESA   B  

-Maiores investimentos em tecnologia; -Houve Pouco investimento em tecnologia, pois estava 
passando por processo de reengenharia; 

-Mudança no processo de organização do trabalho, 
adotando novos métodos,  técnicas, filosofia: círculos de 
controle de qualidade, just in time, Kanban e controle 
estatístico do processo e produção;  

-Implantação de novos métodos e técnicas como:CCQ e 
células 

-Alterações no planos de cargos e salários durante  
1995/97. 
-Cargos horistas foi realizada descrição de todas as 
funções/cargos avaliadas; 
-Na Fiação houve alterações e no plano administrativo, a 
redução  não foi muito grande 350  para 250; 
-Houve enxugamento  paralelo/vertical, criando 
unidades de negócio, reduzindo custos e 
agregando valor ao produto desenvolvendo 
artigos mais elaborados;  
- A terceirização contribuiu para aglutinar  áreas/ 

departamentos/seções e setores. 

-A empresa contratou uma diretoria para administrar  os 
negócios dos proprietários, passando a fazer parte de um 
conselho; O comitê executivo é terceirizado e o setor de 
manufatura ficou sobre a responsabilidade de um 
funcionário. A terceirização contribuiu para aglutinar  
áreas/ departamentos/seções e setores. 
-Na empresa foram suprimidas: tecelagem de felpudos, 
urdideira seccional, tinturaria e confecção de felpudos ( 
redução de 450 postos de trabalho). 
-Terceirização da manutenção dos setores de fiação e 
tecelagem, (60 postos de trabalho). 

- As áreas em que se encontra mão-de-obra especializada 
são: manutenção,  administração e chefias. - Idem 
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CONCLUSÃO 

 

 No período da colonização alemã, a organização do trabalho era 

interfamiliar .  Os imigrantes aprenderam com os nat ivos todas as técnicas 

de plantio.  Os conhecimentos eram transmitidos de pai  para f i lho,  e  a 

rel igião auxil iava a preservar a  cultura germânica,  faci l i tando assim o 

domínio dos dir igentes da colônia sobre os seus habitantes.   

 A colônia alemã preocupava-se com a educação. Implantou-se 

escolas part iculares,  porque o Sistema Brasi leiro de Educação não estava 

organizado,  sendo excludentes pois  eram dest inadas aos fi lhos dos 

imigrantes e  serviam para t ransmit ir  valores culturais básicos às 

comunidades que vieram a ter grande influência no desenvolvimento da 

região.  

 O desenvolvimento da indústria  ocorreu com a implantação da 

divisão do trabalho,  a  especial ização de tarefas e  a  introdução de novas 

máquinas.  Nesse t ipo de indústr ia ,  o trabalhador cada vez mais passou a 

não executar o trabalho na sua total idade,  deixando, conseqüentemente,  

de conhecer o todo. O colono e o nativo passaram a vest ir  o uniforme de 

fábrica,  a  venderem sua força de trabalho,  perdendo o domínio sobre o 

artesanato,  passando a serem meros cumpridores de ordens dos 

capital istas.   

 A não-assimilação da vida brasi leira  pelos alemães,  e  a 

dificuldade em controlá-los transformaram-se em preocupação para o 

Governo Brasi leiro que,  com a I°  Guerra Mundial ,  procurou desat ivar 
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todas as escolas part iculares,  em idioma alemão, e  criar  escolas públicas 

com ensino em português,  que vieram a atender as necessidades das 

indústr ias emergentes.  

 Naquela época os conhecimentos técnicos eram transmitidos aos 

aprendizes no próprio local  de trabalho,  pelos trabalhadores qualificados,  

Enquanto para as classes menos favorecidas – os fi lhos dos nativos –  

prevalecia o ensino mais voltado para o aspecto profissionalizante 

(Trabalho Manual) ,  para as classes de maior poder aquisi t ivo,  fi lhos dos 

imigrantes,  o ensino era mais voltado para o aspecto da intelectual ização, 

para o aprimoramento das letras e  das humanidades e estes,  eram  

enviados à Alemanha para adquirir  conhecimentos técnicos.  

 Os interesses passaram a não serem os mesmos do período de 

colonização:  muitos deles tornaram-se antagônicos entre as classes dos 

empresários e dos trabalhadores.   

 O ensino técnico-profissional  continuava sendo, portanto, 

dest inado aos fi lhos de famíl ia  de poder aquisi t ivo baixo.  Dessa forma, 

acentuavam-se as diferenças sociais ,  embora esta não fosse a intenção  

proposta pelos educadores do Manifesto de 1932, pois  a  educação 

continuava sendo el i t izante.  

 Sendo assim, no ano de 1942 apareceu no cenário brasi leiro a 

Reforma Gustavo Capanema, que visou o ensino secundário e técnico 

industrial .   Nesse mesmo período  o ensino profissional  foi  reformado e 

criou-se um sistema para a formação de trabalhadores para a indústr ia 

atendendo assim indústr ias nascentes,  preparando mão-de-obra 

qualificada para suas necessidades específicas.  Convém sal ientar que se 

destacou nessa missão o Serviço Nacional  de Aprendizagem Industr ial-  

SENAI. 

 Decorreram daí  as condições para implantar a  Lei  de Diretr izes e 

Bases da Educação (Lei  4024/61),  prevendo educação para todos os 
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indivíduos e cabendo ao poder público a iniciat iva de coordenar o ensino 

em todos os graus e estados brasi leiros.  

 Com a introdução da Lei  5692/71, às escolas públicas coube a 

obrigatoriedade de preparar mão-de-obra qualificada para o atendimento 

das necessidades da indústr ia  e ,  com isto,  torná-la abundante e necessária 

para a manutenção das estruturas polí t icas e econômicas vigentes no 

País.  

 Dentro desse contexto,  a  lei  falhou em sua implantação. Não 

houve um planejamento prévio das autoridades educacionais quanto aos 

recursos financeiros e humanos necessários para o atendimento aos seus 

objet ivos:  as  escolas passaram a preparar mão-de-obra que se tornaria 

ociosa e sem condições de atender às necessidades econômicas do país .  

Esta lei  vigorou até 1982, quando foi  assinada a Lei  7044/82, que  

dispensou a obrigatoriedade da profissionalização nas escolas públicas.  

A luta de toda a comunidade acadêmica e dos professores da rede pública 

para proporcionar ensino de qualidade à população brasi leira  foi  muito 

grande.  

 Para isto,  foi  criado o Fórum Nacional  em Defesa da Escola 

Pública,  que atuou em favor da democrat ização da educação. Também 

houve a implantação da Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Brasi leira,  

em maio de 1996. Mas,  segundo Demerval  Saviani ,  a  orientação 

neoliberal  adotada pelo governo Collor e Fernando Henrique Cardoso 

vem caracterizando-se por polí t icas claudicantes:  combinam um discurso 

que reconhece a importância da educação com a redução dos 

invest imentos na área e apelos à iniciat iva privada e organizações não-

governamentais,  como se a responsabil idade do Estado em matéria  de 

educação pudesse ser  t ransferida para uma etérea “boa vontade pública”.  

 A solução para a educação é o Estado assumir a  responsabil idade 

de possibi l i tar a  democrat ização efetiva da educação, como também de 
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colocar como principal  prioridade destinar-lhe mais recursos financeiros.  

Deve também haver a  valorização profissional  dos professores e  dos 

demais funcionários que atuam em diversas unidades de ensino 

brasi leiras.  Demerval  Saviani  coloca ainda que a conjuntura em que entra 

em vigor a  nova LDB se assenta em significat ivas transformações da base 

material  da sociedade,  identificadas como uma nova Revolução Industrial  

cuja base científica é dada pela microeletrônica e cuja expressão 

tecnológica se traduz na automação dos processos produtivos,  marcando, 

pela via da informática,  a  vida social  em conjunto.  O autor adverte que é 

a  era da máquina intel igente.  

 Com a globalização da economia,  houve abertura de mercado, e  a  

introdução de produtos asiát icos levou muitas empresas  à  falência.  Para 

solucionar esse problema, muitas indústr ias brasi leiras invest iram em 

tecnologia aumentando a produtividade e,  como conseqüência,  

melhorando a competi t ividade.  Surgiu então a flexibi l ização dos 

processos de trabalho e produção,  atendendo assim às novas exigências 

do mercado mundial ,  combinando produtividade,  capacidade de inovação 

e competi t ividade.  Assim, na pesquisa de campo real izada em indústr ias 

de Blumenau foi  constatada a introdução de novas  máquinas e novas 

formas de gestão do trabalho. 

 A globalização da economia trouxe a subst i tuição da perícia  

humana pela perícia da máquina,  o t rabalho humano por forças 

mecânicas,   ocasionando  o desemprego,  pois cada máquina introduzida 

nas indústrias provocou a redução do número de trabalhadores nas 

empresas,  provocando  o empobrecimento nos países,  principalmente do 

terceiro mundo. Durante a  pesquisa,   os empresários argumentaram   que 

precisavam reduzir  o custo da mão-de-obra e sentiram-se forçados a 

tomar  medidas como a demissão de diversos trabalhadores.  Mas será 

somente esta a  causa do desemprego? É necessário que as empresas 
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sobrevivam às mudanças do mercado, mas será que é necessária a 

redução dos trabalhadores? Nas empresas pesquisadas,  foi  ainda 

constatado que os  demit idos continuavam trabalhando em empresas de 

facções,  na chamada terceirização do trabalho.  

 Essa terceirização favoreceu a quem? ao trabalhador ou ao 

capital ista? Nas facções,  os t rabalhadores que saíam das empresas 

pesquisadas executavam o mesmo trabalho,  recebendo o mesmo salário,  

passando aos poucos a ganharem pelo que produziam. É o chamado 

tarefeiro,  tendência nas indústr ias  brasi leiras,  após aprovado o novo  

contrato de trabalho.  Isto levou o trabalhador a  perder todas aquelas 

conquistas t rabalhistas alcançadas durante o desenvolvimento da 

indústr ia .  No decorrer  da pesquisa observou-se que exist ia  um salário 

variável ,  na forma de part icipação no lucro.  

 Como al ternativa para solucionar a  cr ise das indústrias em 

Blumenau criou-se o Banco de Horas.  Atualmente não mais existe,  pois 

muitas indústr ias não estavam cumprindo o que fora determinado pelo 

Sindicato dos Trabalhadores de Fiação e Tecelagem.  

 No período em que se real izou o estudo de caso nas empresas 

houve também um aumento da jornada de trabalho.  Observou-se ainda 

que as máquinas das empresas que prestavam serviços na forma 

terceir izada muitas vezes não são tão aperfeiçoadas quanto as das 

empresas pesquisadas.  

 Com a introdução de novas tecnologias e novas gestões de 

trabalho,  as empresas pesquisadas passaram a se preocuparem com a 

escolarização dos trabalhadores.  Para isto,  real izaram convênios com o 

CEA (Centro de Educação de Adultos) ,  que ministra curso suplet ivo. 

Mas,  como oportunizar  educação ao trabalhador,  se  ele  deve real izar  o 

curso após o horário de trabalho? Esta maneira de educação não estaria 

perpetuando o poder dos dirigentes e  continuaria ocorrendo uma 
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diferença de educação, ou seja,  uma voltada para a classe dominada e 

outra para a classe dominante.  A escolaridade não estaria sendo uti l izada 

como argumento para a não-contratação de trabalhadores, formando um 

exérci to de reserva? 

 Estas mudanças levaram o trabalhador a  passar das tarefas 

fragmentadas para um trabalhador polivalente.  Esta polivalência 

provocou a intensificação do trabalho,  t razendo  em contrapart ida,   

valorização do trabalhador de acordo com as tarefas que desempenha? 

 Neste sentido,  observou-se ainda que essas novas gestões de 

trabalho foram adotadas em determinados setores das empresas.  

 O Sistema de Qualidade Total  foi  empregado por ambas as 

empresas,  mas em virtude da redução do quadro de trabalhadores,  houve 

interrupção dessas at ividades,  principalmente na empresa B. Os 

dir igentes das empresas constataram que cada empresa tem sua cultura,  

que deve ser levada em conta quando da introdução de inovações 

organizacionais.  

 As gerências devem repensar suas diretrizes de trabalho e as 

formas de administração;  entretanto,  algumas questões cruciais podem 

ser levantadas a respei to desse processo:  como ter  um trabalhador 

criat ivo,  part icipat ivo,  se existe a  demissão que o amedronta no seu dia-

a-dia? Como pode haver a  redução do desemprego se não existe recursos 

financeiros para as classes menos favorecidas real izarem cursos de 

qualificação profissional  ou outros cursos que possibi l i tem atender as 

novas exigências do mercado de trabalho? 

 Atualmente é consenso entre os especial istas em organização do 

trabalho que as empresas devem preservar o capital  intelectual  (toda 

capacidade intelectual  dos trabalhadores da empresa),  evitando a 

intensificação de trabalho que provoca doenças (estresse ,entre outras) e  

as demissões.  
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 No que se refere à  introdução de novas máquinas,  ocorreram 

invest imentos de ambas as empresas pesquisadas.  

 Várias têm sido as iniciat ivas do governo federal  e  do estadual  

para fornecer incentivos financeiros às empresas.  Em Santa Catarina 

houve a implantação do PRODEC, que é um pacote de incentivos fiscais 

para novos investimentos específicos no setor.  O Estado de Santa 

Catarina criou o PRODEC (Programa de Desenvolvimento da Empresa 

Catarinense),  através da lei  n°10474,  de 18 de agosto de 1997, que visa 

possibi l i tar  recursos financeiros para as indústr ias de vários ramos.  

 Tais recursos  t iveram como objet ivo evitar  a  evasão de algumas 

empresas para outros estados,  o que aumentaria o desemprego. Mas é 

preciso haver mais ações por parte das autoridades governamentais em 

buscar soluções para o desemprego. 

 Uma das medidas para est imular o desenvolvimento industr ial  e  a  

geração de empregos deve ser  o treinamento e a requalificação 

profissional  dos trabalhadores.  É preciso,  portanto,  que as inst i tuições de 

formação profissional  invistam mais em programas de ensino e reavaliem 

os programas de seus cursos.  É imprescindível  a  discussão envolvendo 

todas as camadas da população para reduzir ou el iminar o desemprego. 

De acordo com dados do Banco Mundial  de  1998, 41% dos brasi leiros 

sobrevive abaixo da l inha de pobreza;  18,7% destes vivem em absoluta 

miséria;  44% das pessoas mais pobres do hemisfério estão no terr i tório 

brasi leiro,  que ironicamente é o país mais rico da região,  sendo 

responsável  por 40% do PIB. Agravam-se os problemas sociais,   

aumentando assim a violência no país .  



 174

 
 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
 
 
 

ACIB de Blumenau 90 anos de memória.  Blumenau: Edição Fundação 
Casa Dr.  Blumenau, 1989. 

ALEMÃES começaram a chegar em 1850. Diário Catarinense .  
Florianópolis ,  2 set .  1992. Diário Especial ,  p.2.  

AMATO, Mário.  Custo Brasi l .  Revista de Problemas Brasileiros ,  São 
Paulo,  n.  311,    p.4,    set /out .  1995.  

ARAÚJO, Maria de Castro e  de Melo.  Manual de Engenharia Têxti l .   
Lisboa:  Fundação Czlowste Gulbenkwan, v.II ,  1987.  

BENTO, Lil iani .  A esperança reside nas mudanças radicais.  Jornal  de 
Santa  Catarina ,  Blumenau, 22 set .  1996, Jornal  de Economia,   p.3.  
 
BERGAMASCO, Claúdia.  Têxteis:  sem chances para a Ineficiência.  
Gazeta Mercantil ,  Curi t iba,  22 jan.1998, Caderno C, p.  8.  
 
BERTI, Isolet t i .  Imigrantes fundaram uma nova Alemanha no Vale. 
Jornal  de Santa  Catarina,  Blumenau, 30 nov. 1996, Caderno A, p.3.  

BOSSLE, Ondina Pereira.  História da Indústria Catarinense :  das 
origens à integração no desenvolvimento brasi leiro.Florianópolis:  
CNI/FIESC, 1988. 

BRANDÃO, Vladimir.  A enchente não acaba.  Revista Expressão ,  
Florianópolis,  ano 7 n.  77,  p.  24,  1997. 

BRASIL. Ministério da Ciência e  Tecnologia.  Inovação tecnológica nas 
micros e  pequenas empresas.  Brasíl ia:  MCT/SEBRAE, 1993. 
 
BRASIL. Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional .  Lei   4024, de 
20 de dezembro  de 1961.  Diário Oficial  [da] República Federativa do 
Brasi l ,  Brasí l ia ,  20 dez.  1961. 
 
BRASIL. Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional .  Lei   5692, de 
11 de agosto de 1971.Fixa Diretrizes e  Bases para o Ensino de 1º e  2º 
Graus,  e  dá outras providências.  Diário Oficial  [da] República 
Federativa do Brasi l ,  Brasíl ia ,  DF, 10 de novembro de 1971. 
 



 175

 
BRASIL. Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional .  Lei   7044, de 
18 de outubro de 1982.Altera disposit ivos da Lei nº  5692, de 11 de 
agosto de 1971, referentes à  profissionalização do ensino de 2º  Grau..  
Diário Oficial  [da] República Federativa do Brasil ,  Brasí l ia ,  DF, 18 de 
outubro de 1982. 
 
BRASIL. Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional .  Lei   9394, de 
20 de dezembro  de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional .  20 de dezembro de 1996. Grau..  Diário Oficial  [da] República 
Federativa do Brasi l ,  Brasí l ia ,  DF, 20  de dezembro de 1996. 
 
BRYAN, Newton  Antônio Paciull i :  Educação e processo do trabalho. 
1983, 250 f.  Dissertação (Mestrado em Educação).  Universidade de 
Campinas  

BUGGENHAGEN, Erich Arnold Von. História econômica do município 
de Brusque e a obra do Cônsul Renaux.  São Paulo:  Inst i tuto Hans 
Staden, 1941. 
 
CABRAL, Oswaldo R. História de Santa Catarina.  Florianópolis:  Ed.  
UFSC, 1968. 
 
CAETANO, Edmundo. Tecnologia de Cardas. Rio de Janeiro:  
CETIQT/SENAI, 1995.  (Catálogos de Fabricantes)  
 
CAMISETAS & Suas Marcas.  Jornal de Santa Catarina ,  Blumenau, 18 
de fev.  1994, p.  11.  

CARVALHO, Ruy de Quadros. Capacitação Tecnológica,  Revalorização 
do Trabalho e Educação. In:  Celso João Ferret i  (org).  Novas tecnologias, 
trabalho e educação :  Um trabalho Mult idiscipl inar.  Petropolis,  
RJ:Vozes,  1996.  
 
CASTRO, Cláudio de Moura.  Ensino Técnico:  desempenho e custo.  5 ed. 
Rio de Janeiro,  Ed. IPEA, 1982. 

COLOMBI, Luiz Vendelino.  Industrial ização de Blumenau: O 
desenvolvimento da Gebrüder Hering 1880 à 1915.  1979.  154 f .   
Dissertação (Mestrado em História).  Curso de História,  Universidade 
Federal  de Santa Catarina,  Florianópolis.  
 
COMPANHIA HERING (Blumenau),  Relatório Anual :  Blumenau, SC, 
1995.  35 p .  



 176

 
COMPANHIA HERING. Indústr ia Catharinense Hering & Cia. Revista 
Comércio e  Indústria .  Florianópolis ,  Ano II ,  n 13,   p,1922.  

COUTINHO, Silvio Nobrega.  Produtividade – Tempo novo na Indústr ia.  
Folha de São  Paulo .  São Paulo,  12 fev.  1995.  Opinião,  p.1 
 
CRAVEIRO, Gilberto.  Transmissão de Movimento.  Rio de Janeiro:  
CETIQT/SENAI, 1995.  (Catálogos de Fabricantes)  

CUNHA, Idaulo José.  Evolução Econômica Industrial  de Santa 
Catarina .  Florianópolis:  Fundação Catarinense de Cultura,  1982.  
 
DALBEY, Richard.  Os Alemães no Sul  do Brasi l :  Do Isolamento à 
integração através da Nacionalização da Educação. BLUMENAU em 
Cadernos,  Blumenau: v.12,  n.7,  Tomo XII,  jun 1971.  

DIAS, José  Roberto de Souza.  Santa Catarina:  Imigrantes à Indústria.  
São Paulo:  Editora Rio,  1987.  
 
DIEESE, O DIEESE no ano 2000 (Brasi l) .  São Paulo,  SP,  1997.  10 p.  

DIESSE, “Reestruturação Produtiva e Emprego na Indústria  de Santa 
Catarina”,  n° 1,  Florianópolis,   1997. 250 p.  
 
DR. BLUMENAU. Relatórios da Colônia.  BLUMENAU em Cadernos ,  
Blumenau:  FURB, vol .  2,  p.1-12,  1959. 

ERHARDT, Theodor (e tal) .  Curso Técnico Têxti l:  fís ica e química 
aplicada,  fibras têxteis,  tecnologia. São Paulo:  EPU, 1975-1976.  
 

FAULHABER Pastor H.,  “A Discipl ina na Escola”.  BLUMENAU em 
Cadernos ,  Blumenau:  Editora Várias,   ano XXXI, n.1,   jan.  1990. 
 
FEDERAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Organização e 
Trabalho para o  Desenvolvimento Industrial de Santa Catarina .  
Florianópolis:  FIESC/SESI/SENAI, 1986.  20 p.  
  
FEDERAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. SENAI, 
Construção do Futuro .  Florianópolis:  FIESC/SENAI, 1985. p 
 
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
Organização  e Trabalho  para o Desenvolvimento Industrial  de Santa 
Catarina. Florianópolis:  FIESC, 1987 .  32 p.   



 177

 
FERREIRA, Carlos Eduardo Moreira.  A expansão oculta  da indústr ia.  
Folha de São  Paulo .  São Paulo,  9 mar.  1995.  Caderno 1,  p.3.  

FIGUEIRA, Archibaldo. A Hering de Blumenau um século 1880-1980. 
Blumenau:  Hering,  1980.   

FIOD, Edna Garcia Maciel .  Homens sem Paz: Escola, t rabalho e 
colonização, 1995. Tese (Doutorado em História) Pontifícia Católica de 
São Paulo.  

FIORI, Neide Almeida.  Ensino Público e Polí t ica de Assimilação no 
estado de Santa Catarina nos períodos Imperial  e Republicano, 2ª  ed.  
Florianópolis:  Ed. da UFSC, 1991. 

FLEURY, Afonso Carlos Correa (e  tal) ,  Aprendizagem e Inovação 
Organizacional:  as  experiências de Japão,  Coréia e  Brasi l .  São Paulo:  
Atlas,  1995.  

FONTES, Lauro Barreto.  Formação Profissional e  Produtividade do 
Desempenho Humano.  Rio de Janeiro:  SENAI/DN,1985. 
 
FOQUET, Carlos.  O imigrante alemão e seus descendentes no 
Brasi l :1808-1824-1974. São Paulo:  Inst i tuto Hans Staden de Ciências 
Letras;  Intercâmbio Cultural  Brasi leiro Alemão, 1974. 
 
FRANCISCO Murilo F.  Cruz (Coord).Evoluções técnicas,  estratégicas 
nos teares planos  da Revolução Industr ial  até a automação recente.  Rio 
de Janeiro,  v.3,  fev.1990.  (Série Evolução Técnica na Indústria)  

FRIGOTTO, Gaudêncio.  A produtividade da Escola Improdutiva:  um 
exame das relações entre educação e estrutura econômica-social  e  
capital ista .  4.ed.   São Paulo:  Cortez, 1993. 

FRIGOTTO, Gaudêncio.  Educação e a  crise do capital ismo real .  2.ed.  
São Paulo:  Cortez,  1996. 

FURTADO, Marcelo Rijo.  Indústria  reage aos Tigres.  Revista Química e 
Derivados,  São Paulo:  Ed. Grande toda, v.  30,  n.  326,  p 8-16,  1995.  

GARCIA, Suruapi  Jorge.  Fi latório e Retorcedeira.  Rio de Janeiro:  
DN/SENAI, 1995. (Caderno de Fiação Prát ica) .  
  
GARTEN, Jeffrey E. A economia globalizada veio para ficar .  Gazeta 
Mercanti l ,  Curi t iba,  23  mar.  1998. Caderno A, p.3.  



 178

 
GOMES,  Mônica Christ ien Rihl .  Educação e Indústr ia:  A contribuição 
do SENAI na Preparação de Menores Aprendizes para o Trabalho nas 
empresas.  1988. 190 p.  Monografia (Especial ização em Administração 
em Recursos Humanos).  Fundação Universidade Regional  de Blumenau, 
Blumenau, 1988. 

GORZ, André (Org).  Crí t ica da Divisão do Trabalho:  Tradução Estela dos 
Santos Abreu -  3ª  ed.  São Paulo:  Mart ins Fontes,  1996.  
 
GOULARTI FILHO, Alcides e  JENOVEVA NETO, Rosel i .  A Indústria 
do vestuário:  Economia,  Estét ica e Tecnologia.  Florianópolis ,  Letras 
Contemporâneas,  1997.  
 
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Relatório de 
Educação Popular ,  Florianópolis ,  SC: Imprensa Oficia1,  1940. 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Relatório  de 
Educação Popular ,  Florianópolis,SC: Imprensa Oficial ,   1941. 
 
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Diagnóstico da 
Situação Educacional .   Florianópolis,  SC: SEC ,  1971. 
 

______.  In:  Álbum do Centenário de Blumenau, Blumenau:  Edição da 
Comissão de Festejos,  1950. 
 
HERING, Ingo.  Desenvolvimento da Indústr ia  Blumenauense.  In:  
Coletânea de art igos.  Blumenau:  Edição Própria,  vol  1,  1980. 
 
HERING, Maria Luiza Renaux. Colonização e Indústria no Vale do 
Itajaí:  o modelo Catarinense de Desenvolvimento. Blumenau: Editora da 
FURB, 1987. 
 
HERING, Maria Luiza Renaux Hering. O Papel  da Mulher no Vale do 
Itajaí  1850-1950 ,  Blumenau:  Editora da FURB, 1995. 
 
HIRATA, Helena Sumiko (Org).  O Modelo Japonês:  Automatização, 
Novas Formas de Organização e de Relações de Trabalho, São Paulo:  Ed. 
da Universidade de São Paulo,  1993.  

HOBSBAWM, E.J.  Da Revolução Industrial  Inglesa ao Imperialismo.  
3ª  ed.  Rio de Janeiro:  Forense Universi tária,  1983.  Cap.3,  p 53-73.  

 



 179

 
IANNI, Otávio. A era do Globalismo.  2ª  ed.  Rio de Janeiro:  Civil ização 
Brasi leira ,  1996. 
 
JAMUNDÁ, Theobaldo Costa.  História de Santa Catarina. 
Florianópolis:  Ed. Grafipar,  1970. 
 
JOFFILZ, Ruth (Org).  História da Camiseta.  Assessoria  de 
Comunicação da Empresa Hering, Blumenau, 1987. 
 

KAWAMURA, Lil i .  Tecnolgia e polít ica na sociedade.  Engenheiros, 
reivindicações e poder.  São Paulo:  Editora Brasi l iense,  1986. 
 
KAWAMURA, Lil i .  Novas Tecnologias e Educação.  São Paulo:  Editora 
Ática,  1990. 
 
KILIAN, Frederico.  Subsídio à história  da  “ Escola Nova” de Blumenau.  
BLUMENAU em Cadernos .  Blumenau: Editora Várias,  v .30,  n.1,  jan 
1989.  

KORMANN, Edith.  Blumenau:  Arte,  Cultura e  as histórias de sua gente 
(1850-1985).  Florianópolis:  Paralelo,  1994. 
 
KRZIZANOWSKI, Moacir .  A greve nas Indústrias Têxteis de Blumenau. 
1992. 170p. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) .  FURB- 
Fundação Universidade Regional  de Blumenau. Blumenau,1992 
 
KUENZER, Acácia.  Pedagogia da Fábrica :  As Relações de Produção e a 
Educação do Trabalhador.  2ª  ed.  São Paulo:  Cortez & Moraes,  1986. 
 
LANDES, David.  Prometeu desacorrentado :  t ransformação tecnológica 
e  desenvolvimento industr ial  na Europa Ocidental ,  desde 1750 até a 
nossa época. t radução Vera Ribeiro, Rio de Janeiro:  Nova Fronteira,  
1994.  
 
LEITE, Márcia de Paula.  Modernização tecnológica e relações de 
t rabalho. In:  Ferreti  Celso (Org).  Novas tecnologias,  trabalho e 
educação:  Um debate mult idiscipl inar .  Petropolis,  RJ:  Vozes,  1994. 
 
LIZ, Sílvio. Retorcedeiras.  Rio de Janeiro:  DN/SENAI, 1995. Curso de 
Fiação – Sistema Dual  
 
LOCATELI, Eduardo. Educação é o maio benefício da imigração. Jornal 
de Santa Catarina, Blumenau, 29 nov. 1996, Caderno A, p.  3.  



 180

 
 
 ______ .  Brasi l  atraiu alemães cansados de guerras,  fome e da servidão. 
Jornal  de Santa Catarina .  Blumenau, 27 de nov. 1996. Caderno A, p.3.  
 
MACCIO, Marco. “II  Manifesto”.  In:  Gorz,  André (org).  Crítica da 
Divisão do  Trabalho :  t radução Estela  dos Santos Abreu. 3ª  edição.  São 
Paulo:  Mart ins Fontes,  1996.   
 
MACHADO, Antônio Carlos S.  Indústria  – Divisão do Trabalho e Saúde 
Mental .  Revista Brasileira de Neurologia e Psiquiatria,  São Paulo 
Nacional ,  vol  1,  n 2 ,  p.  95 à 100,  1997.  
 
MACHADO, Lucíl ia  Regina.  Educação e divisão social  do trabalho:  
contribuição para o estudo do ensino técnico industrial  brasi leiro.  2 ed.  
São Paulo:  Autores Associados:Cortez,  1989. 
 
MANTOUX, Paul .  A revolução Industrial  no século XVIII.  São Paulo:  
HUCITEC; UNESP,1957. 
 
MAMIGONIAN, Armen. Estudo Geográfico das Indústr ias de Blumenau. 
Revista Brasileira de Geografia ,  Florianópolis ,  jul /set .  1965. 
 
MARGLIN, Stephen A. Origem e funções do parcelamento das tarefas.  
Para que servem os patrões.  In:  Gorz,  André (org).  Crítica da Divisão do 
trabalho .3ª  edição.  São Paulo:  Mart ins Fontes,  1996. 
 
MARTINS, Solange Donner Pirajá.  Divulgando Santa Catarina.  Revista 
Indústria  Catarinense .  Florianópolis:  EDEME, p.  8-13,  1973.  

MARX, Karl .  O Capital  -  Crí t ica da Economia Polí t ica,  Livro 1- O 
Processo de Produção do Capital ,  9ª ed.  São Paulo:  Difel ,  1984. V.2.  
 
______. O Capital  -  Crí t ica da Economia Polí t ica,  Livro 1-  O Processo de 

Produção do Capital- .  Vol 1,  13ªed,  Rio de Janeiro:  Bertrand Brasi l  S.A,  

1989.   

 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA. Inovação Tecnológica nas 
Micros e  Pequenas Empresas.  Brasíl ia:  MCT/SEBRAE, 1993. 
 
MOMENTOS DE MUDANÇAS (Análises Setoriais).  Diário  
Catarinense,  Florianópolis,  26  mar.  1996.  p 2-11 
 



 181

 
MOSIMANN, Adriano. A educação popular  em Blumenau. In:  Si lva,  José 
da  (Org) Calendário Blumenauense ,  Blumenau:  Prefei tura Municipal  ,   
1934 
 
NASCIMENTO NETO, Antenor.  A roda global .  Veja,  São Paulo,v.29,  
n.14,  p.80-89,  abr.1996.  
 
PAULA, Audrey Moisés de.  Curso de Fiação – Sistema Dual  
Maçaroqueira.  Rio de Janeiro:  CETIQT/SENAI, 1995.  (Caderno de 
Fiação Teórica) 
 
PAULA, Audrey Moisés de.  Processo Penteado..  Rio de Janeiro:  
CETIQT/SENAI, 1995  (Curso de Fiação- Sistema Dual) 
 

PIAZZA, Walter  F.  “A modernização” e as Eli tes  emergentes:  A 
contribuição alemã. Florianópolis:UFSC, 1974.  
 
__________. História da Colonização de Santa Catarina.  Florianópolis:  
UFSC, 1981. (Trabalho Mimiografado).  
 
__________.Santa Catarina:  História da Gente.  3ª  ed.  Florianópolis:  
Lunardell i ,  1989. 
 
PREFEITURA DE BLUMENAU IPPUB - Insti tuto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Blumenau,  Relatório,  Blumenau, SC, 1996. 

 
PROCHNIK,Victor.  Polít ica Industrial para setores tradicionais :  o 
caso do complexo têxti l  brasi leiro,  Rio de Janeiro:  UFRJ, 1989. 
 
PUPKO, Gabriela Mordecki.  Exploração do Trabalho na Indústria 
Têxti l  de Blumenau. Dissertação (Mestrado em Economia Industrial ,  
Fundação Universidade Regional  de Blumenau, FURB. Blumenau, 1991. 
 
RAMOS, Nil ton João. Relações Históricas entre Igreja e Estado .  200 p.   
Dissertação (Mestrado em Sociologia Polí t ica) Universidade Federal  de 
Santa Catarina,  Florianópolis .  1990 
 
REVISTA NOTÍCIAS. São Paulo:  FIESP, 1996. 
 
RIBEIRO,Luiz Gonzaga.  Introdução à Tecnologia Têxti l .  Rio de Janeiro:  
CETIQT/SENAI, 1984.  
 
 



 182

 
RIFKIN, Jeremy. O fim dos empregos:  o  decl ínio inevitável  dos níveis 
dos empregos e a redução da força global  de trabalho.   São Paulo:  
Makron Books,  1995.  
 
RUAS, Roberto;  ANTUNES, J.A; ROESE, M. Avanços e impasses do 
modelo Japonês no Brasi l ,  observações acerca de casos empíricos.  In:  
HIRATA, Helena Sumiko.(Org).  Sobre o “Modelo” Japonês.  São Paulo:  
USP, 1993. 
 
SANTA CATARINA, Lei  nº 10.474, de 18 de agosto de 1997.Inst i tui  o 
Programa de Desenvolvimento Têxti l  Catarinense – PRODEC Têxtil  e 
estabelece suas providências.  Diário Oficial .  Florianópolis ,  06 nov.  
1997.  
 
SANTOS, Silvio Coelho. Educação e Desenvolvimento em Santa 
Catarina .  Florianópolis:  Editora UFSC, 1968.  
 
______ .Um esquema para a Educação em Santa Catarina .  
Florianópolis:  Edeme, 1970. 
  
SALERNO, Mário Sérgio.  Trabalho e organização na empresa industrial  
integrada e flexível .  In:  FERRETI, Celso (Org).  Novas Tecnologias, 
trabalho e educação :  Um trabalho Mult idiscipl inar.  São 
Paulo:USP,1996.  
 
SASSE, Victor.  A crise na Indústr ia Têxti l .  Jornal de Santa Catarina ,  
Blumenau, 05 maio  1992, Jornal  de Economia,  1992, p.2.  
 
 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIENTIFICO E  
TECNOLÓGICO. Síntese Estat íst ica de Santa Catarina.  Florianópolis ,  
1995,  15 p.  
 
SENAI. Departamento Nacional .  Retrospectiva dos 35 anos do SENAI. 
Rio de Janeiro:  DN/SENAI, 1977. 
 
______.Departamento Nacional .  O Sistema modular na formação 
profissional; documento básico .  Rio de Janeiro:  DN/SENAI, 1979. 
 
_______.Departamento Nacional .  Tecelagem- Tecelão.  Unidade de 
Informação. n 1.In:  Manual ,  Rio de Janeiro,  1981, 8 p.  (Coleção Básica 
Senai ,  v.1) 
 



 183

 
_______.Departamento Nacional .  Tecelagem- Tecelão.  Unidade de 
Informação.  n 2.In:  Manual ,  Rio de Janeiro,  1981, 34 p.(Coleção Básica 
Senai ,  v.2) 
 
_______.Departamento Nacional .  Tecelagem- Tecelão.Unidade de 
Informação. n3.In:  Manual ,  Rio de Janeiro,  1981, 22 p.(Coleção Básica 
Senai ,  v.3) 
 
_______.Departamento Nacional .  O SENAI e suas interfases 
inst i tucionais na abrangência do sistema. Rio de Janeiro:  DN/SENAI, 
1982.  
 
______.  Departamento Nacional .  O SENAI e o ensino profissional izante,  
Rio de Janeiro:  DN/SENAI, 1983. 
 
_______. Departamento Nacional:  Indústria  Têxti l :  Inovações técnicas e 
qualificação do trabalho,  Rio de Janeiro:  Departamento Nacional  do 
SENAI,1987. 
 
______.Departamento Regional  de Santa Catarina.   Santa Catarina:três 
décadas a serviço das PMI. Blumenau, 1981(Seminário de atendimento à 
pequena e média indústria).  
 
_______.Departamento Regional .  1954-1984 SENAI de Santa Catarina 30 
anos a Serviço da Indústr ia.  Florianópolis,  SC:  DR/SENAI, 1984. 
 
_______.Departamento Regional de Santa Catarina.  Relatório de 
Atividades .  Florianópolis,  1987.  20 p.  
 
_______.Departamento Regional de Santa Catarina.  Relatório de 
Pesquisa sobre Inovações  Tecnológicas na Área Têxti l .  Florianópolis ,  
1987.  50 p.  
 
_______.Departamento Regional  de Santa Catarina.  Tecnologia do 
Beneficiamento – Fibras.  Blumenau:  Centro de Formação Profissional ,  
1995.  (Séries Manuais)  
 
______.Departamento Regional  de Santa Catarina.  Relatório de 
Atividades ,  1994. Florianópolis,  1995. 23 p.  
 
_______.Departamento Regional  de Santa Catarina.Relatório de 
Atividades,  1995.Florianópolis,  1996.  22 p.  
 



 184

 
SEYFERTH, Giralda.  A colonização alemã no Vale do Itajaí .  Porto 
alegre:  Editora movimento,  1974.   
  
SILVA, José Ferreira .  Educação Popular  em Blumenau. Cadernos de 
Blumenau. Blumenau:  Várias,  p.47-52, jan,  1934. 
 
SINGER, Paul .  Blumenau. In:  Desenvolvimento econômico e evolução 
urbana;  anál ise da evolução econômica de São Paulo, Blumenau,  Porto 
Alegre,  Belo Horizonte e Recife.  2ª  edição.  São Paulo:  Nacional ,  1977,  
p.  81-141. 
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO 
E TECELAGEM DE BLUMENAU. SINDICATO .  Blumenau, 1995, 66p. 
Manual.  

STEIN, Stanely J.  Origens e Evolução da Indústr ia  Têxti l  no Brasil  1850-
1950 .  Rio de Janeiro:  Campus,  1979. 
 
SUZICAN,  Wilson. Indústria Brasileira :  Origem e Desenvolvimento. 
São Paulo:  Brasi l iense,  1986.  
 
THOMPSON, E.P.A. O tempo, a  discipl ina do trabalho e o capital ismo. 
In:  SILVA, Tomaz Tadeu (Org).Trabalho, educação e prática social :  
Por uma teoria de formação humana. Porto Alegre,  Artes Médicas,1991. 
 
USHER, Abbott  Payson. Uma história das Invenções Mecânicas  
Campinas,  SP:  Papirus,  1993. 
 
VIEIRA, Sebast ião Ivone A .et  al .  Medicina do Trabalho. Florianópolis:  
Editora Genesis ,  1999.  v.5.  
 
VIEIRA, Filho Ady. As raízes da industrial ização-grupos empresariais 
catarinenses :  origem e evolução. Florianópolis:  Ed. Autor,  1986.  
 
WAHL, Jorge;  Granadeiro.  L.C; Oliveira,  M. Parceiros em busca de 
solução, Revista  Notícias,  São Paulo:  nº 144,  mar,  1996. 
 
WANDALL, Waldir J .  As Indústr ias de Blumenau. BLUMENAU em 
cadernos,  Blumenau: vol  13,  p.1-12, 1972. 
 
_______.  Surge a sociedade “ Blumenau & HACKRADT”. Jornal de 
Santa Catarina. Blumenau, 15  nov.  1992, p.2.  
 



 185

 
________.  Rejeitado Plano Colonizador .  Blumenau, Jornal  de Santa 
Catarina,  Imagem, 13 set .  1992, p.2.  
 
WEBER, Marx. A ética protestante e o espírito do capital ismo .  l0ª  
edição.  São Paulo:  Pioneira,  1996. 
 
WEISS, Ula.  Uma revolução si lenciosa nas indústrias.  Jornal de Santa 
Catarina. Blumenau ,  06 maio 1996.  Caderno A, p.  10.  
 
_______.  Têxteis  tentam barrar  concorrência .  Diário Catarinense .  
Florianópolis,  21 maio  1995.  Caderno de Economia,  p.7.  
 
 
_______. Pedir  al íquotas é  uma bandeira do passado.Jornal  de Santa 
Catarina, Florianópolis ,  11  mar.  1996. Caderno A, p.3.  
 
_______. Indústr ias começam a reagir .  Jornal  de Santa Catarina ,  
Blumenau,  18 jan 1998,  p.3 
 
WILLEMS, Emílio.  Aculturação dos alemães no Brasil:  estudo 
antropológico dos imigrantes alemães e seus descendentes no Brasi l .  
2ªed. São Paulo:  Nacional ,  1980.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 186

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 187

 
QUESTIONÁRIO DE ENTREVISTA COM GERENTE DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
 
I-SETOR DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 
 
 
 
1.1-Como é realizado o Recrutamento e Seleção na empresa ? 
     
 
INTERNO: 
 
 
 
 
EXTERNO: 
 
 
 
 
1.2-Como o Setor de Recrutamento e Seleção verifica a necessidade de contratar pessoal ? 
 
 
 
 
1.3-Como é feita a seleção de pessoal? 
 
 
 
 
1.4-Quais os procedimentos da empresa quanto a contratação de pessoal? 
 
 
 
1.5-Quais os requisitos exigidos dos trabalhadores com a introdução de novas tecnologias: 
 
Raciocínio lógico.........................................................(  ) 
Habilidade para aprender novas qualificações............ (  ) 
Conhecimento técnico geral........................................ (  ) 
Responsabilidade com o processo de produção.......... (  ) 
Grande capacidade de concentração............................(  ) 
Comunicação escrita................................................... (  ) 
Coordenação Motora.................................................. (  ) 
Comunicação verbal................................................... (  ) 
Destreza Manual  .........................................................(  ) 
Iniciativa para a resolução de problemas.....................(  ) 
Identificação com os objetivos da empresa................. (  ) 
Habilidade para manutenção....................................... (  ) 
Outros..........................................................................(  ) 
 
 
 
 
 
1.6-Quais as áreas do conhecimento essenciais para o trabalho na empresa: 
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                      Antes das NT             Depois da NT           
Informática       (    )  (    )     
Eletrônica         (    )  (    ) 
Processo Global de Fabricação  (    )  (    ) 
Funcionamento de Máquinas  (    )  (    ) 
Manutenção    (    )  (    )    
Eletricidade    (    )  (    ) 
Mecânica    (    )  (    ) 
Estatística    (    )              (    ) 
Conhecimento geral   (    )      (    ) 
Gestão de Produção   (    )      (    ) 
Geometria     (    )       (    ) 
Outras:  
 
 
 
 
II-SETOR DE TREINAMENTO: 
 
 
 
 
I-DADOS GERAIS: 
 
 
 
1.1-Quantidade de turnos de trabalho: 
 
1.1.2-Número de empregados: 
1.1.3- Na produção: 
1.1.4- Na manutenção: 
1.1.5- Outros Setores: 
1.1.6-Total: 
 
1.2.1-Definir quais as categorias de trabalhadores existentes: 
 
1.2.2-Na produção: 
2.2.3-Na manutenção: 
2.2.4-Outros (Supervisão e outros) 
 
 
II-QUANTO AO PESSOAL OCUPADO: 
 
 
2.1-Nível de emprego antes da incorporação das novas tecnologias:? 
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2.1.2-Total de empregados nos setores de Fiação e Tecelagem, em todos os turnos: 
 
          Operadores de Máquinas: 
          Profissionais de Manutenção e  Técnicos: 
          Outros: 
 
 
2.2-IMPACTOS DAS NOVAS TECNOLOGIAS SOBRE O EMPREGO: 
 
 
2.2.1-Total de empregados na Fiação e Tecelagem, em todos os turnos, antes e após a incorporação das novas 
tecnologias: 
 -operadores de máquinas: 
 - profissionais de manutenção e técnicos: 
 -Outros: 
 
 
2.2.2-Postos de trabalho  de operadores de máquinas e auxiliares suprimidos e criados após a implantação das Novas 

Tecnologias, na Fiação e Tecelagem: 
 
 
 
2.2.3-Número de postos de trabalho para profissionais de manutenção e técnicos  suprimidos ou criados, após a 

introdução de Novas tecnologias, na Fiação e Tecelagem: 
 
 
 
2.2.4-Indicar  quais as tarefas dos operadores que foram alteradas com a incorporação das Novas Tecnologias, na 

Fiação e Tecelagem 
2.2.5-Indicar quais as tarefas dos  auxiliares que foram alteradas com a implantação das Novas Tecnologias, na 

Fiação e Tecelagem: 
 
 
 
2.2.6-Em quais áreas encontram-se os trabalhadores mais qualificados na empresa? 
 
 
 
 
 
III-IMPACTOS DAS NOVAS TECNOLOGIAS SOBRE O TRABALHO: 
 
 
 
3.1-Houve aumento (ou redução) dos deslocamentos espaciais dos operadores de máquinas?De quais operadores?Por 

quê? 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.2-Com a introdução de novas tecnologias houve modificação do produto ou melhor no processo de trabalho? 
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IV- QUALIFICAÇÃO: 
 
 
 
4.1-Quais os conhecimentos exigidos antes e depois das Novas Tecnologias dos: 

 
Fiandeiros: 

 
Tecelões: 

 
Operadores: 

 
Profissionais de Manutenção e Técnicos: 

 
Outros: 

 
4.2-Nível de Escolaridade exigidos para os: 
 

Fiandeiros: 
 
Tecelões: 

 
Demais Operadores: 

 
Profissionais de Manutenção e Técnicos: 

 
Outros Profissionais: 

       
 
V-EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
 
5.1-Os empregados que trabalham com novas tecnologias são : 
        
       Recrutados de outras empresas   (  ) 
       Aproveitados no próprio setor    (  ) 
       São de outros setores da empresa e treinados (  ) 
        
5.2-Existe algum critério de seleção para os empregados que vão atuar em novas tecnologias quanto ao tempo de 

serviço? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.3-Qual o setor que apresenta maior índice de rotatividade na empresa?Qual a ocupação que apresenta maior 

índice?Por quê? 
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5.4-Qual a categoria que  é comum haver promoção? 
 
 
 
5.5-Na empresa existem planos de cargos e salários? 
 
 
 
VI-TREINAMENTO: 
 
 
 
6.1-Como é realizado o levantamento de necessidades de treinamento na empresa? 
 
 
 
6.2-Com a introdução de Novas Tecnologias, quais os profissionais que receberam treinamento? 
 
 
 
6.3- E é realizado pela: 

 
Empresa   (  ) 
Fornecedores   (  ) 
Firmas Especializadas  (  ) 
SENAI   (  ) 
Outros   (  ) 

 
 
6.4-Os treinamentos foram realizados : 
 

Antes da incorporação das Novas tecnologias (  ) 
Durante a incorporação das Novas Tecnologias  (  ) 
Depois da incorporação das Novas Tecnologias (  ) 

 
 
 
6.5-Com a introdução de Novas Tecnologias houve necessidade da empresa em incorporar novas formas de gestão 

no trabalho? Quais? E que  procedimentos  foram  utilizados pela empresa?  
 
 
 
6.6-Ao introduzir novas formas de gestão de trabalho que modificações ocorreram na empresa ? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.7- Houve resistências por parte dos empregados? Em caso afirmativo,  diga quais? E em que setores? 
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6.8-Quais os obstáculos encontrados pela empresa para introduzir as novas formas de gestão de trabalho? 
 
 
 
6.9-Existe um setor próprio que cuida  da introdução de novas gestão de trabalho?  
Sim (  )  Não (  ) Qual? 
   
 
 
6.10-As novas gestão de trabalho contribuíram com a melhoria da qualidade do produto? 
Sim (  )  Não(  ) Por quê? 
 
 
6.11-A empresa já recebeu certificação da ISO 9000?  
 
 
 
 
6.12-Outras Observações: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTIONÁRIO DO EMPREGADO 
 
 
I-DADOS GERAIS: 
 
1.1-Nome: 
 
1.2-Setor de atuação: 
 
1.3-Ocupação: 
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1.4-Nível de escolaridade: 
 
1.5-Qual a sua jornada de trabalho? 
 
1.6-Você recebe por tempo ou por tarefa? 
 
1.7-Qual é a quantia de seu salário? 
 
1.8-Quanto tempo trabalhou ou trabalha na empresa? 
 
1.9-Você  já esteve desempregado? 
 
Sim (  )   Não (  )  Em caso afirmativo quanto tempo? 
 
 
1.10-Como você  ficou sabendo da disponibilidade de vaga na empresa? 
 
 
 
II-RECRUTAMENTO E SELEÇÃO: 
 
 
 
2.1-Como você ingressou na empresa e em que ano? 
 
 
2.2-Qual o procedimento que a empresa adotou  depois da seleção? 
 
 
2.3-Que tipo de treinamento inicial você recebeu antes de exercer sua função? 
 
 
2.4-A empresa tem planos de cargos  e salários ? 
 
 
2.5-Quais os tipos de cursos que você realizou pela empresa? 
 
 
2.6-Como a empresa faz o levantamento de necessidades de treinamento? Você acha qua atende as necessidades dos 

empregados para conseguir executar suas funções? 
 
 
2.7-A empresa também oportuniza cursos de seu interesse?Quais? 
 
 
 
III-INTRODUÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS: 
 
 
 
3.1-Quais as dificuldades que você encontrou quando foram introduzidos novas tecnologias na empresa? 
 
 
 
3.2-No seu entender houve resistências de alguns colegas quanto a introdução de novas máquinas e equipamentos?  



 194

 
Sim (  )   Não (   )     Por quê? 
 
 
 
3.3-A empresa ofereceu treinamento para operar as novas máquinas e equipamentos? 
 
 
 
3.4-A empresa introduziu  novas técnicas organizacionais( CCQ, CQT,JIT, Kanban e outras ? 
Sim(  )  Não (  ) Quais?  
 
 
 
3.5- Como foi feita a introdução destas técnicas nos setores da empresa? 
 
 
3.6-No seu entender houve resistências de alguns de seus colegas de trabalho, quanto a introdução desta novas 

técnicas organizacionais? 
 
 
  
3.7- Quais os principais obstáculos que você sentiu que a empresa enfrentou para introduzir as novas tecnologias e as 

novas técnicas organizacionais? 
 
 
 
 
3.8-Quais as mudanças que você  percebeu  no seu setor e na empresa com a  introdução de novas tecnologias e de 
novas técnicas organizacionais? 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.9-Na sua opinião a  introdução de Novas Tecnologias,  melhorou a qualidade do produto e aumento da 

produtividade? Sim(  )   Não (  )   Por quê? 
 
 
 
Outras Observações: 
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QUESTIONÁRIO PARA A ENTREVISTA NA EMPRESA 
 

 
NOME DA EMPRESA:  
 
ENDEREÇO: 
 
MUNICÍPIO:                                       ESTADO:  
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ENTREVISTA COM CHEFIAS DE   PRODUÇÃO 
 
 
NOME DO ENTREVISTADO:  
IDADE:                                                                          NACIONALIDADE: 
CARGO:                                                                        OCUPAÇÃO: 
SETOR DE ATUAÇÃO: 
 
 
I-INFORMAÇÕES GERAIS:  
 
 
 
1-Que tipo de   treinamento  você   recebeu  para ocupar este cargo? 
 
2-A empresa exige alguma experiência anterior para ocupar o cargo? 
 
3-Que tipo de incentivos a empresa oferece para  você ocupar este cargo? 
 
4-Quais das seguintes seções que existem na empresa: 
 
4.1-Fiação      (   ) 
4.2-Tecelagem     (   ) 
4.3-Malharia     (   ) 
4.4-Acabamento     (   ) 
4.5-Confecção     (   ) 
4.6-Laboratórios     (   ) 
4.7-Automação Industrial    (   ) 
4.8-Planejamento e Controle de Produção  (   ) 
4.9-Recrutamento e Seleção   (   ) 
4.10-Treinamento        (   ) 
4.11-Outras(Quais)       (   ) 
 
    
 
5-Nível de utilização da capacidade instalada(%) 
 
 
 
 
 
II- QUANTO AS INOVAÇÕES TÉCNICAS INCORPORADAS: 
 
2.1-Filatório Open-End      (  )             Quantos? 
2.1.2-Tear sem lançadeira     (  )             Quantos? 
2.1.3-Tear sem lançadeira      (  )             Quantos? 
2.1.4-Máquinas com dispositivos  microeletrônicos  (  )             Quantos? 
2.1.5-Conicaleira com dispositivo microeletrônicos (   )             Quantas? 
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2.1.6-Cardas com dispositivo   microeletrônico        (   )             Quantas?  
 
2.2-Quais os principais obstáculos encontrados para a implantação das inovações: 
 
Seu alto custo       (   ) 
Dificuldades Técnicas para adaptá-la ao processo de produção (   ) 
Instalações inadequadas       (   ) 
Oferta limitada de equipamentos do mercado interno   (   ) 
Oferta limitada de peças de reposição no mercado interno   (   ) 
Dificuldades para importar equipamentos     (   ) 
Dificuldades para importar peças de reposição    (   ) 
Assistência técnica deficiente      (   ) 
Escassez de mão-de-obra qualificada     (   ) 
Nível de Escolaridade dos empregados     (   ) 
Outros  - Explicar      (   )      
 
2.3-Quais os principais  tipos de transformações organizacionais introduzidas: 
 
2.3.1- CQT  (  ) 
2.3.2- CCQ  (  ) 
2.3.3- JIT     (  )  
2.3.4- Kan ban  (  ) 
2.3.5- Gat  (  ) 
2.3.6- Outras  (  )       Explicar: 
 
2.4-A empresa encontrou dificuldades para introduzir as novas gestão de trabalho?Se houve quais  foram os 

obstáculos? 
 
2.5-Com a introdução de novas tecnologias, quais os procedimentos deste setor quanto ao treinamento do pessoal 

?Quem realiza o treinamento? 
 
3-ASPECTOS TÉCNICOS DA EMPRESA: 
 
3.1- Número total de máquinas neste setor : ____ 
        Sem DME: 
        Com DME: 
 
3.2-Quais os tipos de acabamento efetuados: 
                                              Dentro da Empresa                          Fora   da Empresa 
                                                                                                         SENAI                     Outros              
                                                     
3.2.1-Alvejamento  (   )                                              (   )                               (   ) 
3.2.2-Tinturaria   (   )                                              (   )                               (   ) 
3.2.3-Estamparia   (   )                                              (   )                               (   ) 
3.2.4-Apresto   (   )                                              (   )                               (   ) 
3.2.5-Outros   (   )                                              (   )                               (   ) 
 
4-RESULTADOS DAS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 
 
4.1-Quais os tipos de máquinas e equipamentos que foram excluídos da produção em função das inovações      

tecnológicas? 
 
4.2-Com a implantação das Novas Tecnologias: 
 
4.2.1- Houve a criação de novas seções de produção na  empresa? Quais? 
 



 198

 
4.2.2-Houve modificação de lay-out? 
 
4.2.3-Houve alteração no processo de fabricação? 
 
4.2.4-Houve melhora na qualidade do produtos?Quais? Por quê? 
 
4.2.5-Houve alteração na diversificação dos tipos de produto? 
 
4.2.6-Houve maior integração do processo de produção?Em quais fases de produção? 
 
4.2.7-Houve aumento de problemas técnicos na produção?Em quais fases?Qual o percentual? 
 
4.3-Quais os principais problemas técnicos que ocorrem no funcionamento das novas máquinas na sua parte: 
 
4.3.1-Microeletrônica: 
 
4.3.2-Eletrônica: 
 
4.3.3-Elétrica: 
 
4.3.4-Mecânica: 
 
4.3.5-Hidraúlica: 
 
4.3.6-Pneumática: 
 
4.3.7-Outros:                                                                  Quais? 
 
 
Outras observações:  


